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Tema – Telecomunicações 

1. ADI 432: Deslegalização 

Autor (es) PDT - Partido Democrático Trabalhista 

Norma Atacada  Portarias nº 882, de 08/11/1990 e 883, de 08/11/1990, do Ministério das 

Comunicações  

Descrição do Objeto Portaria nº 882/90 - determina ao Secretário de Telecomunicações que reveja 
os regulamentos e as normas técnicas que disciplinam a prestação de serviços 
de telecomunicações, com o objetivo de eliminar as restrições ao acesso da 
iniciativa privada à prestação dos mesmos serviços. 
Portaria nº 883/90 - Determina ao Secretário Nacional de Comunicações que 

conclua os estudos necessários a fixação  de critérios e procedimentos para a 

outorga, mediante licitação, do  serviço  de  radiocomunicação  móvel terrestre 

restrito celular/serviço móvel celular. 

Subtema  Deslegalização 

Status Atual 09/10/2006 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Ação não conhecida 

Acórdão (ementa) PORTARIAS MINISTERIAIS - SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES - SERVIÇO DE 

RADIOCOMUNICAÇÃO MÓVEL TERRESTRE RESTRITO CELULAR - SERVIÇO 

MÓVEL CELULAR - ATOS ADMINISTRATIVOS SEM CONTEÚDO NORMATIVO - 

INEXISTÊNCIA DA INCONSTITUCIONALIDADE POTENCIAL - A QUESTÃO DOS 

"CONSIDERANDA" DO ATO ESTATAL E O JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE - 

AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA. - Portarias ministeriais, que se limitam a 

veicular ordens administrativas destinadas a determinado agente público, não 

se revestem de conteúdo normativo. Traduzem meras determinações de 

serviço que não se alçam, para efeito de controle abstrato de 

constitucionalidade, a estatura de atos normativos. - Inexiste, em nosso Direito, 

o fenômeno jurídico da inconstitucionalidade potencial ou da 

inconstitucionalidade esperada. O juízo de ilegitimidade constitucional, por 

supor conflito hierárquico atual entre atos estatais ordinários e o texto da 

Constituição, não pode ter por objeto situações normativas ainda não 

existentes, não obstante a potencialidade de sua superveniência como efeito 

consequencial imediatamente derivado de determinado comportamento do 

Poder Público. A expectativa de comportamentos inconstitucionais, 

materializada pela possibilidade de a Administração Pública, em atendimento 

a prescrições ordinatórias destinadas a seus agentes, vir a produzir atos eivados 

de inconstitucionalidade, não justifica que, com base nela, se venha a 

aparelhar, perante o Supremo Tribunal Federal, a ação direta, cujo pressuposto 

de atuação e a existência, efetiva e atual, de atos estatais dotados de conteúdo 

normativo. - Meros "consideranda", que correspondem a motivação do ato 

administrativo, não lhe integram o conteúdo e nem se revestem de eficácia 
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normativa. Eventuais vícios que se possam verificar nos motivos do ato estatal 

não contagiam as normas nele veiculadas. O juízo de constitucionalidade não 

incide sobre os motivos subjacentes a formulação do ato estatal. 

2. ADPF 450: Deslegalização 

Autor (es) PDT - Partido Democrático Trabalhista 

Norma Atacada  Edital de Chamamento Público n° 1, de 2017 (Processo n° 30/2017), da 

Telecomunicações Brasileiras S/A - Telebrás. 

Descrição do Objeto Propostas Comerciais para a comercialização de Capacidade Satelital em Banda 

Ka do Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas 

(“SGDC”), mediante a Cessão de Capacidade Satelital e locação das Áreas de 

Colocation. 

Subtema  Deslegalização 

Status Atual 08/10/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Negado seguimento 

Acórdão (ementa) ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. EDITAL DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO N. 2/2017 DA TELEBRÁS. CONCESSÃO DE CAPACIDADE 

DO SATÉLITE GEOESTACIONÁRIO DE DEFESA DE COMUNICAÇÕES 

ESTRATÉGICAS. INEXISTÊNCIA DE INTERESSADOS NO CERTAME. MUDANÇA DO 

QUADRO FÁTICO-JURÍDICO E PERDA DE OBJETO. SUPERVENIÊNCIA DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 

FUNDAMENTAL À QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. (...). 5. Nos termos do caput do 

art. 1º da Lei n. 9.882/1999, a finalidade da arguição de descumprimento de 

preceito fundamental é “evitar ou reparar lesão a preceito fundamental, 

resultante de ato do Poder Público”. É cabível a arguição também “quando for 

relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato 

normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à 

Constituição” (inc. I do parágrafo único do art. 1º da Lei n. 9.882/1999). O 

objeto da presente arguição, após o aditamento à inicial, consubstancia-se no 

Edital de Chamamento Público n. 2/2017 (Processo n. 30/2017) da 

Telecomunicações Brasileiras S/A – Telebras para seleção de empresas 

concessionárias, permissionárias ou autorizatárias de serviços de 

telecomunicações interessadas em se tornarem concessionárias de Capacidade 

Satelital em Banda Ka do Satélite Geoestacionário de Defesa de Comunicações 

Estratégicas. Leia-se o Preâmbulo do ato convocatório: “A TELECOMUNICAÇÕES 

BRASILEIRAS S.A. (“Telebras”), neste ato representada pelo Presidente da 

Comissão Especial de Comercialização (“CEC”), torna público que receberá, no 

dia 17 de outubro de 2017, às 10:00 horas, em sua sede, situada no SIG, Quadra 

04, Bloco A, Salas 201 a 224, Ed. Capital Financial Center, em Brasília-DF, dos 

interessados em participar deste Chamamento Público os Envelopes contendo 

documentos referentes ao Credenciamento e Garantia da Proposta; aos 
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Documentos de Habilitação; e às Propostas Comerciais para o provimento de 

Capacidade Satelital em Banda Ka do Satélite Geoestacionário de Defesa e 

Comunicações Estratégicas (“SGDC”), mediante a Cessão de Capacidade 

Satelital e locação dos Teleportos, de acordo com as especificações e condições 

contidas neste Edital e seus Anexos. O Conselho Diretor da Agência Nacional de 

Telecomunicações (“Anatel”), por meio do Ato nº 76, de 07 de janeiro de 2014, 

conferiu à Telebras o direito de exploração do SGDC, mediante a ocupação sem 

exclusividade da posição orbital 75°W, com vistas à promoção do Plano 

Nacional de Banda Larga (“PNBL”), cujos objetivos são (i) massificar o acesso a 

serviços de conexão à Internet em banda larga; (ii) acelerar o desenvolvimento 

econômico e social; (iii) promover a inclusão digital; (iv) reduzir as 

desigualdades social e regional; (v) promover a geração de emprego e renda; 

(vi) ampliar os serviços de governo eletrônico e facilitar aos cidadãos o uso dos 

serviços do Estado; (vii) promover a capacitação da população para o uso das 

tecnologias de informação; e (viii) aumentar a autonomia tecnológica e a 

competitividade brasileiras. A comercialização da Capacidade Satelital do SGDC 

é regida pela Lei nº 5.792/1972, pelo Decreto nº 7.175/2010, e pelo Decreto nº 

7.769/2012, com fundamento na Resolução nº 220/2000 e no Ato nº 76/2014, 

ambos editados pela Anatel, bem como decorre do artigo 173 da Constituição 

da República. A seleção de empresas pela Telebras observará os princípios da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade de acesso, da publicidade, da 

eficiência, da economicidade e da competitividade, e tem como objetivo a 

obtenção da proposta mais vantajosa para a Telebras. O presente Edital de 

Chamamento Público foi precedido de Audiência Pública, cuja sessão foi 

realizada no dia 23 de fevereiro de 2017, e tem como finalidade dar publicidade 

e transparência ao processo de seleção. A seleção será feita pelo critério de 

maior Valor Total ofertado por Lote, de acordo com as regras definidas neste 

Edital e em seus Anexos”. Com base na Nota Técnica n. 7145/2018/SEI-MCTIC 

do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, a 

Procuradoria-Geral da República informa que não afluíram interessados ao 

chamamento público em questão e a Telebras, com fundamento no § 3º do art. 

28 da Lei n. 13.303/2016, “firmou acordo direto com a companhia americana 

de comunicação por satélite Viasat Inc., em que autoriza a empresa a explorar 

100% da banda Ka do satélite brasileiro por prazo indeterminado em todo o 

território nacional”. O ato convocatório que contraria preceito fundamental não 

logrou êxito e não houve impugnação pelo autor ao acordo firmado pela 

Telebras, não se vislumbrando o interesse processual no prosseguimento da 

arguição de descumprimento de preceito fundamental.  (...) No julgamento do 

Agravo Regimental na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

n. 249/DF, Relator o Ministro Celso de Mello, assentou-se: “o ajuizamento dessa 

especial ação de índole constitucional à ausência de qualquer outro meio 

processual apto a sanar, de modo eficaz, a situação de lesividade indicada pelo 

autor: ‘- O ajuizamento da ação constitucional de arguição de descumprimento 

de preceito fundamental rege-se pelo princípio da subsidiariedade (Lei nº 

9.882/99, art. 4º, § 1º), a significar que não será ela admitida, sempre que 
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houver qualquer outro meio juridicamente idôneo apto a sanar, com 

efetividade real, o estado de lesividade emergente do ato impugnado. A mera 

possibilidade de utilização de outros meios processuais, contudo, não basta, só 

por si, para justificar a invocação do princípio da subsidiariedade, pois, para que 

esse postulado possa legitimamente incidir – impedindo, desse modo, o acesso 

imediato à arguição de descumprimento de preceito fundamental –, revela-se 

essencial que os instrumentos disponíveis mostrem-se capazes de neutralizar, 

de maneira eficaz, a situação de lesividade que se busca obstar com o 

ajuizamento desse ‘writ’ constitucional. - A norma inscrita no art. 4º, § 1º, da 

Lei nº 9.882/99 – que consagra o postulado da subsidiariedade – estabeleceu, 

validamente, sem qualquer ofensa ao texto da Constituição, pressuposto 

negativo de admissibilidade da arguição de descumprimento de preceito 

fundamental, pois condicionou, legitimamente, o ajuizamento dessa especial 

ação de índole constitucional à observância de um inafastável requisito de 

procedibilidade, consistente na ausência de qualquer outro meio processual 

revestido de aptidão para fazer cessar, prontamente, a situação de lesividade 

(ou de potencialidade danosa) decorrente do ato impugnado’ (RTJ 184/373-

374, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno) Na realidade, a arguição de 

descumprimento de preceito fundamental somente poderá ser utilizada, se se 

demonstrar que, por parte do interessado, houve o prévio exaurimento de 

outros mecanismos processuais, previstos em nosso ordenamento positivo, 

capazes de fazer cessar a situação de lesividade ou de potencialidade danosa 

alegadamente resultante dos atos estatais questionados. Como 

precedentemente enfatizado, o princípio da subsidiariedade – que rege a 

instauração do processo de arguição de descumprimento de preceito 

fundamental – acha-se consagrado no art. 4º, § 1º, da Lei nº 9.882/99, que 

condiciona o ajuizamento dessa especial ação de índole constitucional à 

ausência de qualquer outro meio processual apto a sanar, de modo eficaz, a 

situação de lesividade afirmada pelo arguente. Trata-se de requisito de 

procedibilidade que pode ser validamente instituído pelo legislador comum, 

em ordem a condicionar o exercício do direito de ação, sem que a fixação de 

tais requisitos condicionantes caracterize situação de inconstitucionalidade. O 

legislador, ao dispor sobre a disciplina formal do instrumento processual 

previsto no art. 102, § 1º, da Carta Política (ADPF), estabeleceu, no art. 4º, § 1º, 

da Lei nº 9.882/99, que não será admitida a arguição de descumprimento de 

preceito fundamental, ‘quando houver qualquer outro meio eficaz de sanar a 

lesividade’. É claro que a mera possibilidade de utilização de outros meios 

processuais não basta, só por si, para justificar a invocação do princípio da 

subsidiariedade, pois, para que esse postulado possa legitimamente incidir, 

revela-se essencial que os instrumentos disponíveis mostrem-se aptos a sanar, 

de modo eficaz, a situação de lesividade. Isso significa, portanto, que o princípio 

da subsidiariedade não pode – e não deve – ser invocado indevidamente para 

impedir o exercício da ação constitucional de arguição de descumprimento de 

preceito fundamental, eis que esse instrumento está vocacionado a viabilizar, 

numa dimensão estritamente objetiva, a realização jurisdicional de direitos 
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básicos, de valores essenciais e de preceitos fundamentais contemplados no 

texto da Constituição da República. Se assim não se entendesse, a aplicação 

injustificada do princípio da subsidiariedade poderia afetar a utilização dessa 

relevantíssima ação de índole constitucional, o que representaria, em última 

análise, a inaceitável frustração do sistema de proteção, instituído na Carta 

Política, de valores essenciais, de preceitos fundamentais e de direitos básicos, 

com grave comprometimento da própria efetividade da Constituição. Daí a 

prudência com que o Supremo Tribunal Federal deve interpretar (e tem 

interpretado!) a regra inscrita no art. 4º, § 1º, da Lei nº 9.882/99, em ordem a 

permitir que a utilização da nova ação constitucional possa, efetivamente, 

prevenir ou reparar lesão a preceito fundamental causada por ato do Poder 

Público” (Plenário, DJe 1º.9.2014).  (...) Tem-se, portanto, que outros 

instrumentos processuais estão em curso para o questionamento da 

contratação direta levada a efeito pela Telebras. A arguição de descumprimento 

de preceito fundamental não pode ser ajuizada se existentes outros meios 

processuais aptos a fazer cessar a alegada situação de lesividade a preceito 

fundamental. Inadmite-se o emprego como substitutivo de recurso ou quando 

não esgotados os instrumentos manejados pelas partes e interessados no 

processo. 7. Pelo exposto, nego seguimento à presente arguição de 

descumprimento de preceito fundamental por perda superveniente de objeto 

(§ 1º do art. 21 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal). Publique-

se. Arquive-se. Brasília, 28 de agosto de 2019. Ministra CÁRMEN LÚCIA Relatora 

3. ADPF 546: Deslegalização 

Autor (es) PSB - Partido Socialista Brasileiro 

Norma Atacada  Resolução n° 693, de 17/07/2018, da Anatel  

Descrição do Objeto 
Partido questiona competência da Anatel sobre prestadoras de serviço de valor 

agregado 

Subtema  Deslegalização 

Status Atual 27/02/2023 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Ação não conhecida 

Acórdão (ementa) “(...) 10. A pretensão do requerente restringe-se ao exame da legalidade da 

atuação regulatória da Agência Nacional de Telecomunicações em face de 

prestadores de serviços de valor adicionado. O parâmetro de controle, 

portanto, não se atém à ótica dos preceitos fundamentais, exigindo a realização 

de exame de legislação infraconstitucional. A ofensa à Constituição Federal, se 

verificada, seria apenas reflexa (indireta), o que impede o conhecimento da 

ação. Esta Corte tem rechaçado a tentativa de submeter ao controle 

concentrado de constitucionalidade juízo de legalidade do poder 

regulamentar.” (...) “11. A afronta meramente reflexa e indireta a preceitos 

fundamentais não autoriza o ajuizamento da ADPF, dada a inexistência de 
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controvérsia de ordem constitucional ou a lesão a preceito fundamental, 

conforme estabelecido no art. 1º, caput e parágrafo único, inciso I, da Lei nº 

9.882/1999.” (...) “12. Diante do exposto, com base no art. 932, VIII, do Código 

de Processo Civil e art. 21, § 1º, do RI/STF, não conheço da presente arguição 

de descumprimento de preceito fundamental. Publique. Intime-se. Brasília, 16 

de dezembro de 2022. 

4. ADI 561: Serviços Limitados 

Autor (es) PT - Partido dos Trabalhadores 

Norma Atacada  Decreto nº 177, de 17/07/1991 

Descrição do Objeto Regulamenta os Serviços Limitados de Telecomunicações. 

Subtema  Deslegalização 

Status Atual 25/04/2001 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Ação não conhecida 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - REGULAMENTO DOS SERVIÇOS 

LIMITADOS DE TELECOMUNICAÇÕES - DECRETO N. 177/91 - ATO DE NATUREZA 

MERAMENTE REGULAMENTAR - DESCABIMENTO DO CONTROLE ABSTRATO DE 

CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA. ATO 

REGULAMENTAR - DESCABIMENTO DE AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. - As resoluções editadas pelo Poder Público, que 

veiculam regras de conteúdo meramente regulamentar, não se submetem à 

jurisdição constitucional de controle in abstracto, pois tais atos estatais têm por 

finalidade, em última análise, viabilizar, de modo direto e imediato, a própria 

execução da lei. - A Lei n. 4.117/62, ao reconhecer um amplo espaço de atuação 

regulamentar ao Poder Executivo (art. 7º, § 2º), outorgou-lhe condições 

jurídico-legais para - com o objetivo de estruturar, de empregar e de fazer atuar 

o Sistema Nacional de Telecomunicações - estabelecer novas especificações de 

caráter técnico, tornadas exigíveis pela evolução tecnológica dos processos de 

comunicação e de transmissão de símbolos, sinais, escritos, imagens, sons ou 

informações de qualquer natureza. Se a interpretação administrativa da lei 

divergir do sentido e do conteúdo da norma legal que o Decreto impugnado 

pretendeu regulamentar, quer porque se tenha projetado ultra legem, quer 

porque tenha permanecido citra legem, quer porque tenha investido contra 

legem, a questão posta em análise caracterizará típica crise de legalidade, e não 

de inconstitucionalidade, a inviabilizar a utilização do mecanismo processual de 

fiscalização normativa abstrata. RECEPÇÃO DA LEI N. 4.117/62 PELA NOVA 

ORDEM CONSTITUCIONAL - PRESERVAÇÃO DO CONCEITO TÉCNICO-JURÍDICO 

DE TELECOMUNICAÇÕES. - A Lei n. 4.117/62, em seus aspectos básicos e 

essenciais, foi recebida pela Constituição promulgada em 1988, subsistindo 

vigentes, em conseqüência, as próprias formulações conceituais nela 

enunciadas, concernentes às diversas modalidades de serviços de 
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telecomunicações. A noção conceitual de telecomunicações - não obstante os 

sensíveis progressos de ordem tecnológica registrados nesse setor 

constitucionalmente monopolizado pela União Federal - ainda subsiste com o 

mesmo perfil e idêntico conteúdo, abrangendo, em conseqüência, todos os 

processos, formas e sistemas que possibilitam a transmissão, emissão ou 

recepção de símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons e informações 

de qualquer natureza. O conceito técnico-jurídico de serviços de 

telecomunicações não se alterou com o advento da nova ordem constitucional. 

Conseqüentemente - e à semelhança do que já ocorrera com o texto 

constitucional de 1967 - a vigente Carta Política recebeu, em seus aspectos 

essenciais, o Código Brasileiro de Telecomunicações, que, embora editado em 

1962, sob a égide da Constituição de 1946, ainda configura o estatuto jurídico 

básico disciplinador dos serviços de telecomunicações. Trata-se de diploma 

legislativo que dispõe sobre as diversas modalidades dos serviços de 

telecomunicações. O Decreto n. 177/91, que dispõe sobre os Serviços Limitados 

de Telecomunicações, constitui ato revestido de caráter secundário, posto que 

editado com o objetivo específico de regulamentar o Código Brasileiro de 

Telecomunicações. TELECOMUNICAÇÕES - COMPETÊNCIA DO CONGRESSO 

NACIONAL - PODER REGULAMENTAR DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. - A 

competência institucional do Congresso Nacional para dispor, em sede 

legislativa, sobre telecomunicações não afasta, não inibe e nem impede o 

Presidente da República de exercer, também nessa matéria, observadas as 

limitações hierárquico-normativas impostas pela supremacia da lei, o poder 

regulamentar que lhe foi originariamente atribuído pela própria Constituição 

Federal (CF, art. 84, IV, in fine). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE E 

DEVER PROCESSUAL DE FUNDAMENTAR A IMPUGNAÇÃO. - O Supremo Tribunal 

Federal não está condicionado, no desempenho de sua atividade jurisdicional, 

pelas razões de ordem jurídica invocadas como suporte da pretensão de 

inconstitucionalidade deduzida pelo autor da ação direta. Tal circunstância, no 

entanto, não suprime à parte o dever processual de motivar o pedido e de 

identificar, na Constituição, em obséquio ao princípio da especificação das 

normas, os dispositivos alegadamente violados pelo ato normativo que 

pretende impugnar. Impõe-se ao autor, no processo de controle concentrado 

de constitucionalidade, sob pena de não-conhecimento da ação direta, indicar 

as normas de referência - que são aquelas inerentes ao ordenamento 

constitucional e que se revestem, por isso mesmo, de parametricidade - em 

ordem a viabilizar a aferição da conformidade vertical dos atos normativos 

infraconstitucionais. 

5. ADI 655: Deslegalização 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Portarias nº 886 de 08/11/1990 e   Portaria nº 44 de 19/04/1991, do  Ministério  

da Infra-Estrutura 
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Descrição do Objeto Portaria nº 886/90. Art. 1º - A implantação de redes  públicas locais  de  
telecomunicações,  por  parte de comunidades não incluídas em planos de  
expansão de  concessionárias  de  serviços  públicos  de telecomunicações e 
representadas  por  entidades organizadas  na  forma  da  lei,  dependerá, 
exclusivamente,  do  cumprimento  de  normas  a serem  baixadas  pelo  
Secretário Nacional de Comunicações. 
Portaria nº 44/1991 - Norma Especifica de Telecomunicações, NET Nº 

004/DNPU - ABRIL 1991, Planos Comunitários de Telefonia 

Subtema  Deslegalização 

Status Atual 22/03/2004 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento de mérito. 

Acórdão (ementa) “(...) A razão está com o Procurador-Geral da República, ao se manifestar pela 

prejudicialidade da presente Ação. Como se sabe, é pacífica a jurisprudência 

deste Tribunal no sentido de que a alteração do parâmetro de controle 

inviabiliza o prosseguimento da Ação Direta. Com efeito, a Emenda 

Constitucional 8/95 modificou drasticamente o conteúdo dos dispositivos que 

serviam de apoio para sustentar a inconstitucionalidade das Portarias 

atacadas.” (...) “Como se vê, a referência à expressão "empresas sob controle 

acionário estatal" desapareceu por completo da nova redação. Diante da 

sensível alteração do parâmetro de controle da presente Ação Direta, julgo-a 

prejudicada. Publique-se. Brasília, 26 de fevereiro de 2004. Ministro JOAQUIM 

BARBOSA Relator 

6. ADI 707: Prorrogação de Concessões  

Autor (es) PT - Partido dos Trabalhadores 

Norma Atacada  Lei nº 8.367, de 30/12/1991 (art. 1º) 

Descrição do Objeto Art. 1º - As concessões de serviços públicos de telecomunicações em vigor em 

5 de outubro de 1988 , não abrangidos pelo inciso  XI  do  art. 21 da Constituição  

Federal, são mantidos nos termos do Art. 66 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias,  pelo prazo de oito anos , a contar da publicação 

desta  Lei, que poderá ser prorrogado. 

Subtema  Prorrogação de Concessões   

Status Atual 25/03/2002 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento de mérito. 

Acórdão (ementa) 1 - O eminente Procurador-Geral da República, Dr. Geraldo Brindeiro, assim 

opinou em seu parecer (fls. 217/219): "(...) 8. Posteriormente a instauração 

deste processo a norma impugnada foi expressamente revogada pela Lei nº 

9.472, de 16 de julho de 1997, que passou a dispor sobre a organização dos 

serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento do órgão regulador. 
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9. Revogada a norma supostamente inconstitucional e consequentemente 

perdido o interesse de agir, tem-se, em preliminar, a prejudicialidade da 

presente ação direta em face da superveniente revogação da regra impugnada. 

10. Com efeito, a jurisprudência prevalecente desse Supremo Tribunal Federal 

é no sentido de que a revogação superveniente do ato normativo objeto de 

impugnação em sede de controle normativo abstrato de constitucionalidade 

faz instaurar situação de prejudicialidade, ante a perda do interesse de agir e 

independentemente da existência de efeitos residuais concretos que possam 

ter derivado da aplicação do diploma questionado. (...) 11. Em assim sendo, 

opino seja julgada prejudicada a presente ação, por perda de seu objeto." É o 

breve relatório. Decido. 2 - Assiste razão ao Ministério Público Federal. A Lei nº 

9.472, de 16/07/97, ao revogar expressamente, em seu art. 215 (fls. 221), a Lei 

nº 8.367/91, tornou prejudicada, por perda superveniente de objeto, a 

presente ação. 3 - Em face do exposto, com fundamento no art. 21, IX do RISTF, 

julgo prejudicada esta ação direta por perda de objeto. Publique-se. Brasília, 21 

de novembro de 2001. Ministra Ellen Gracie Relatora 

7. ADPF 731: Infraestrutura 

Autor (es) 
TELCOMP - Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas 

Norma Atacada  Lei nº 6.060, de 07/08/2017, do Município de Americana/SP (§ 1º do art. 23)  

Descrição do Objeto Normas e procedimentos para a instalação de torres de transmissão de 

telecomunicação e de outras fontes emissoras. 

Subtema 1 Lei Municipal  

Subtema 2 Infraestrutura 

Status Atual 14/04/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. INC. VIII E § 
1º DO ART. 23 DA LEI N. 6.060/2017 DO MUNICÍPIO DE AMERICANA/SP. 
PROIBIÇÃO DE INSTALAÇÃO DE SISTEMAS TRANSMISSORES OU RECEPTORES A 
MENOS DE CINQUENTA METROS DE RESIDÊNCIAS. AFRONTA À COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE TELECOMUNICAÇÕES. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARGUIÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE. 
 

8. ADI 1.226: Deslegalização 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Portaria n º 43, de 10/02/1994, do Ministério das Comunicações 
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Descrição do Objeto Regulamenta o Serviço de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal 

(MMDS)  

Subtema  Deslegalização 

Status Atual 10/10/1996 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) Decisão Monocrática - Não Conhecido - Com efeito, o argumento expendido 

pela autoridade administrativa apóia-se, corretamente, na circunstância de que 

a Portaria n. 43/94 foi editada como simples instrumento destinado a conferir 

operatividade à Lei n. 4.117/62, que instituiu o Código Brasileiro de 

Telecomunicações, e ao Decreto n. 52.026/63, alterado pelo Decreto n. 

97.057/88, que dispôs sobre o Regulamento Geral para a execução dos serviços 

de telecomunicações. (...) A norma de parâmetro invocada não guarda relação 

de pertinência com a matéria versada no ato impugnado, eis que o MMDS - 

qualificando-se como serviço especial de telecomunicação (Lei nº 4.117/62, art. 

33, § 6º, d, c/c art. 6º, f) - não se subsume à noção jurídica de serviço de 

radiodifusão (fls. 55/60). A norma inscrita no art. 222, §§ 1º e 2º da Carta 

Política, em conseqüência, por incidir exclusivamente sobre empresas 

jornalísticas e de radiodifusão, não submete ao seu domínio normativo as 

entidades que exploram o serviço especial de telecomunicações, que constitui, 

nos termos do ordenamento positivo (Lei 4.117/62, art. 33, § 6º, d, c/c art. 6º, 

f), atividade revestida de sentido conceitual próprio. É que - tal como enfatizado 

nas informações a fls. 59 - o serviço de radiodifusão consiste na transmissão de 

sons ou de sons e imagens, por ondas radioelétricas, com livre e direta recepção 

pelo público em geral, ao contrário do serviço especial MMDS (espécie de 

televisão por assinatura), que se qualifica como serviço não aberto à 

correspondência pública. Na realidade, o MMDS identifica-se como serviço 

especial de telecomunicação que utiliza faixa de microondas para transmitir 

sinais codificados a serem recebidos pelo usuário, mediante contrato, em 

pontos determinados dentro da área de prestação do serviço. A circunstância 

de não ser livre e direta a recepção, pelo público em geral, dos sinais codificados 

descaracteriza tecnicamente o MMDS como serviço de radiodifusão, excluindo-

o, por isso mesmo - e por efeito de expressa previsão normativa (Lei nº 

4.117/62, art. 33, § 6º, d, c/c art. 6º, f) - do âmbito de incidência do preceito 

inscrito no art. 222, §§ 1º e 2º da Constituição. Finalmente, também, não se 

revela cabível a presente ação direta no ponto em que busca impugnar a 

cláusula inscrita no inciso II da Portaria nº 43/94 do Ministro de Estado das 

Comunicações  (fls. 12). É que essa cláusula reveste-se de caráter concreto, 

inviabilizando, em conseqüência, a instauração da jurisdição constitucional de 

controle normativo. Como se sabe, atos de efeitos concretos não se expõem, 

em nosso sistema de direito positivo - e na linha da diretriz jurisprudencial 

firmada por esta Corte - à possibilidade jurídico-processual de fiscalização 

abstrata de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal (RTJ 
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108/505 - RTJ 119/65 - RTJ 139/73), eis que tais espécies jurídicas, “que têm 

objeto determinado e destinatários certos”, não veiculam, em seu conteúdo, 

“normas que disciplinem relações jurídicas em abstrato” (RTJ 140/36). A 

ausência do necessário coeficiente de generalidade abstrata impede a 

instauração do processo objetivo de controle normativo abstrato (RTJ 146/483).  

Sendo assim, tendo presentes as razões expostas, não conheço desta ação 

direta, restando prejudicada, em conseqüência, a apreciação da medida 

liminar.  Arquivem-se os presentes autos. 

9. ADI 1.435: Outorga de Concessão ou Permissão de Telecomunicações 

Autor (es) PDT - Partido Democrático Trabalhista 

Norma Atacada  Decreto nº 1.719, de 28/11/1995. 

Descrição do Objeto Regulamento  de  Outorga  de  Concessão  ou  Permissão  para Exploração  de  

Serviços  de Telecomunicações em Base Comercial  

Subtema  Deslegalização 

Status Atual 23/09/2002 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA LIMINAR. DECRETO 

1.719/95. TELECOMUNICAÇÕES: CONCESSÃO OU PERMISSÃO PARA A 

EXPLORAÇÃO. DECRETO AUTÔNOMO: POSSIBILIDADE DE CONTROLE 

CONCENTRADO. OFENSA AO ARTIGO 84-IV DA CF/88. LIMINAR DEFERIDA. A 

ponderabilidade da tese do requerente é segura. Decretos existem para 

assegurar a fiel execução das leis (artigo 84-IV da CF/88). A Emenda 

Constitucional nº 8, de 1995 - que alterou o inciso XI e alínea a do inciso XII do 

artigo 21 da CF - é expressa ao dizer que compete à União explorar, diretamente 

ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de 

telecomunicações, nos termos da lei. Não havendo lei anterior que possa ser 

regulamentada, qualquer disposição sobre o assunto tende a ser adotada em 

lei formal. O decreto seria nulo, não por ilegalidade, mas por 

inconstitucionalidade, já que supriu a lei onde a Constituição a exige. A Lei 

9.295/96 não sana a deficiência do ato impugnado, já que ela é posterior ao 

decreto. Pela ótica da maioria, concorre, por igual, o requisito do perigo na 

demora. Medida liminar deferida. 

10. ADI 1.484: Lei Mínima das Telecomunicações 

Autor (es) PDT - Partido Democrático Trabalhista 
PT - Partido dos Trabalhadores 

Norma Atacada  Lei nº 9.295, de 19/07/1996 

Descrição do Objeto Lei Mínima das Telecomunicações 
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Subtema  Deslegalização 

Status Atual 12/09/2001 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA. INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO PARCIAL. 

DESCUMPRIMENTO, PELO PODER PÚBLICO, DE IMPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL 

LEGIFERANTE. EFEITO DA DECISÃO QUE RECONHECE O ESTADO DE MORA 

CONSTITUCIONAL. SUPERVENIÊNCIA DE LEI QUE VEM A COLMATAR AS 

OMISSÕES NORMATIVAS APONTADAS. PREJUDICIALIDADE. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO. A TRANSGRESSÃO DA ORDEM CONSTITUCIONAL PODE 

CONSUMAR-SE MEDIANTE AÇÃO (VIOLAÇÃO POSITIVA) OU MEDIANTE 

OMISSÃO (VIOLAÇÃO NEGATIVA). (...) Consideradas as razões expostas, 

entendo que a edição da Lei nº 9.472/97 importou, efetivamente, em perda 

superveniente de objeto da presente ação direta, gerando, em conseqüência, a 

situação de prejudicialidade referida, com acerto, pelo eminente Procurador-

Geral da República, em seu douto parecer. A inviabilidade da presente ação 

direta, em decorrência da razão mencionada, impõe uma observação final: no 

desempenho dos poderes processuais de que dispõe, assiste, ao Ministro-

Relator, competência plena para exercer, monocraticamente, o controle das 

ações, pedidos ou recursos dirigidos ao Supremo Tribunal Federal, legitimando-

se, em conseqüência, os atos decisórios que, nessa condição, venha a praticar. 

Cabe acentuar, neste ponto, que o Pleno do Supremo Tribunal Federal 

reconheceu a inteira validade constitucional da norma legal que inclui, na 

esfera de atribuições do Relator, a competência para negar trânsito, em decisão 

monocrática, a recursos, pedidos ou ações, quando incabíveis, intempestivos, 

sem objeto ou que veiculem pretensão incompatível com a jurisprudência 

predominante do Tribunal (RTJ 139/53 - RTJ 168/174-175).  (...)  Sendo assim, 

tendo em consideração as razões expostas, e acolhendo, ainda, como razão de 

decidir, o parecer da douta Procuradoria-Geral da República, julgo extinto este 

processo de controle abstrato de constitucionalidade, em virtude da perda 

superveniente de seu objeto. Arquivem-se os presente autos. Publique-se. 

Brasília, 21 de agosto de 2001. Ministro CELSO DE MELLO Relator 

11. ADI 1.491: Lei Mínima das Telecomunicações 

Autor (es) PDT - Partido Democrático Trabalhista 
PT - Partido dos Trabalhadores 

Norma Atacada  
Lei nº 9.295, de 19/07/1996 

Descrição do Objeto Lei Mínima das Telecomunicações 

Subtema  Deslegalização 

Status Atual 07/03/2019 - Baixa ao arquivo do STF 
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Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) MEDIDA CAUTELAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 4º, 5º, 

8º, § 2º, 10 E 13 DA LEI 9.295/1996. TELECOMUNICAÇÕES. ALEGADA VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 2º, 5º, 21, XI, 37, XX E XXI, 66, § 2º, 170, IV E V, E 175 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. 

I – A regra do art. 66, § 2º, da Constituição Federal não exige que o veto parcial 

abranja o caput do artigo e seu(s) parágrafo(s). II - É dispensável a autorização 

legislativa para a criação de empresas subsidiárias, desde que haja previsão 

para esse fim na lei de instituição da empresa pública, sociedade de economia 

mista ou fundação matriz, tendo em vista que a lei criadora é também a medida 

autorizadora. III – O Serviço de Valor Adicionado – SVA, previsto no art. 10 da 

Lei 9.295/1996, não se identifica, em termos ontológicos, com o serviço de 

telecomunicações. O SVA é, na verdade, mera adição de valor a serviço de 

telecomunicações já existente, uma vez que a disposição legislativa ora sob 

exame propicia a possibilidade de competitividade e, assim, a prestação de 

melhores serviços à coletividade. IV – Medida cautelar indeferida. 

12. ADI 1.582: Privatização 

Autor (es) CFOAB - Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

Norma Atacada  Lei nº 9.074, de 07/07/1995 

Descrição do Objeto Normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços 

públicos 

Subtema  Privatização  

Status Atual 27/09/2002 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) CONSTITUCIONAL. PRIVATIZAÇÃO. VENDA DE AÇÕES: LEILÃO. Lei 9.074/95, art. 

27, I e II. C.F., art. 175. Lei 8.666/93, arts. 3º e 22. I. - Constitucionalidade do 

art. 27, I e II, da Lei 9.074, de 7.7.95, por isso que a Constituição Federal 

estabelece, no art. 175, que a concessão e a permissão para a prestação de 

serviços públicos serão precedidas de licitação e o conceito e as modalidades 

da licitação estão na lei ordinária, Lei 8.666/93, artigos 3º e 22, certo que o 

leilão é modalidade de licitação (Lei 8.666/93, art. 22). II. - Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada improcedente. 

13. ADI 1.863: Privatização 

Autor (es) PDT - Partido Democrático Trabalhista 

Norma Atacada  Lei nº 9.472 de 17/07/1998 

Descrição do Objeto Parágrafo único do art. 191 da LGT: 
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Art. 191 - A desestatização  caracteriza-se  pela  alienação onerosa de direitos 

que asseguram à União, direta ou indiretamente, preponderância nas 

deliberações sociais e o poder de eleger a  maioria dos administradores da 

sociedade, podendo ser realizada mediante o emprego das seguintes 

modalidades operacionais: I - alienação de ações; I - cessão do direito de 

preferência à subscrição de ações em aumento de capital. Parágrafo único - A 

desestatização não  afetará  as  concessões, permissões e autorizações detidas 

pela empresa. 

Subtema  Privatização  

Status Atual 28/02/2008  - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 

191 DA LEI FEDERAL N. 9.472/97. DELEGAÇÃO E CONCESSÃO DE SERVIÇO 

PÚBLICO. ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. LEILÃO. PROCESSO DE DESESTATIZAÇÃO. 

PRIVATIZAÇÃO. ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO. AUSÊNCIA DE 

PROCESSO LICITATÓRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 

37, INCISO XXI, E 175, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. INOCORRÊNCIA. 1. As 

privatizações --- desestatizações --- foram implementadas mediante a 

realização de leilão, modalidade de licitação prevista no artigo 22 da Lei n. 

8.666/93 que a um só tempo transfere o controle acionário da empresa estatal 

e preserva a delegação de serviço público. O preceito impugnado não é 

inconstitucional. 2. As empresas estatais privatizadas são delegadas e não 

concessionárias de serviço público. O fato de não terem celebrado com a União 

contratos de concessão é questão a ser resolvida por outra via, que não a da 

ação direta de inconstitucionalidade. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade 

julgada improcedente. 

14. ADI 1.998: Privatização 

Autor (es) PDT - Partido Democrático Trabalhista 

Norma Atacada  Lei nº 9.648, de 27/05/1998  

Descrição do Objeto Reestruturação da Eletrobrás 

Subtema  Privatização  

Status Atual 03/09/2004 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 6º DA LEI 9648/98 E 6º 

DA MEDIDA PROVISÓRIA 1819-1/99. PROGRAMAS DE PRIVATIZAÇÃO DA 

UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS. INCLUSÃO 
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DE EMPRESAS PÚBLICAS E DE SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA. 

LEVANTAMENTO CONTÁBIL. FIXAÇÃO DE PRAZO DISTINTO DO PREVISTO PARA 

AS EMPRESAS EM GERAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. AFRONTA AO 

§ 1º E INCISO II DO ARTIGO 173 DA CONSTITUIÇÃO. ALEGAÇÃO 

IMPROCEDENTE. 1. Empresas públicas e sociedades de economia mista sujeitas 

a processo de privatização. Sujeição a procedimentos distintos e prazos 

diferenciados para a elaboração do balanço contábil em relação às empresas 

privadas em geral. Ofensa ao princípio da isonomia. Inexistência. O processo de 

privatização das empresas públicas e das sociedades de economia mista é 

distinto daquele realizado pelas empresas privadas quando submetidas à 

incorporação, fusão ou cisão, dadas as exigências peculiares do programa de 

desestatização e da cogente observância dos princípios moralizadores que 

regem os atos da administração pública, sob pena de invalidação. 2. Empresas 

públicas e sociedades de economia mista. Prazo diferenciado daquele previsto 

para as empresas privadas para apresentação de balanço contábil. Afronta ao § 

1º e inciso II do artigo 173 da Constituição. Alegação improcedente. A norma 

impugnada não procedeu à alteração do regime próprio das empresas públicas 

e sociedades de economia mista, limitando-se à fixação de prazo específico 

para a conclusão do levantamento contábil em razão do programa de 

desestatização. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

15. ADI 2.337: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Estado de Santa Catarina 

Norma Atacada  Lei nº 11.372, de 18/04/2000, do Estado de Santa Catarina 

Descrição do Objeto Suspensão temporária do pagamento das tarifas de consumo de energia 

elétrica, água e esgoto no território do Estado de Santa Catarina, tendo como 

beneficiários residentes que não dispuserem de qualquer remuneração 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 28/10/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONCESSÃO DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS (ENERGIA ELÉTRICA E FORNECIMENTO DE ÁGUA) – INVASÃO, PELO 

ESTADO DE SANTA CATARINA, DA ESFERA DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO E DOS 

MUNICÍPIOS – INDEVIDA INTERFERÊNCIA NAS RELAÇÕES JURÍDICO-

CONTRATUAIS ENTRE O PODER CONCEDENTE FEDERAL OU MUNICIPAL E AS 

EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS – COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO FEDERAL 

PARA LEGISLAR SOBRE ENERGIA (CF, ART. 22, IV) E PARA DEFINIR AS POLÍTICAS 

SETORIAIS QUE ORIENTAM A ATUAÇÃO DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE 

SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA (CF, ART. 21, XII, alínea “b”) – EXISTÊNCIA DE 
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REGULAMENTO SETORIAL ESPECÍFICO EDITADO PELA ENTIDADE REGULADORA 

COMPETENTE (A ANEEL, NO CASO), DISCIPLINANDO, DE MODO EXAURIENTE, 

AS REGRAS CONCERNENTES À SUSPENSÃO OU À INTERRUPÇÃO DO 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA AO CONSUMIDOR INADIMPLENTE – 

VEDAÇÃO À INGERÊNCIA NORMATIVA DOS ESTADOS-MEMBROS NA 

ORGANIZAÇÃO DO SETOR ENERGÉTICO, A SER EXERCIDA, COM ABSOLUTA 

EXCLUSIVIDADE, PELA UNIÃO FEDERAL, QUE DETÉM COMPETÊNCIA PRIVATIVA 

PARA FISCALIZAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, LEGISLAR SOBRE OS DIREITOS 

DOS USUÁRIOS, FIXAR A POLÍTICA TARIFÁRIA E DISCIPLINAR AS CONDIÇÕES DE 

REGULARIDADE, CONTINUIDADE, EFICIÊNCIA, SEGURANÇA, ATUALIDADE, 

GENERALIDADE E CORTESIA NA SUA PRESTAÇÃO (CF, ART. 175) –PAPEL 

CONSTITUCIONALMENTE ATRIBUÍDO À UNIÃO FEDERAL DE ASSEGURAR A 

TODOS OS USUÁRIOS, DE FORMA IGUALITÁRIA, AMPLO ACESSO AOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE ENERGIA ELÉTRICA, SEM INDEVIDAS INTERVENÇÕES 

DISCRIMINATÓRIAS PROMOVIDAS POR PROGRAMAS E PLANOS DE CARÁTER 

REGIONAL INCOMPATÍVEIS COM AS POLÍTICAS E DIRETRIZES DE ÂMBITO 

NACIONAL DEFINIDAS PELA UNIÃO – INVIABILIDADE DA ALTERAÇÃO, POR LEI 

ESTADUAL, DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NA LICITAÇÃO E FORMALMENTE 

ESTIPULADAS EM CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, SOB 

REGIME FEDERAL OU MUNICIPAL – MEDIDA CAUTELAR ANTERIORMENTE 

DEFERIDA PELO PLENÁRIO DESTA SUPREMA CORTE – REAFIRMAÇÃO DA 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 

TEMA – PRECEDENTES – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL IMPUGNADA – AÇÃO DIRETA 

JULGADA PROCEDENTE. – A competência da União Federal no domínio do setor 

energético reveste-se de caráter exauriente (CF, art. 21, XII, “b”, art. 22, IV, e art. 

175). – A jurisprudência plenária do Supremo Tribunal Federal tem reconhecido 

a manifesta inconstitucionalidade de diplomas legislativos de Estados-

membros que, a pretexto de exercerem a sua competência suplementar em 

matéria de “consumo” (CF, art. 24, V) ou de “responsabilidade por dano (…) ao 

consumidor” (CF, art. 24, VIII), editam normas estaduais dirigidas às empresas 

prestadoras de serviços de energia elétrica, dispondo sobre direitos dos 

usuários e obrigações das concessionárias, usurpando, em consequência, a 

competência privativa outorgada à União Federal em tema de organização do 

setor energético (CF, art. 21, XII, “b”, art. 22, IV, e art. 175) e intervindo, 

indevidamente, no âmbito das relações contratuais entre o poder concedente 

e as empresas delegatárias de tais serviços públicos. Precedentes. – Os Estados-

membros não podem interferir na esfera das relações jurídico-contratuais 

estabelecidas entre o poder concedente (quando este for a União Federal ou o 

Município) e as empresas concessionárias nem dispõem de competência para 

modificar ou alterar as condições que, previstas na licitação, acham-se 

formalmente estipuladas no contrato de concessão celebrado pela União 

(energia elétrica – CF, art. 21, XII, “b”) e pelo Município (fornecimento de água 

– CF, art. 30, I e V), de um lado, com as concessionárias, de outro, notadamente 

se essa ingerência normativa, ao determinar a suspensão temporária do 
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pagamento das tarifas devidas pela prestação dos serviços concedidos (serviços 

de energia elétrica, sob regime de concessão federal, e serviços de esgoto e 

abastecimento de água, sob regime de concessão municipal), afetar o equilíbrio 

financeiro resultante dessa relação jurídico-contratual de direito 

administrativo. Precedentes. 

16. ADI 2.443: Plano de Numeração 

Autor (es) Governador do Estado do Rio Grande do Sul 

Norma Atacada  Lei nº 11529, de 22/09/2000, do Estado do Grande do Sul 

Descrição do Objeto Central de Atendimento Telefônico unificada através do número 190. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Plano de Numeração 

Status Atual 14/11/2014 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) PROCESSO LEGISLATIVO – ORIGEM – SERVIÇO DO EXECUTIVO. Consoante 
disposto na Carta da República, incumbe ao Chefe do Poder Executivo o 
encaminhamento de projeto de lei que vise alterar procedimento adotado no 
respectivo âmbito. 
 

17. ADI 2.488: Segurança Pública 

Autor (es) Governador do Estado de Santa Catarina 

Norma Atacada  Lei nº 11.707, de 09/04/2001, de Santa Catarina 

Descrição do Objeto Obrigam lojas e operadoras de telefonia móvel a fazerem o cadastro com dados 

pessoais do consumidor para a venda de aparelhos e chip de celular na 

modalidade pré-paga. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Segurança Pública 

Status Atual 28/10/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI ESTADUAL CATARINENSE Nº 

11.707/2001 – DIPLOMA LEGISLATIVO QUE DISPÕE SOBRE A 

COMERCIALIZAÇÃO DE APARELHOS DE TELEFONIA MÓVEL E INSTITUI 

CADASTRO DE USUÁRIOS DE TELEFONES CELULARES PRÉ-PAGOS – USURPAÇÃO 

DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE 

TELECOMUNICAÇÕES (CF, ART. 22, IV) E PARA DEFINIR AS POLÍTICAS SETORIAIS 
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QUE ORIENTAM A ATUAÇÃO DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES (CF, ART. 21, XI) – CADASTRAMENTO DE USUÁRIOS DE 

TELEFONES CELULARES PRÉ-PAGOS – MATÉRIA DISCIPLINADA, DE MODO 

EXAURIENTE, TANTO NA LEGISLAÇÃO NACIONAL (LEI Nº 10.703/2003) QUANTO 

NA REGULAMENTO SETORIAL ESPECÍFICA EDITADA PELA ENTIDADE 

REGULADORA COMPETENTE (RESOLUÇÃO ANATEL Nº 477/2007) – 

IMPOSSIBILIDADE DE INTERFERÊNCIA DOS ESTADOS-MEMBROS NA 

ORGANIZAÇÃO DO SETOR ECONÔMICO DAS TELECOMUNICAÇÕES, A SER 

EXERCIDA, COM ABSOLUTA EXCLUSIVIDADE, PELA UNIÃO FEDERAL, QUE 

DETÉM COMPETÊNCIA PRIVATIVA PARA FISCALIZAR A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS, LEGISLAR SOBRE OS DIREITOS DOS USUÁRIOS, FIXAR A POLÍTICA 

TARIFÁRIA E DISCIPLINAR AS CONDIÇÕES DE REGULARIDADE, CONTINUIDADE, 

EFICIÊNCIA, SEGURANÇA, ATUALIDADE, GENERALIDADE E CORTESIA NA SUA 

PRESTAÇÃO (CF, ART. 175). PAPEL CONSTITUCIONALMENTE ATRIBUÍDO À 

UNIÃO FEDERAL DE ASSEGURAR A TODOS OS USUÁRIOS, DE FORMA 

IGUALITÁRIA, AMPLO ACESSO AOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES E 

DEMAIS MEIOS E RECURSOS DE COMUNICAÇÃO RELACIONADOS, SEM 

INDEVIDAS INTERVENÇÕES DISCRIMINATÓRIAS PROMOVIDAS POR POLÍTICAS 

DE ÍNDOLE REGIONAL QUE PREJUDICAM O DESENVOLVIMENTO PROGRESSIVO 

DOS SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES EM ÂMBITO NACIONAL – 

PRECEDENTES – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELA 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DO DIPLOMA LEGISLATIVO IMPUGNADO – 

AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. – A competência da União Federal no 

domínio temático das telecomunicações reveste-se de caráter exauriente (CF, 

art. 21, XI e XII, “a”, art. 22, VI, art. 48, XII, e art. 175). – A edição de legislação 

local, de caráter fragmentário, impondo às operadoras de serviços de 

telecomunicações – cuja área de atuação estende-se por todo o território 

brasileiro – obrigações heterogêneas, apoiadas em visões de mundo de caráter 

antagônico, destinadas a atender ambições políticas de índole meramente 

regional em detrimento da promoção e do desenvolvimento dos interesses de 

caráter nacional, mostra-se em desacordo com a necessidade de promover e 

de preservar a segurança jurídica e a eficiência indispensáveis ao 

desenvolvimento das telecomunicações, proporcionadas pela adoção de um 

regime jurídico coerente, uniforme, estruturado e operacional, cuja 

organização, em conformidade com o que estabelece o texto constitucional, 

incumbe, com absoluta privatividade, à União Federal (CF, art. 21, XI e XII, “a”, 

c/c o art. 22, IV e o art. 175). – A jurisprudência plenária do Supremo Tribunal 

Federal tem reconhecido a manifesta inconstitucionalidade de diplomas 

legislativos de Estados-membros que, a pretexto de exercerem a sua 

competência suplementar em matéria de “consumo” (CF, art. 24, V) ou de 

“responsabilidade por dano (…) ao consumidor” (CF, art. 24, VIII), editam 

normas estaduais dirigidas às empresas prestadoras de serviços de 

telecomunicações, dispondo sobre direitos dos usuários e obrigações das 

concessionárias, usurpando, em consequência, a competência privativa 

outorgada à União Federal em tema de “telecomunicações e radiodifusão” (CF, 
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art. 22, IV) e intervindo, indevidamente, no âmbito das relações contratuais 

entre o poder concedente e as empresas delegatárias de tais serviços públicos. 

18. ADI 2.615: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Estado de Santa Catarina 

Norma Atacada  Lei nº 11.908, de 25/09/2001, do Estado de Santa Catarina 

Descrição do Objeto Fixa as condições de cobrança do valor de assinatura básica residencial ou 

equivalente. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 01/06/2015 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Direito do Consumidor. 3. Telefonia. 4. 

Assinatura básica mensal. 5. Lei n. 11.908, de 25 de setembro de 2001, do 

estado de Santa Catarina. 6. Inconstitucionalidade formal. 7. Afronta aos arts. 

21, XI, e 22, IV, da Constituição Federal. 8. É inconstitucional norma local que 

fixa as condições de cobrança do valor de assinatura básica, pois compete à 

União legislar sobre telecomunicações, bem como explorar, diretamente ou 

mediante autorização, concessão ou permissão seus serviços. 9. Ação direta 

julgada procedente. 

19. ADI 2.901: Políticas Públicas 

Autor (es) PSDB - Partido da Social Democracia Brasileira 

Norma Atacada  Decreto nº 4733, de 10/06/2003 

Descrição do Objeto Sobre políticas públicas de telecomunicações. 

Subtema  Políticas Públicas 

Status Atual 19/10/2006 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) 
DECISÃO: O Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) propôs ação direta 

de inconstitucionalidade dos seguintes dispositivos do Decreto nº 4.733, de 10 

de junho de 2003, que " dispõe sobre políticas públicas de telecomunicações e 

dá outras providências". [...]  Se porventura afronta existir será apenas no 

âmbito da legalidade, e não inconstitucionalidade, como será observado a 

seguir. 8. A Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, dispõe sobre a organização dos 

serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão 

regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda 
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Constitucional nº 8, de 1995. O Decreto do Exmo. Sr. Presidente da República, 

de nº 4.733, de 10 de julho de 2003, por sua vez, em seu art. 1º, determina que 

'as políticas públicas de telecomunicações, abrangendo a organização da 

exploração dos serviços de telecomunicações e, entre outros aspectos, a 

indústria e o desenvolvimento tecnológico, nos termos dos arts. 1º e 2º, da Lei 

nº 9.472, de 16 de julho de 1997, obedecerão aos objetivos e às diretrizes 

estabelecidas neste Decreto'. (...) 10. Com efeito, no que se refere à alegação 

de afronta ao art. 21, inciso XI, da Constituição Federal, não se vislumbra a 

apontada inconstitucionalidade, na medida em que o Decreto nº 4.733/03 

apenas regulamenta a Lei nº 9.472/97, que dispõe sobre a organização dos 

serviços de telecomunicações, além da criação e funcionamento de um órgão 

regulador, ou seja, a Anatel. Tem ela, Anatel, a função de órgão regulador das 

telecomunicações. Logo, foi a lei que criou o órgão regulador. O Decreto 

Presidencial n10. Com efeito, no que se refere à alegação de afronta ao art. 21, 

inciso XI, da Constituição Federal, não se vislumbra a apontada 

inconstitucionalidade, na medida em que o Decreto nº 4.733/03 apenas 

regulamenta a Lei nº 9.472/97, que dispõe sobre a organização dos serviços de 

telecomunicações, além da criação e funcionamento de um órgão regulador, ou 

seja, a Anatel. Tem ela, Anatel, a função de órgão regulador das 

telecomunicações. Logo, foi a lei que criou o órgão regulador. O Decreto 

Presidencial não criou nenhum órgão regulador, apenas estabelece o 

delineamento para a atividade desse órgão (Anatel). Nem mesmo consegue-se 

vislumbrar contrariedade a nenhum outro dispositivo constitucional, visto que 

o objetivo do requerente consiste apenas em cotejar o Decreto impugnado com 

a Lei regulamentada. 11. Sem razão, pois, o requerente, ao sustentar que o 

Decreto questionado contrariou frontalmente a Constituição Federal, além de 

terem os dispositivos impugnados usurpado a competência do Congresso 

Nacional para regulamentar matéria própria de lei, com afronta aos princípios 

da legalidade e da reserva legal. 12. Disciplina, sim, a Lei Geral de 

Telecomunicações, a organização e os serviços de telecomunicações, e o 

Decreto nº 4.733/03 apenas regulamentou os serviços de telecomunicações, 

traçando a política tarifaria para referidos serviços. Dessa forma, se 

contrariedade existir será apenas no âmbito da legalidade, conforme já ficou 

bem demonstrado nas informações prestadas pela autoridade requerida, ao 

serem examinados os artigos, um por um, dos impugnados pelo requerente (fls. 

128/137). Sobre a questão, o Supremo Tribunal Federal já firmou jurisprudência 

de que 'não cabe ação direta de inconstitucionalidade contra Decreto que 

regulamenta Lei, ou porque, havendo divergência entre aquele e esta, a 

questão se situa primariamente no terreno da legalidade...' (ADI nº 2121/SC, 

Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJ de 15/12/00, p. 00060). 13. Logo, se a norma 

impugnada necessita de cotejo com norma processual, a ação direta de 

inconstitucionalidade não é a via adequada para sua impugnação. Trata-se, 

portanto, de ilegalidade e não inconstitucionalidade, visto que não há afronta 

direta ao texto constitucional. [...] Nesses termos, nego seguimento à presente 

ação direta de inconstitucionalidade (RI/STF, art. 21, § 1º). Publique-se. 
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Arquive-se. Brasília, 29 de setembro de 2006. Ministro GILMAR MENDES 

Relator 

20. ADI 2.902: Infraestrutura 

Autor (es) TELCOMP - Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas 

Norma Atacada  Lei nº 10.995, de 21/12/2001, do Estado de São Paulo. 

Descrição do Objeto Instalação de antenas transmissoras de telefonia celular 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Infraestrutura 

Status Atual 24/06/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 10.995/2001 DE 

SÃO PAULO. INSTALAÇÃO DE ANTENAS TRANSMISSORAS DE TELEFONIA 

CELULAR. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE 

TELECOMUNICAÇÕES. NORMA ESTADUAL EDITADA NO ÂMBITO DA 

COMPETÊNCIA ESTADUAL DE PROTEÇÃO À SAÚDE. LEI FEDERAL QUE 

CLARAMENTE REGULAMENTA A MATÉRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. 

PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA. 1. Nos casos em que a dúvida sobre a 

competência legislativa recai sobre norma que abrange mais de um tema, deve 

o intérprete acolher interpretação que não tolha a competência que detêm os 

entes menores para dispor sobre determinada matéria (presumption against 

preemption). 2. Porque o federalismo é um instrumento de descentralização 

política que visa realizar direitos fundamentais, se a lei federal ou estadual 

claramente indicar, de forma necessária, adequada e razoável, que os efeitos 

de sua aplicação excluem o poder de complementação que detêm os entes 

menores (clear statement rule), é possível afastar a presunção de que, no 

âmbito regional, determinado tema deve ser disciplinado pelo ente maior. 3. A 

União, no exercício de suas competências (art. 21, XI e art. 22, IV CRFB), editou 

a Lei 9.472/1997, que, de forma nítida, atribui à Anatel a definição de limites 

para a tolerância da radiação emitida por antenas transmissoras. 4. A União, 

por meio da Lei 11.934, fixou limites proporcionalmente adequados à 

exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos. 

Precedente. 5. Dessa forma, a presunção de que gozam os entes menores para, 

nos assuntos de interesse comum e concorrente, legislarem sobre seus 

respectivos interesses (presumption against preemption) foi nitidamente 

afastada por norma federal expressa (clear statement rule) 6. É inconstitucional 

a Lei n. 10.995/2001 do Estado de São Paulo, pois, a pretexto de proteger a 

saúde da população, disciplinando a instalação de antenas transmissoras de 

telefonia celular, adentrou na esfera de competência privativa da União. 7. Ação 

direta julgada procedente. 
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21. ADI 3080: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 11.561, de 19/09/2000, do Estado de Santa Catarina. 

Descrição do Objeto Proibição de  implantação de caixas postais comunitárias  

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 20/09/2004 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 11.561/2000, DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA. ARTS. 21, X E 22, V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE SERVIÇO POSTAL. 

1. É pacífico o entendimento deste Supremo Tribunal quanto à 

inconstitucionalidade de normas estaduais que tenham como objeto matérias 

de competência legislativa privativa da União. 2. O serviço postal está no rol das 

matérias cuja normatização é de competência privativa da União (CF, art. 22, 

V). É a União, ainda, por força do art. 21, X da Constituição, o ente da Federação 

responsável pela manutenção desta modalidade de serviço público. 3.   Ação 

direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 

22. ADI 3.110: Infraestrutura 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 10.995, de 21/12/2001, do Estado de São Paulo 

Descrição do Objeto Instalação de antenas transmissoras de telefonia celular 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Infraestrutura 

Status Atual 24/06/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 10.995/2001 DE 

SÃO PAULO. INSTALAÇÃO DE ANTENAS TRANSMISSORAS DE TELEFONIA 

CELULAR. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE 

TELECOMUNICAÇÕES. NORMA ESTADUAL EDITADA NO ÂMBITO DA 

COMPETÊNCIA ESTADUAL DE PROTEÇÃO À SAÚDE. LEI FEDERAL QUE 

CLARAMENTE REGULAMENTA A MATÉRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. 

PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA. 1. Nos casos em que a dúvida sobre a 

competência legislativa recai sobre norma que abrange mais de um tema, deve 
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o intérprete acolher interpretação que não tolha a competência que detêm os 

entes menores para dispor sobre determinada matéria (presumption against 

preemption). 2. Porque o federalismo é um instrumento de descentralização 

política que visa realizar direitos fundamentais, se a lei federal ou estadual 

claramente indicar, de forma necessária, adequada e razoável, que os efeitos 

de sua aplicação excluem o poder de complementação que detêm os entes 

menores (clear statement rule), é possível afastar a presunção de que, no 

âmbito regional, determinado tema deve ser disciplinado pelo ente maior. 3. A 

União, no exercício de suas competências (art. 21, XI e art. 22, IV CRFB), editou 

a Lei 9.472/1997, que, de forma nítida, atribui à Anatel a definição de limites 

para a tolerância da radiação emitida por antenas transmissoras. 4. A União, 

por meio da Lei 11.934, fixou limites proporcionalmente adequados à 

exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos. 

Precedente. 5. Dessa forma, a presunção de que gozam os entes menores para, 

nos assuntos de interesse comum e concorrente, legislarem sobre seus 

respectivos interesses (presumption against preemption) foi nitidamente 

afastada por norma federal expressa (clear statement rule) 6. É inconstitucional 

a Lei n. 10.995/2001 do Estado de São Paulo, pois, a pretexto de proteger a 

saúde da população, disciplinando a instalação de antenas transmissoras de 

telefonia celular, adentrou na esfera de competência privativa da União. 7. Ação 

direta julgada procedente. 

23. ADI 3.322: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Distrito Federal 

Norma Atacada  Lei nº 3.426, de 04/08/2004, do Distrito Federal 

Descrição do Objeto Obrigatoriedade das empresas concessionárias, prestadoras de serviços  de  

telefonia fixa, individualizarem, nas faturas, as informações que específica. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 29/04/2011 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei Distrital n. 3.426/2004. 3. Serviço 

público de Telecomunicações. 4. Telefonia fixa. 5. Obrigação de discriminar 

informações na fatura. 6. Definição de ligação local. 7. Disposições sobre ônus 

da prova, termo de adequação e multa. 8. Invasão da competência legislativa 

da União. 9. Violação dos artigos 22, incisos I, IV, e 175, da CF. Precedentes. 10. 

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 
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24. ADI 3.343: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Distrito Federal 

Norma Atacada  Lei nº 3.449, de 30/09/2004, do Distrito Federal 

Descrição do Objeto Desobriga o consumidor do pagamento de tarifas e taxas de consumo mínimas 

ou de assinatura básica, cobradas pelas concessionárias de serviços de água, 

luz, gás, tv a  cabo e telefonia. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 15/12/2011 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.449/04 DO DISTRITO 

FEDERAL. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE 

ÁGUA, LUZ, GÁS, TV A CABO E TELEFONIA. INCONSTITUCIONALIDADE. 

COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA LEGISLAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE TELECOMUNICAÇÕES E ENERGIA ELÉTRICA (CF, ART. 21, XI E XII, ‘b’, E 22, IV). 

FIXAÇÃO DA POLÍTICA TARIFÁRIA COMO PRERROGATIVA INERENTE À 

TITULARIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, III). 

AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA 

LEGISLAR SOBRE CONSUMO (CF, ART. 24, V E VII). USUÁRIO DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS CUJO REGIME GUARDA DISTINÇÃO COM A FIGURA DO 

CONSUMIDOR (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, II). PRECEDENTES. SERVIÇOS 

DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E GÁS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. 

RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO (CF, ART. 2º). PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O 

sistema federativo instituído pela Constituição Federal de 1988 torna 

inequívoco que cabe à União a competência legislativa e administrativa para a 

disciplina e a prestação dos serviços públicos de telecomunicações e energia 

elétrica (CF, arts. 21, XI e XII, ‘b’, e 22, IV). 2. A Lei nº 3.449/04 do Distrito 

Federal, ao proibir a cobrança da tarifa de assinatura básica “pelas 

concessionárias prestadoras de serviços de água, luz, gás, TV a cabo e telefonia 

no Distrito Federal” (art. 1º, caput), incorreu em inconstitucionalidade formal, 

porquanto necessariamente inserida a fixação da ”política tarifária” no âmbito 

de poderes inerentes à titularidade de determinado serviço público, como 

prevê o art. 175, parágrafo único, III, da Constituição, elemento indispensável 

para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de 

concessão e, por consequência, da manutenção do próprio sistema de 

prestação da atividade. 3. Inexiste, in casu, suposto respaldo para o diploma 

impugnado na competência concorrente dos Estados-membros para dispor 

sobre direito do consumidor (CF, art. 24, V e VII), cuja interpretação não pode 

conduzir à frustração da teleologia da referida regra expressa contida no art. 

175, parágrafo único, III, da CF, descabendo, ademais, a aproximação entre as 
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figuras do consumidor e do usuário de serviços públicos, já que o regime 

jurídico deste último, além de informado pela lógica da solidariedade social (CF, 

art. 3º, I), encontra sede específica na cláusula “direitos dos usuários” prevista 

no art. 175, parágrafo único, II, da Constituição. 4. Ofende a denominada 

reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear do princípio da 

Separação de Poderes (CF, art. 2º), a proibição de cobrança de tarifa de 

assinatura básica no que concerne aos serviços de água e gás, em grande 

medida submetidos também à incidência de leis federais (CF, art. 22, IV), 

mormente quando constante de ato normativo emanado do Poder Legislativo 

fruto de iniciativa parlamentar, porquanto supressora da margem de 

apreciação do Chefe do Poder Executivo Distrital na condução da Administração 

Pública, no que se inclui a formulação da política pública remuneratória do 

serviço público. 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. 

25. ADI 3.457: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Distrito Federal 

Norma Atacada  Lei nº 3.426, de 04/08/2004, do Distrito Federal 

Descrição do Objeto Obrigatoriedade das empresas concessionárias, prestadoras de serviços de 

telefonia fixa, individualizarem, nas faturas, as  informações que especifica 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 16/05/2005 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) DECISÃO: 1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade movida pelo 

Governador do Distrito Federal, tendo por objeto a Lei Distrital nº 3.426, de 

04.08.2004, sob o fundamento de que sua edição teria usurpado competência 

privativa da União para legislar em matéria de telecomunicações (art. 22, inc. 

IV, da Constituição Federal). 2. Inviável a demanda. Conforme reconheceu o 

próprio autor em petição protocolada às fls. 18, os três elementos 

identificativos da ação (partes, causa de pedir e pedido) são idênticos aos da 

ADI nº 3.322, de minha relatoria. Presente in casu, portanto, o óbice 

representado pela litispendência, que impede o prosseguimento do processo 

(art. 301, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC), inclusive o objetivo de ação direta de 

inconstitucionalidade (cf. ADI nº 2.853, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJ de 

07.03.2003, e ADI nº 3.064, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 11.12.2003). 

3. Ante o exposto, extingo o processo, sem julgamento do mérito, nos termos 

do art. 21, § 1º, do RISTF, 38 da Lei nº 8.038, de 28.05.1990, e 267, inc. V, do 

CPC. Oportunamente, arquivem-se. Publique-se. Int.. Brasília, 25 de abril de 

2005. Ministro CEZAR PELUSO Relator 
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26. ADI 3.501: Infraestrutura 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 3.446, de 23/09/2004, do Distrito Federal 

Descrição do Objeto Estabelece normas para a instalação de torres destinadas a antenas de 

transmissão de sinais de telefonia. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Infraestrutura 

Status Atual 12/06/2017 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) Decisão. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de 

medida cautelar, promovida pela Associação Nacional das Operadoras de 

Celulares, ACEL, para objetar contra a validade constitucional das expressões 

“instalação, ampliação e operação e mediante prévia apreciação em audiência 

pública, à população diretamente interessada”, contidas no art. 1º da Lei 

Distrital 3.446, de 23 de setembro de 2004, além dos §§ 1º e 2º desse mesmo 

art. 1º, e do art. 2º, todos dessa lei. [...] A despeito dos eventos noticiados nas 

petições mais recentes, atualmente, a ação não apresenta as condições 

necessárias ao seu prosseguimento, uma vez que, segundo informado pelo sítio 

eletrônico da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a legislação aqui 

impugnada veio a ser completamente revogada pela Lei distrital 5.726, de 17 

de outubro de 2016.  [...] Verificada a revogação, caberia ao requerente o ônus 

de apresentar eventual pedido de aditamento, na hipótese de entender 

subsistentes as inconstitucionalidades alegadas originalmente. No caso, porém, 

a providência se mostra despicienda, pois o único objetivo da Lei Distrital 

5.726/2016 foi revogar a Lei 3.446/2004, que estabelecia normas para a 

instalação de torres destinadas à transmissão de sinais de telefonia, não 

subsistindo qualquer regulamentação local na matéria. Ante o exposto, JULGO 

EXTINTO o processo sem resolução de mérito, com base no art. 21, IX, do 

Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal e no art. 485, VI, do Código de 

Processo Civil de 2015. Publique-se. Intime-se. Brasília, 12 de maio de 2017. 

Ministro Alexandre de Moraes Relator Documento assinado digitalmente 

27. ADI 3.533: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Distrito Federal 

Norma Atacada  Lei Distrital nº 3.596, de 27/04/2005, do Distrito Federal 

Descrição do Objeto Determina que as concessionárias de fixa, instalem contadores de pulso em 

cada ponto de consumo. 
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Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 19/10/2006 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO DA LEI DISTRITAL N. 

3.596. IMPOSIÇÃO, ÀS EMPRESAS DE TELEFONIA FIXA QUE OPERAM NO 

DISTRITO FEDERAL, DE INSTALAÇÃO DE CONTADORES DE PULSO EM CADA 

PONTO DE CONSUMO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 22, IV, DA CONSTITUIÇÃO DO 

BRASIL. 1. A Lei distrital n. 3.596 é inconstitucional, visto que dispõe sobre 

matéria de competência da União, criando obrigação não prevista nos 

respectivos contratos de concessão do serviço público, a serem cumpridas 

pelas concessionárias de telefonia fixa --- artigo 22, inciso IV, da Constituição do 

Brasil. 2. Pedido julgado procedente para declarar inconstitucional a Lei distrital 

n. 3.596/05. 

28. ADI 3.835: Segurança Pública 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 3.153, de 23/12/2005, do Mato Grosso do Sul. 

Descrição do Objeto Obriga as empresas de telefonia móvel a instalarem equipamentos para 

interrupção de sinal de comunicação celular nas unidades prisionais. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Segurança Pública 

Status Atual 18/08/2017 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) LEGITIMIDADE – PROCESSO OBJETIVO – ACEL. A Associação Nacional das 

Operadoras Celulares possui legitimidade para ajuizar ação direta de 

inconstitucionalidade – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.846, relator 

ministro Gilmar Mendes, acordão publicado no Diário da Justiça de 14 de março 

de 2011.  

TELEFONIA – CELULARES – PRESÍDIOS, CADEIAS PÚBLICAS, CENTROS DE 

DETENÇÃO, UNIDADES PRISIONAIS E SIMILARES – BLOQUEIO DE SINAL – 

COMPETÊNCIA NORMATIVA. Descabe ao Estado editar lei voltada a obrigar as 

empresas concessionárias de telefonia móvel a instalar equipamentos para 

interrupção de sinal de comunicação celular nos estabelecimentos prisionais da 

unidade da Federação. 
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29. ADI 3.846: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 12.983, de 30/12/2005, do Estado de Pernambuco  

Descrição do Objeto Institui  controle   sobre  a comercialização e a  reabilitação de  aparelho  usado  

de telefonia móvel celular 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 31/03/2011  - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente em parte por maioria 

Acórdão (ementa) Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei estadual n. 12.983/2005 de 

Pernambuco versus CF 5º., X; 21, XI; e, 22, I e IV. 3. Afronta por instituir controle 

de comercialização e de habilitação de aparelhos usados de telefonia móvel. 4. 

Precedentes. 5. Ação direta parcialmente procedente para declarar a 

inconstitucionalidade dos seguintes dispositivos da lei pernambucana: artigos 

1º, § 1º, I, “b”; 2º; 3º; 4º e 5º. 

30. ADI 3.847: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Estado de Santa Catarina 

Norma Atacada  Lei nº 13.921, de 10/01/2007, do Estado de Santa Catarina. 

Descrição do Objeto Veda a cobrança, pelas concessionárias prestadoras de serviços de telefonia fixa 

e móvel, das tarifas de assinatura básica, cobradas de seus consumidores e 

usuários. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 29/03/2012 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei estadual n. 13.921/2007, de Santa 

Catarina. 3. Serviço público de telecomunicações. 4. Telefonias fixa e móvel. 5. 

Vedação da cobrança de tarifa de assinatura básica. 6. Penalidades. 7. Invasão 

da competência legislativa da União. 7. Violação dos artigos 21, XI, 22, IV, e 175, 

parágrafo único, da Constituição Federal. Precedentes. 8. Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada procedente. 
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31. ADI 3.866: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Estado de Mato Grosso do Sul 

Norma Atacada  Lei nº 3.311, de 15/12/2006, do Estado do Mato  Grosso do Sul. 

Descrição do Objeto Proíbe a interrupção de serviços essenciais à população, por falta de 

pagamento. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 02/10/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei do estado de Mato Grosso do Sul 

que dispõe sobre a proibição de interrupção, por parte das empresas 

concessionárias, do fornecimento de serviços públicos essenciais à população, 

em decorrência da falta de pagamento. 3. Inconstitucionalidade formal, por 

afronta à competência dos municípios – descrita no art. 30, incisos I e V – e da 

União – prevista nos arts. 21, XII, “b”; 22, IV; e 175, caput e parágrafo único, 

incisos I, II e III, todos da Constituição Federal. 4. O Supremo Tribunal Federal 

possui firme entendimento no sentido da impossibilidade de interferência do 

Estado-membro nas relações jurídico-contratuais entre poder concedente 

federal ou municipal e as empresas concessionárias, especificamente no que 

tange a alterações das condições estipuladas em contrato de concessão de 

serviços públicos, sob regime federal ou municipal, mediante a edição de leis 

estaduais. Precedentes. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

procedente. 

32. ADI 3.877: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABTA - Associação Brasileira de Televisão por Assinatura 

Norma Atacada  Lei nº 3.963, de 27/02/2007, do Distrito Federal. 

Descrição do Objeto Cobrança pela instalação e utilização de pontos adicionais de TV a cabo em 

residências, no âmbito do Distrito Federal. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos 17/11/2022 Conclusos ao(à) Relator(a) 

17/11/2022 Manifestação da PGR PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA -  
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11/11/2022 Processo recebido na PGR11/11/2022 Vista à PGR 

10/11/2022 Manifestação da AGU ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO  

04/11/2022 Processo recebido na AGU 

03/11/2022 Vista ao AGU 

33. ADI 3.883: Deslegalização 

Autor (es) SINDER – Sindicato Nacional das Empresas de Radiocomunicações 

Norma Atacada  Resolução Anatel nº 451, de 08/12/2006. 

Descrição do Objeto Regulamento do Preço Público Relativo à Administração dos Recursos de 

Numeração. 

Subtema  Deslegalização 

Status Atual 09/05/2007 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Inicial indeferida pelo relator 

Acórdão (ementa) DECISÃO: “É da jurisprudência consolidada do Tribunal(1) que: "Os Sindicatos, 

mesmo aqueles de âmbito nacional, não dispõem de legitimidade ativa para o 

ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo 

Tribunal Federal. - No âmbito da estrutura sindical brasileira, somente a 

Confedera- No âmbito da estrutura sindical brasileira, somente a Confederação 

Sindical - que constitui entidade de grau superior - possui qualidade para agir, 

em sede de controle normativo abstrato, perante a Suprema Corte (CF, art. 103, 

IX)." (ADI 3.195-MC/ES, Rel. Min. Celso de Mello) Ademais, o proponente não 

demonstra as razões de inconstitucionalidade da norma impugnada, limitando-

se, apenas, a afirmar a violação dos princípios suscitados. Tampouco apresenta 

procuração com indicação do ato atacado na ação direta de 

inconstitucionalidade (f. 38), conforme exige o Tribunal (v.g., ADIn 2187-QO, 

Pleno, Gallotti, DJ 12.12.03). De tudo, indefiro a inicial (art. 4º da LADIn). 

Brasília, 17 de abril de 2007. Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE – Relator 

34. ADI 3.900: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABTA - Associação Brasileira de Televisão por Assinatura 

Norma Atacada  Lei nº 3.074, de 31/07/2006, do Estado do Amazonas 

Descrição do Objeto Cobrança pela instalação e utilização dos pontos adicionais de TV a cabo, 

instalados nas residências 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 29/11/2011 - Baixa ao arquivo do STF 
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Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ENTIDADE DE CLASSE DE ÂMBITO 

NACIONAL. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE TELEVISÃO POR ASSINATURA. 

HETEROGENEIDADE. ILEGITIMIDADE ATIVA. NÃO CONHECIMENTO. A 

Associação Brasileira de Televisão por Assinatura é formada por pessoas físicas 

e/ou jurídicas que se  relacionem direta ou indiretamente com o setor de 

televisão por assinatura. Dessa forma, não é possível identificar uma classe 

definida de associados. Assim, configurada a heterogeneidade da associação 

autora, evidencia-se sua ilegitimidade para ajuizar a ação direta de 

inconstitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida. 

35. ADI 3.959: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Estado de São Paulo 

Norma Atacada  Lei nº 12.239, de 23/01/2006, do Estado de São Paulo 

Descrição do Objeto Instituição de cadastro com os números das linha telefônicas dos assinantes do 

serviço de telefonia interessados no sistema de venda, por via telefônica. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 25/05/2016 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) PROCESSO LEGISLATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

ESTADUAL QUE CRIA OBRIGAÇÕES PARA EMPRESAS PRESTADORAS DO SERVIÇO 

DE TELECOMUNICAÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A Lei nº 12.239/2006, 

do Estado de São Paulo, obriga as companhias operadoras de telefonia fixa e 

móvel a constituírem cadastro especial de assinantes do serviço interessados 

no sistema de venda por meio de telemarketing. 2. Compete à União Federal 

legislar privativamente sobre o serviço de telecomunicações (CF, art. 22, IV), 

bem como a sua exploração (CF, art. 21, XI, CF). Exercício abusivo da 

competência legislativa estadual. 3. Procedência da ação direta. 

36. ADI 4.019: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Estado de São Paulo 

Norma Atacada  Lei nº 12.155, de 19/12/2005, do Estado de São Paulo. 

Descrição do Objeto Discriminação de pulsos nas contas de telefonia 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 
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Status Atual 29/03/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI 

12.155/2005 DO ESTADO DE SÃO PAULO. INSTITUIÇÃO DE OBRIGAÇÃO PARA AS 

EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES DE 

DISCRIMINAR DETALHADAMENTE NAS CONTAS DE TELEFONIA FIXA E MÓVEL 

OS PULSOS COBRADOS NAS LIGAÇÕES LOCAIS, SOB PENA DE MULTA. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA 

LEGISLAR SOBRE TELECOMUNICAÇÕES. (ARTIGO 22, IV, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL). AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-

MEMBRO PARA LEGISLAR SOBRE CONSUMO (ARTIGO 24, V E VIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL). USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME 

GUARDA DISTINÇÃO COM A FIGURA DO CONSUMIDOR (ARTIGO 175, 

PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 1. 

O serviço de telecomunicações é da competência legislativa da (artigo 22, IV, 

da Constituição Federal), que resta violada quando lei estadual institui, para as 

empresas concessionárias de serviços de telecomunicações, a obrigação de 

discriminar detalhadamente nas contas de telefonia fixa e móvel os pulsos 

cobrados nas ligações locais, sob pena de multa, ainda que a pretexto de 

proteger o consumidor ou a saúde dos usuários. 2. A competência concorrente 

dos estados-membros para dispor sobre direito do consumidor (artigo 24, V e 

VIII, da Constituição Federal) não pode conduzir à frustração da teleologia das 

normas que estabelecem as competências legislativa e administrativa privativas 

da União em matéria de telecomunicações. 3. O consumidor e o usuário de 

serviços públicos ostentam regimes jurídicos diversos. Enquanto o primeiro se 

subsume ao disposto no Código de Defesa do Consumidor, este último observa 

a lógica da solidariedade social (artigo 3º, I, da Constituição Federal) e encontra 

sede específica na cláusula “direitos dos usuários”, prevista no artigo 175, 

parágrafo único, II, da Constituição Federal. 4. Ação direta conhecida e julgado 

procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 12.155/2005 

do Estado de São Paulo. 

37. ADI 4.083: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Distrito Federal 

Norma Atacada  
Lei nº 4.116, de 07/04/2008, do Distrito Federal 

Descrição do Objeto Proibição de cobrança de taxa extra por ponto adicional de instalação de uso 

de internet. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 
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Status Atual 01/03/2011 - Baixa ao arquivo do STF    

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES. INTERNET. COBRANÇA DE TAXA PARA O SEGUNDO 

PONTO DE ACESSO. ART. 21, INC. XI, E 22, INC. IV, DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE 

TELECOMUNICAÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI DISTRITAL N. 

4.116/2008. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. A Lei distrital n. 4.116/2008 

proíbe as empresas de telecomunicações de cobrarem taxas para a instalação 

do segundo ponto de acesso à internet. 2. O art. 21, inc. IX, da Constituição da 

República estabelece que compete à União explorar, diretamente ou mediante 

autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, 

enquanto o art. 22, inc. IV, da Constituição da República dispõe ser da 

competência privativa da União legislar sobre telecomunicações. 3. Ainda que 

ao argumento de defesa do consumidor, não pode lei distrital impor a uma 

concessionária federal novas obrigações não antes previstas no contrato por ela 

firmado com a União. Precedentes. 4. Ação direta de inconstitucionalidade 

julgada procedente. 

38. ADI 4.118: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Estado do Rio de Janeiro 

Norma Atacada  Lei nº 5.273, de 25/06/2008, do Estado do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Obriga empresas de TV Paga e estabelecimentos comerciais a oferecem 

atendimento por 0800 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 24/03/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) CONSTITUCIONAL. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. CONHECIMENTO 

PARCIAL DA AÇÃO DIRETA. ESTATURA CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. AFRONTA 

DIRETA. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. FEDERALISMO 

COOPERATIVO. ARTIGO 24 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 1º DA LEI Nº 

5.273/2008 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. DIREITO DO CONSUMIDOR. 

GRATUIDADE DO ATENDIMENTO TELEFÔNICO. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO 

CONSUMIDOR – SAC. EMPRESAS DE TELEVISÃO POR ASSINATURA E 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE VENDAS NO VAREJO E NO ATACADO. 

PRECEDENTES JUDICIAIS. IMPROCEDÊNCIA. 1. Presente o vínculo da 

pertinência temática entre o objeto da ação direta e a finalidade institucional 

da entidade autora, integrante da estrutura sindical em grau máximo, a 
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representar, em âmbito nacional, os interesses corporativos das categorias 

econômicas do comércio brasileiro, detém a Confederação Nacional do 

Comércio – CNC legitimidade ativa para deflagrar o processo de controle 

abstrato. 2. Nos termos do art. 3º, I, da Lei nº 9.868/1999, que disciplina o 

processo e o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade perante esta 

Casa, deve a peça de ingresso indicar “os fundamentos jurídicos do pedido em 

relação a cada uma das impugnações”, ônus do qual não se desvencilhou a 

autora, silente a exordial sobre os aspectos contidos nos arts. 2º e 3º da Lei nº 

5.273/2008 do Estado do Rio de Janeiro, a merecer conhecimento parcial a 

presente ação direta, apenas quanto ao art. 1º da lei estadual impugnada. 3. 

Firme a jurisprudência desta Suprema Corte de que constitucional a 

controvérsia acerca da competência legislativa concorrente, estatura que não 

se afasta ante eventual necessidade de aferição da compatibilidade entre 

normas federais e estaduais - entre si ou com o texto da Lei Maior. 4. No modelo 

federativo brasileiro, estabelecidas pela União as normas gerais para disciplinar 

sobre relação de consumo, aos Estados e Distrito Federal compete, além da 

supressão de eventuais lacunas, a previsão de normas destinadas a 

complementar a norma geral e a atender as peculiaridades locais, respeitados 

os critérios i) da preponderância do interesse local, ii) do exaurimento dos 

efeitos dentro dos respectivos limites territoriais, e iii) da vedação da proteção 

insuficiente. 5. O artigo 1º da Lei estadual nº 5.273/2008, editada na vigência 

da Lei federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC), ostenta 

nítido caráter suplementar - silente a lei geral acerca da gratuidade no canal 

telefônico, caso disponibilizado no âmbito do Serviço de Atendimento ao 

Consumidor – SAC, por empresas de televisão por assinatura e 

estabelecimentos comerciais de venda no atacado e no varejo -, bem como 

amplia o campo protetivo dos direitos do consumidor, sem desrespeitar os 

limites territoriais do ente federado estadual. 6. Ação direta de 

inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nessa parte, julgado 

improcedente o pedido. 

39. ADI 4226: Deslegalização 

Autor (es) ABRAMULTI - Associação Brasileira dos Provedores de Internet e Operadores de 
Comunicação de Dados Multimídia 

Norma Atacada  Lei nº 9.472, de 16/07/1997 (art. 175, parágrafo único - Lei Geral de 
Telecomunicações) 
Lei nº 10.871, de 20/05/2004 (art. 3º) 
Resolução Anatel nº 270, de 19/07/2001 (art. 72, parágrafo  único,  art. 204, V 
e  VI,  art.  208,  IV  e  V - Regimento Interno da Anatel) 
Resolução Anatel nº 441, de 12/07/2006 (art. 16  do  Regulamento  de  
Fiscalização) 

Descrição do Objeto Aplicação de medidas cautelares pela Anatel  

Subtema  Deslegalização 
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Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos 04/03/2021 Conclusos ao(à) Relator(a) 

03/03/2021 Petição Manifestação  

24/02/2021 Publicação, DJE nº 34, divulgado em 23/02/2021 

23/02/2021 Conclusos ao(à) Relator(a) 

40. ADI 4.369: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 

Norma Atacada  Lei nº 13.854, de 07/12/2009, do Estado de São Paulo. 

Descrição do Objeto Proibição de cobrança de "assinatura mensal" pelas concessionárias de serviços 

de telecomunicações. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 14/11/2014 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) COMPETÊNCIA NORMATIVA – TELEFONIA – ASSINATURA BÁSICA MENSAL. 

Surge conflitante com a Carta da República lei local a dispor sobre a 

impossibilidade de cobrança de assinatura básica mensal pelas concessionárias 

de serviços de telecomunicações. Precedentes: Medida Cautelar na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade nº 3.847/SC, relator ministro Gilmar Mendes, acórdão 

publicado no Diário da Justiça de 9 de março de 2012, e Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 4.478, relator ministro Ayres Britto, acórdão publicado 

no Diário da Justiça de 30 de novembro de 2011. 

41. ADI 4.401: Segurança Pública 

Autor (es) TELCOMP - Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas 

Norma Atacada  Lei  nº 18.721, de 13/01/2010, do Estado de Minas Gerais. 

Descrição do Objeto Dispõe sobre o fornecimento de informações por concessionária de telefonia 

fixa e móvel para fins de segurança pública. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Segurança Pública 

Status Atual 13/12/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 
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Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 18.721/2010 do Estado de Minas 

Gerais, que dispõe sobre o fornecimento de informações por concessionária de 

telefonia fixa e móvel para fins de segurança pública. 3. Competência privativa 

da União para legislar sobre telecomunicações. Violação ao art. 22, inciso IV, da 

Constituição. Precedentes. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

procedente, confirmando os termos da medida cautelar anteriormente 

deferida, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 18.721/2010, do Estado 

de Minas Gerais. 

42. ADI 4.477: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 

Norma Atacada  Lei n° 12.034, de 31/08/2010, do Estado da Bahia 

Descrição do Objeto Veda a cobrança pelas concessionárias de telefone das tarifas de assinatura 

básica  

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 13/06/2017 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 12.034/2010 DO ESTADO 

DA BAHIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO de TELEFONIA. VEDAÇÃO À COBRANÇA DE 

ASSINATURA BÁSICA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO 

PARA LEGISLAR SOBRE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS de TELECOMUNICAÇÕES. 

AFRONTA AOS ARTS. 1º, 21, XI, 22, IV, E 175 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

PRECEDENTES. 1. Ao vedar a cobrança de tarifa de assinatura básica de 

telefonia fixa e móvel, pelas concessionárias do serviço, a Lei nº 12.034/2010 

do Estado da Bahia, a pretexto de tutelar interesses consumeristas, altera, no 

tocante à estrutura de remuneração, o conteúdo dos contratos administrativos 

firmados no âmbito federal para a prestação do serviço público, perturbando o 

seu equilíbrio econômico-financeiro. 2. Segundo a jurisprudência reiterada 

desta Suprema Corte, revelasse inconstitucional, por invadir a competência 

privativa da União para definir o regime tarifário da exploração do serviço 

público de telefonia – espécie do gênero telecomunicação –, a lei estadual cujos 

efeitos não se esgotam na relação entre o consumidor-usuário e o fornecedor-

prestador, interferindo na relação jurídica existente entre esses dois atores e o 

Poder Concedente, titular do serviço (arts. 21, XI, 22, IV, e 175, parágrafo único, 

da Constituição da República). Precedentes. Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada procedente. 
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43. ADI 4.478: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 

Norma Atacada  Lei n° 1.336, de 20/05/2009, do Estado do Amapá. 

Descrição do Objeto Veda a cobrança pelas concessionárias de telefone das tarifas de assinatura 

básica  

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 15/12/2011 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA 

LEGISLAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TELECOMUNICAÇÕES (CF, ART. 

21, XI, E 22, IV). LEI Nº 1.336/09 DO ESTADO DO AMAPÁ. PROIBIÇÃO de 

COBRANÇA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA E 

MÓVEL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. FIXAÇÃO DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

COMO PRERROGATIVA INERENTE À TITULARIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO (CF, 

ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, III). AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA 

CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA LEGISLAR SOBRE CONSUMO (CF, 

ART. 24, V E VII). USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME GUARDA 

DISTINÇÃO COM A FIGURA DO CONSUMIDOR (CF, ART. 175, PARÁGRAFO 

ÚNICO, II). PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O sistema federativo 

instituído pela Constituição Federal de 1988 torna inequívoco que cabe à União 

a competência legislativa e administrativa para a disciplina e a prestação dos 

serviços públicos de telecomunicações (CF, art. 21, XI, e 22, IV).2. A Lei nº 

1.336/09 do Estado do Amapá, ao proibir a cobrança de tarifa de assinatura 

básica nos serviços de telefonia fixa e móvel, incorreu em inconstitucionalidade 

formal, porquanto necessariamente inserida a fixação da "política tarifária" no 

âmbito de poderes inerentes à titularidade de determinado serviço público, 

como prevê o art. 175, parágrafo único, III, da Constituição, elemento 

indispensável para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato de concessão e, por consequência, da manutenção do próprio sistema 

de prestação da atividade. 3. Inexiste, in casu, suposto respaldo para o diploma 

impugnado na competência concorrente dos Estados-membros para dispor 

sobre direito do consumidor (CF, art. 24, V e VII), cuja interpretação não pode 

conduzir à frustração da teleologia da referida regra expressa contida no art. 

175, parágrafo único, III, da CF, descabendo, ademais, a aproximação entre as 

figuras do consumidor e do usuário de serviços públicos, já que o regime 

jurídico deste último, além de informado pela lógica da solidariedade social (CF, 

art. 3º, I), encontra sede específica na cláusula "direitos dos usuários" prevista 
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no art. 175, parágrafo único, II, da Constituição. 4. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade julgada procedente. 

 

 

44. ADI 4.533: Direitos dos Usuários 

Autor (es) TELCOMP - Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas 

Norma Atacada  Lei nº 18.403, de 28/09/2009, do Estado do Minas Gerais. 

Descrição do Objeto Obriga o fornecedor a informar, no instrumento de cobrança enviado ao 

consumidor, a quitação de débitos anteriores. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 17/02/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 18.403/2009 DE 

MINAS GERAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

CONCORRENTE. ARTIGO 24, V e VIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PEDIDO 

JULGADO IMPROCEDENTE. 1. Nos casos em que a dúvida sobre a competência 

legislativa recai sobre norma que abrange mais de um tema, deve o intérprete 

acolher interpretação que não tolha a competência que detêm os entes 

menores para dispor sobre determinada matéria. 2. O federalismo é um 

instrumento de descentralização política que visa realizar direitos 

fundamentais, se a lei federal ou estadual claramente indicar, de forma 

necessária, adequada e razoável, que os efeitos de sua aplicação excluem o 

poder de complementação que detêm os entes menores (clear statement rule), 

é possível afastar a presunção de que, no âmbito regional, determinado tema 

deve ser disciplinado pelo ente maior. 3. A norma que gera obrigação de 

fornecer informações ao usuário de serviço de telefonia insere-se no âmbito do 

direito do consumidor, nos termos do art. 24, V e VIII, da Constituição da 

República 4. A Lei 12.007, de 29 de julho de 2009, ao estabelecer as normas 

gerais sobre a emissão de declaração de quitação anual de débitos, introduziu 

regramento geral, entretanto, não afastou de forma clara (clear statement 

rule), a possibilidade de que os Estados, no exercício de sua atribuição 

concorrente estipulem outras obrigações. 5. A ANATEL, editou diversas 

resoluções regulamentadoras da matéria, cada uma para um determinado tipo 

de serviço, entre eles: Serviço Móvel Pessoal (SMP), Serviço Móvel 

Especializado (SME), Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), Serviço de 

Comunicação Multimídia (SCM) e do Serviço de TV por Assinatura. Essas 

resoluções, por sua vez, também não afastam, de forma clara, a possibilidade 

de complementação por lei estadual. 6. A defesa do consumidor é princípio 
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orientador da ordem econômica (art. 170, V, da CRFB). Aquele que anseia 

explorar atividade econômica e, portanto, figurar como agente econômico no 

mercado de consumo, deve zelar pela proteção do consumidor, que possui 

como parcela essencial o direito à informação. 7. Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada improcedente. 

45. ADI 4.539: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei 3.074, de 31/07/2006, do Estado do Amazonas 

Descrição do Objeto Proibição de cobrança por pontos adicionais de TV a cabo 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 29/04/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 3.074/2006 do Amazonas. Proibição 

de cobrança por pontos adicionais de TV a cabo. 3. Serviço público de 

telecomunicações de titularidade da União, à qual compete legislar sobre a 

matéria. Precedentes. 4. A competência suplementar dos Estados federados 

para legislar sobre direito do consumidor não alcança a disciplina da relação 

jurídica entre concessionários e usuários de serviços públicos. Precedentes. 5. 

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 

46. ADI 4.603: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 

Norma Atacada  Lei n° 9.450, de 31/01/2011, do Estado do Rio Grande do Norte. 

Descrição do Objeto Veda a cobrança de tarifas de assinatura básica 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 15/09/2016 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 9.450, de 31 de janeiro de 2011, do 

Estado do Rio Grande do Norte, a qual veda a cobrança, no âmbito daquele 

Estado, das tarifas de assinatura básica pelas concessionárias prestadoras de 

serviços de telefonia fixa e móvel. Competência privativa da União para legislar 

sobre telecomunicações. Violação do art. 22, IV, da Constituição Federal. 
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Precedentes. Inconstitucionalidade formal. Procedência da ação. 1. A Lei nº 

9.450/11, do Estado do Rio Grande do Norte, ao proibir a cobrança de 

assinatura básica dos consumidores e usuários dos serviços de telefonia fixa e 

móvel, violou o art. 22, inciso IV, da Lei Maior, o qual dispõe ser da União a 

competência para legislar sobre telecomunicações. 2. Ação direta julgada 

procedente. 

47. ADI 4.649: Direitos dos Usuários 

Autor (es) TELCOMP - Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas 

Norma Atacada  Lei n° 5.934, de 29/03/2011, do Estado do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Acúmulo das franquias de minutos mensais ofertados pelas operadoras de 

telefonia. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 02/12/2016 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 5.934 de 29 de março de 2011, do 

Estado do Rio de Janeiro. Possibilidade de utilização, no mês subsequente, dos 

minutos da franquia não utilizados no mês anterior. Telecomunicações. 

Competência legislativa privativa da União. Violação do art. 22, IV, da 

Constituição Federal. Precedentes. Inconstitucionalidade formal. Procedência 

da ação. 1. A Lei nº 5.934/11 do Estado do Rio de Janeiro, ao dispor acerca da 

possibilidade de acúmulo das franquias de minutos mensais ofertados pelas 

operadoras de telefonia, violou o art. 22, inciso IV, da Lei Maior, que confere à 

União a competência privativa para dispor sobre telecomunicações. 

Precedentes. 2. Ação direta julgada procedente. Medida cautelar em ação 

direta de inconstitucionalidade. Artigo 1º, caput e § 1º, da Lei nº 5.934, de 29 

de março de 2011, do Estado do Rio de Janeiro, o qual dispõe sobre a 

possibilidade de acúmulo das franquias de minutos mensais ofertados pelas 

operadoras de telefonia, determinando a transferência dos minutos não 

utilizados no mês de sua aquisição, enquanto não forem utilizados, para os 

meses subsequentes. Competência privativa da União para legislar sobre 

telecomunicações. Violação do art. 22, IV, da Constituição Federal. 

Precedentes. Medida cautelar deferida para suspender a eficácia do art. 1º, 

caput e § 1º, da Lei nº 5.934, de 29 de março de 2011, do Estado do Rio de 

Janeiro. 
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48. ADI 4.679: SeAC 

Autor (es) DEM - Partido Democratas 

Norma Atacada  Lei nº 12.485 de 12/09/2011 

Descrição do Objeto Arts. 9º, parágrafo único; 10; 12; 13; 15, na parte em que acrescenta o inciso 
VIII ao art. 7º da Medida Provisória nº 2228-1, de 2001; Arts. 16; 17; 18; 19; 
20;21; 22;  23;  24; 25; 31; 32, §§ 2º, 13 e 14; 36; e 37, §§ 5º, 6º e 7º; da Lei nº 
12485, de 12 de setembro de 2011 - Lei do SeAC 

Subtema  SeAC 

Status Atual 06/08/2018 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente em parte por maioria 

Acórdão (ementa) DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. NOVO MARCO REGULATÓRIO 

DA TELEVISÃO POR ASSINATURA (LEI N. 12.485/2011). SERVIÇO DE ACESSO 

CONDICIONADO (SeAC). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA DO 

CONGRESSO NACIONAL PARA PROPOR ATOS NORMATIVOS DISPONDO SOBRE 

TELECOMUNICAÇÕES (CRFB, ART. 22, IV) RÁDIO E TELEVISÃO, 

INDEPENDENTEMENTE DA TECNOLOGIA UTILIZADA (CRFB, ART. 221 E ART. 222, 

§5º). LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DE RESTRIÇÕES À PROPRIEDADE 

CRUZADA (ART. 5º, CAPUT E §1º) E À VERTICALIZAÇÃO DA CADEIA DE VALOR 

DO AUDIOVISUAL (ART. 6º, I E II). VEDAÇÃO DO ABUSO DO PODER ECONÔMICO 

E DA CONCENTRAÇÃO EXCESSIVA DO MERCADO (CRFB, ART. 173, §4º E ART. 

220, §5º). HIGIDEZ CONSTITUCIONAL DOS PODERES NORMATIVOS 

CONFERIDOS À ANCINE (ART. 9º, PARÁGRAFO ÚNICO; ART. 21 E ART. 22). NOVA 

FEIÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CRFB, ART. 37, CAPUT). ACEPÇÃO 

PRINCIPIOLÓGICA OU FORMAL AXIOLÓGICA. EXISTÊNCIA DE PRINCÍPIOS 

INTELIGÍVEIS (ART. 3º) APTOS A LIMITAR A ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

CONSTITUCIONALIDADE DA RESTRIÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS 

NAS ATIVIDADES DE PROGRAMAÇÃO E EMPACOTAMENTO DE CONTEÚDO 

AUDIOVISUAL DE ACESSO CONDICIONADO (ART. 10, CAPUT E §1º). 

INEXISTÊNCIA DE RESERVA CONSTITUCIONAL PARA A IMPOSIÇÃO DE 

TRATAMENTO DIFERENCIADO AO ESTRANGEIRO. VIABILIDADE DE DISTINÇÃO 

PREVISTA EM LEI FORMAL E PERTINENTE À CAUSA JURÍDICA DISCRIMINADORA. 

VALIDADE DA EXIGÊNCIA DE PRÉVIO CREDENCIAMENTO JUNTO À ANCINE PARA 

EXPLORAÇÃO DAS ATIVIDADES DE PROGRAMAÇÃO E EMPACOTAMENTO (ART. 

12), BEM COMO DA PROIBIÇÃO À DISTRIBUIÇÃO DE CONTEÚDO EMPACOTADO 

POR EMPRESA NÃO CREDENCIADA PELA AGÊNCIA (ART. 31, CAPUT, §§ 1º E 2º). 

REGULARIDADE JURÍDICA DA OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

SOLICITADAS PELA ANCINE PARA FINS DE FISCALIZAÇÃO QUANTO AO 

CUMPRIMENTO DAS REGRAS LEGAIS (ART. 13). TÍPICOS DEVERES 

INSTRUMENTAIS INDISPENSÁVEIS AO EXERCÍCIO DA ORDENAÇÃO 
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ADMINISTRATIVA. PROPORCIONALIDADE DA POLÍTICA DE COTAS DE 

CONTEÚDO NACIONAL (ARTS. 16, 17, 18, 19, 20, 23). EXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTOS JURÍDICO-POSITIVOS (CRFB, ARTS. 221 E 222, §3º) E 

OBJETIVOS MATERIAIS CONSISTENTES. MEDIDA ADEQUADA, NECESSÁRIA E 

PROPORCIONAL EM SENTIDO ESTRITO. CONSTITUCIONALIDADE DA FIXAÇÃO 

DE TEMPO MÁXIMO DE PUBLICIDADE COMERCIAL (ART. 24). DEVER DE 

PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR (CRFB, ART. 170, V). INCONSTITUCIONALIDADE 

DA PROIBIÇÃO DA OFERTA DE CANAIS QUE VEICULEM PUBLICIDADE 

COMERCIAL DIRECIONADA O PÚBLICO BRASILEIRO CONTRATADA NO EXTERIOR 

POR AGÊNCIA DE PUBLICIDADE ESTRANGEIRA (ART. 25). AUSÊNCIA DE 

MOTIVAÇÃO MÍNIMA PARA A CRIAÇÃO DO REGIME DIFERENCIADO. ULTRAJE 

AO PRINCÍPIO GERAL DA ISONOMIA (CRFB, ART. 5º, CAPUT) ENQUANTO REGRA 

DE ÔNUS ARGUMENTATIVO. CONSTITUCIONALIDADE DA OUTORGA DO SeAC 

POR AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA SEM NECESSIDADE DE PRÉVIA LICITAÇÃO 

(ART. 29) NA FORMA DO ART. 21, XI, DA LEI MAIOR. OPÇÃO REGULATÓRIA 

SITUADA NOS LIMITES DA CONSTITUIÇÃO ECONÔMICA. VALIDADE DA 

IMPOSIÇÃO ÀS CONCESSIONÁRIAS DE RADIODIFUSÃO DE SONS E IMAGENS DO 

DEVER DE DISPONIBILIZAÇÃO GRATUITA DOS CANAIS DE SINAL ABERTO ÀS 

DISTRIBUIDORAS DO SeAC (ART. 32). COMPATIBILIDADE COM A SISTEMÁTICA 

CONSTITUCIONAL DO ICMS (CRFB, ART. 155, §2º, X, “d”). HIGIDEZ DO 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DE AGENTE ECONÔMICO PERANTE A ANCINE 

EM RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CRIADAS PELA LEI (ART. 

36). GARANTIA DE EFICÁCIA DAS NORMAS JURÍDICAS. CONSTITUCIONALIDADE 

DO REGIME DE TRANSIÇÃO (ART. 37, §§ 1º, 5º, 6º, 7º e 11). INEXISTÊNCIA DE 

DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. ACOMODAÇÃO OTIMIZADA ENTRE 

SEGURANÇA E MODERNIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE DA GARANTIA 

DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. SETOR 

ECONÔMICO DOTADO DE LIBERDADE DE PREÇOS. 1. A revisão judicial de 

marcos regulatórios editados pelo legislador requer uma postura de 

autocontenção em respeito tanto à investidura popular que caracteriza o Poder 

Legislativo quanto à complexidade técnica inerente aos temas a que o Poder 

Judiciário é chamado a analisar pela ótica estrita da validade jurídica. 2. A 

competência legislativa do Congresso Nacional para dispor sobre 

telecomunicações (CRFB, art. 22, IV) e para disciplinar os princípios 

constitucionais incidentes sobre a produção e a programação das emissoras de 

rádio e televisão (CRFB, art. 221 e art. 222, §5º) confere autoridade ao Poder 

Legislativo para, sponte propria, criar ou modificar marcos regulatórios 

setoriais, no que estão abarcados poderes para adaptar as instituições vigentes 

de modo a garantir a efetividade das novas regras jurídicas. 3. In casu, os artigos 

10, 12, 13, 19, § 3°, 21, 22, 25, §1°, 31, caput, 36 e 42 da Lei nº 12.485/11 se 

limitaram a indicar a autoridade do Estado encarregada de zelar pelo 

cumprimento da novel disciplina normativa aplicável ao serviço de acesso 

condicionado, em tudo harmônica com as regras de competência definidas na 

legislação até então vigente (MP nº 2.228-1/01), emanada do próprio Poder 

Executivo. Inexistência de vício formal de constitucionalidade a ponto de 

mailto:ceneviva@u-netsys.com.br
mailto:vcabrasilia@tba.com.br


       Vieira Ceneviva 
 Sociedade de Advogados  

__________________________________________________________________________________________________________________ 
Rua Líbero Badaró, 377, cj. 909, Centro, São Paulo-SP, Brasil – 01009-000 Fone/Fax  55.11.3242.0411 e-mail: ceneviva@vieiraceneviva.com.br 

SBS, Quadra 2, Bloco A, Sala 203, Brasília-DF, Brasil - 70078-900  Fone/Fax 55.61.3322.8584 e-mail: vcabrasilia@vieiraceneviva.com.br 
www.vieiraceneviva.com.br 

justificar a glosa judicial da Lei nº 12.485/11 com fulcro no art. 61, §1º, “e”, da 

CRFB. 4. As diretrizes constitucionais antitruste (CRFB, arts. 173, §4º e 220, §5º), 

voltadas a coibir o abuso do poder econômico e a evitar a concentração 

excessiva dos mercados, permitem combater a ineficiência econômica e a 

injustiça comutativa que tendem a florescer em regimes de monopólio e 

oligopólio. No setor audiovisual, prestam-se também a promover a 

diversificação do conteúdo produzido, impedindo que o mercado se feche e 

asfixie a manifestação de novos entrantes. 5. In casu, as restrições à 

propriedade cruzada (art. 5º, caput e §1º), bem como a vedação à verticalização 

da cadeia de valor do audiovisual (art. 6º, I e II), todas introduzidas pela Lei nº 

12.485/11, pretendem, de forma imediata, concretizar os comandos 

constitucionais inscritos no art. 170, §4º e 220, §5º, da Lei Maior; bem como 

realizam, de forma mediata, a dimensão objetiva do direito fundamental à 

liberdade de expressão e de informação, no que tem destaque o papel 

promocional do Estado no combate à concentração do poder comunicativo. 

Inexistência de ofensa material à Carta da República. 6. A moderna concepção 

do princípio da legalidade, em sua acepção principiológica ou formal axiológica, 

chancela a atribuição de poderes normativos ao Poder Executivo, desde que 

pautada por princípios inteligíveis (intelligible principles) capazes de permitir o 

controle legislativo e judicial sobre os atos da Administração. 7. In casu, os arts. 

9º, parágrafo único, 21 e 22 da Lei nº 12.485/11, apesar de conferirem 

autoridade normativa à Agência Nacional do Cinema (ANCINE), estão 

acompanhados por parâmetros aptos a conformar a conduta de todas as 

autoridades do Estado envolvidas na disciplina do setor audiovisual brasileiro 

(ex vi do art. 3º da Lei do SeAC), impedindo que qualquer delas se transforme 

em órgão titular de um pretenso poder regulatório absoluto. Não ocorrência de 

violação material à Carta da República. 8. A Constituição de 1988 não 

estabeleceu qualquer regra jurídica que interdite a distinção entre brasileiro e 

estrangeiro, ao contrário do que acontece com a situação do brasileiro nato e 

do naturalizado, para a qual há explícita reserva constitucional acerca das 

hipóteses de tratamento diferenciado (CRFB, art. 12, §2º). Destarte, é 

juridicamente possível ao legislador ordinário fixar regimes distintos, desde 

que, em respeito ao princípio geral da igualdade (CRFB, art. 5º, caput), revele 

fundamento constitucional suficiente para a discriminação, bem como 

demonstre a pertinência entre o tratamento diferenciado e a causa jurídica 

distintiva. 9. In casu, o art. 10, caput e §1º, da Lei nº 12.485/11, ao restringir a 

gestão, a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção 

inerentes à programação e ao empacotamento a brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de 10 (dez) anos, representou típica interpretação 

legislativa evolutiva do comando constitucional encartado no art. 222, §2º, da 

Lei Maior, de todo condizente com os vetores axiológicos que informam, no 

plano constitucional, a atividade de comunicação de massa, dentre os quais a 

preservação da soberania e identidade nacionais, o pluralismo informativo e a 

igualdade entre os prestadores de serviço a despeito da tecnologia utilizada na 

atividade. 10. O poder de polícia administrativa manifesta-se tanto preventiva 
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quanto repressivamente, traduzindo-se ora no consentimento prévio pela 

Administração Pública para o exercício regular de certas liberdades, ora no 

sancionamento do particular em razão do descumprimento de regras materiais 

aplicáveis à atividade regulada. Em qualquer caso, a ingerência estatal 

(fiscalizatória e punitiva) exsurge como garantia da efetividade da disciplina 

jurídica aplicável. 11. In casu, os arts. 12 e 13 da Lei nº 12.485/11 simplesmente 

fixam deveres instrumentais de colaboração das empresas para fins de permitir 

a atividade fiscalizatória da ANCINE quanto ao cumprimento das novas 

obrigações materiais a que estão sujeitos todos os agentes do mercado 

audiovisual. Já o art. 31, caput, §§1º e 2º, da Lei nº 12.485/11 consubstancia 

engenhosa estratégia do legislador para conduzir as empacotadoras ao 

credenciamento exigido pela nova disciplina normativa, bem como induzir o 

cumprimento das respectivas cotas de conteúdo nacional. Ausência de 

quaisquer vícios que justifiquem declaração de inconstitucionalidade do 

modelo regulatório. 12. A legitimidade constitucional de toda intervenção do 

Estado sobre a esfera jurídica do particular está condicionada à existência de 

uma finalidade lícita que a motive, bem como ao respeito ao postulado da 

proporcionalidade, cujo fundamento deita raízes na própria noção de princípios 

jurídicos como mandamentos de otimização (ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos 

Fundamentais. Trad. Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 

116). 13. In casu, os arts. 16, 17, 18, 19, 20, 23 da Lei nº 12.485/11, ao fixarem 

“cotas de conteúdo nacional” para canais e pacotes de TV por assinatura, 

promovem a cultura brasileira e estimulam a produção independente, dando 

concretude ao art. 221 da Constituição e ao art. 6º da Convenção Internacional 

sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (Decreto 

nº 6.177/2007). A intervenção estatal revela-se, ademais, (i) adequada, quando 

relacionada ao fim a que se destina, (ii) necessária, quando cotejada com 

possíveis meios alternativos e (iii) proporcional em sentido estrito, quando 

sopesados os ônus e bônus inerentes à medida restritiva. 14. O art. 24 da Lei nº 

12.485/11, que fixou limites máximos para a publicidade comercial na TV por 

assinatura, encontra-se em harmonia com o dever constitucional de proteção 

do consumidor (CRFB, art. 170, V), máxime diante do histórico quadro 

registrado pela ANATEL de reclamações de assinantes quanto ao volume de 

publicidade na grade de programação dos canais pagos. 15. O princípio 

constitucional da igualdade (CRFB, art. 5º, caput), enquanto regra de ônus 

argumentativo, exige que o tratamento diferenciado entre indivíduos seja 

acompanhado de causa jurídica suficiente para amparar a discriminação, cujo 

exame de consistência, embora preserve um espaço de discricionariedade 

legislativa, é sempre passível de aferição judicial (CRFB, art. 5º , XXXV). 16. In 

casu, o art. 25 da Lei nº 12.485/11 proíbe a oferta de canais que veiculem 

publicidade comercial direcionada ao público brasileiro contratada no exterior 

por agência de publicidade estrangeira, estabelecendo (i) uma completa 

exclusividade em proveito das empresas brasileiras (e não apenas preferência 

percentual), (ii) sem prazo para ter fim (ex vi do art. 41 da Lei do SeAC) e (iii) 

despida de qualquer justificação que indique a vulnerabilidade das empresas 
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brasileiras de publicidade. Inconstitucionalidade do art. 25 da Lei nº 12.485/11 

por violação ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput). 17. 

O dever constitucional de licitar (CRFB, art. 37, XXI) somente incide nas 

hipóteses em que o acesso de particulares a alguma situação jurídica de 

vantagem relacionada ao Poder Público não possa ser universalizada. Destarte, 

descabe cogitar de certame licitatório quando a contratação pública não 

caracterizar escolha da Administração e todo cidadão possa ter acesso ao bem 

pretendido. Ademais, no campo das telecomunicações, é certo que a 

Constituição admite a outorga do serviço mediante simples autorização (CRFB, 

art. 21, XI). 18. In casu, o art. 29 da Lei nº 12.485/11 viabiliza que a atividade de 

distribuição do serviço de acesso condicionado seja outorgada mediante 

autorização administrativa, sem necessidade de prévio procedimento 

licitatório, o que se justifica diante da nova e abrangente definição do SeAC (art. 

2º, XXIII, da Lei nº 12.485/11), apta a abarcar todas as possíveis plataformas 

tecnológicas existentes (e não apenas cabos físicos e ondas de 

radiofrequência), bem como diante da qualificação privada recebida pela 

atividade no novo marco regulatório da comunicação audiovisual. Inexistência 

de ofensa material à Constituição de 1988. 19. O art. 32, §§ 2º, 13 e 14, da Lei 

nº 12.485/11, ao impor a disponibilidade gratuita dos canais de TV aberta às 

distribuidoras e às geradoras de programação da TV por assinatura, não ofende 

a liberdade de iniciativa nem os direitos de propriedade intelectual, porquanto 

o serviço de radiodifusão é hoje inteiramente disponibilizado aos usuários de 

forma gratuita. A Lei do SeAC apenas replicou, no âmbito do serviço de acesso 

condicionado, a lógica vigente na televisão aberta. 20. O art. 36 da Lei nº 

12.485/11, ao permitir o cancelamento do registro de agente econômico 

perante a ANCINE por descumprimento de obrigações legais, representa 

garantia de eficácia das normas jurídicas aplicáveis ao setor, sendo certo que 

haveria evidente contradição ao se impedir o início da atividade sem o registro 

(por não preenchimento originário das exigências legais) e, ao mesmo tempo, 

permitir a continuidade de sua exploração quando configurada a perda 

superveniente da regularidade. Destarte, a possibilidade de cancelamento do 

registro é análoga à do seu indeferimento inicial, já chancelada nos itens 10 e 

11 supra. 21. A existência de um regime jurídico de transição justo, ainda que 

que consubstancie garantia individual diretamente emanada do princípio 

constitucional da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima (CRFB, 

art. 5º, XXXVI), não impede a redefinição e a atualização dos marcos 

regulatórios setoriais, tão caras à boa ordenação da vida em sociedade. 22. In 

casu, o art. 37, §§ 6º, 7º e 11, da Lei nº 12.485/11, ao fixar regras sobre a 

renovação das outorgas após o fim do respectivo prazo original de vigência e 

regras pertinentes às alterações subjetivas sobre a figura do prestador do 

serviço, é constitucionalmente válido ante a inexistência, ab initio, de direito 

definitivo à renovação automática da outorga, bem como da existência de 

margem de conformação do legislador para induzir os antigos prestadores a 

migrem para o novo regime. 23. O art. 37, §§ 1º e 5º, da Lei nº 12.485/11, ao 

vedar o pagamento de indenização aos antigos prestadores do serviço em 
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virtude das novas obrigações não previstas no ato de outorga original, não viola 

qualquer previsão constitucional, porquanto, em um cenário contratual e 

regulatório marcado pela liberdade de preços, descabe cogitar de qualquer 

indenização pela criação de novas obrigações legais (desde que 

constitucionalmente válidas). Eventuais aumentos de custos que possam surgir 

deverão ser administrados exclusivamente pelas próprias empresas, que tanto 

podem repassá-los aos consumidores quanto retê-los em definitivo. 

Impertinência da invocação do equilíbrio econômico e financeiro dos contratos 

administrativos (CRFB, art. 37, XXI). 24. Conclusão. Relativamente à ADI 4679, 

julgo o pedido procedente em parte, apenas para declarar a 

inconstitucionalidade material do art. 25 da Lei nº 12.485/2011; relativamente 

às ADI 4747, 4756 e 4923, julgo os pedidos improcedentes. 

49. ADI 4.703: SeAC 

Autor (es) ABCCOM – Associação Brasileira de Canais Comunitários 

Norma Atacada  Lei n° 12.485, de 12/09/2011 (art. 32, § 5°) 

Descrição do Objeto Proíbe a veiculação remunerada de anúncios nos intervalos da programação 

dos canais comunitários, bem como a transmissão de publicidade comercial 

Subtema  SeAC 

Status Atual 07/06/2017 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) Decisão: [...]  A Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou o 

entendimento de que a legitimidade para o ajuizamento das ações do controle 

concentrado de constitucionalidade por parte de confederações sindicais e 

entidades de classe (art. 103, IX, da CF, c/c art. 2º, IX, da Lei 9.868/1999) 

pressupõe: (a) caracterização como entidade de classe ou sindical, decorrente 

da representação de categoria empresarial ou profissional (ADI 4294 AgR, Rel. 

Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJe de 5/9/2016); (b) a abrangência ampla desse 

vínculo de representação, exigindo-se que a entidade represente toda a 

respectiva categoria, e não apenas fração dela (ADI 5320 AgR, Rel. Min. CELSO 

DE MELLO, Tribunal Pleno, DJe de 7/12/2015); (c) caráter nacional da 

representatividade, aferida pela demonstração da presença da entidade em 

pelo menos 9 (nove) estados brasileiros (ADI 4230 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, 

Tribunal Pleno, DJe de 14/9/2011); e (d) a pertinência temática entre as 

finalidades institucionais da entidade e o objeto da impugnação (ADI 4722 AgR, 

Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe de 15/2/2017). Sob esse enfoque, 

a requerente, Associação Brasileira dos Canais Comunitários - ABCCOM, carece 

de legitimidade para a propositura da presente ação direta, na medida em que 

constitui entidade que abrange apenas canais comunitários, os quais não são 

considerados categoria econômica ou profissional. Estes representam mero 

segmento da categoria econômica das empresas de rádio e televisão. Ou seja, 
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a representatividade da requerente cinge-se a parcela dos integrantes da 

referida categoria econômica, abrangendo, apenas, os exibidores e gestores de 

programação dos canais comunitários. Assim sendo, ausente a legitimidade 

ativa da requerente, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, com 

base nos arts. 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal e 

485, VI, do Código de Processo Civil de 2015. Publique-se. Intime-se. Brasília, 

25 de maio de 2017. Ministro Alexandre de Moraes Relator 

50. ADI 4.715: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei n° 4.084, de 12/09/2011, do Estado do Mato Grosso do Sul. 

Descrição do Objeto Veda a imposição de limite de tempo para a utilização de créditos ativados de 

telefones celulares pré-pagos. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 16/11/2018 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) COMPETÊNCIA – TELECOMUNICAÇÕES – TELEFONIA MÓVEL – OBRIGAÇÕES – 

LEI ESTADUAL. Compete à União legislar sobre telecomunicações, incluída a 

disciplina sobre limite de tempo para o usuário de telefone celular pré-pago 

utilizar crédito ativado. 

51. ADI 4.739: Direitos dos Usuários 

Autor (es) 
TELCOMP - Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas 

Norma Atacada  Lei n° 2.569, de 04/10/2011, do Estado de Rondônia. 

Descrição do Objeto Dispõe sobre o fornecimento de informações por Concessionária de Telefonia 

Fixa e  Móvel  para  Segurança Pública. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 27/04/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) COMPETÊNCIA NORMATIVA – TELECOMUNICAÇÕES – CELULAR – APARELHOS – 

LOCALIZAÇÃO – ATO ESTADUAL – INCONSTITUCIONALIDADE. Conflita com a 

Constituição Federal, considerada competência normativa reservada à União, 

lei estadual a versar fornecimento, à polícia judiciária, pelas empresas 
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concessionárias de serviços de telecomunicação, de informações sobre a 

localização de aparelhos de telefonia móvel. Precedente: ação direta de 

inconstitucionalidade nº 4.401, Pleno, relator o ministro Gilmar Mendes, 

julgada em 30 de agosto de 2019. 

52. ADI 4.740: Direitos dos Usuários 

Autor (es) TELCOMP - Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas 

Norma Atacada  
Lei nº 3.749, de 30/09/2009, do Estado do Mato  Grosso do Sul. 

Descrição do Objeto Veda a inscrição do nome de consumidores nos cadastros de restrição ao 

crédito, por falta de pagamento nas contas de consumo oriundas da prestação 

de serviço público  

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 19/03/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 3.749/2009 DO 

MATO GROSSO DO SUL. RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

CONCORRENTE. ARTIGO 24, V e VIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LEI 

GERAL DA UNIÃO. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. O tema tratado na presente ação 

se assemelha com a matéria julgada recentemente pelo Supremo nas Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nºs 5.174 e 3.623, em que se discutia a 

possibilidade de inscrição de usuário de serviços públicos no cadastro de 

devedores. 2. A orientação majoritária do Supremo Tribunal Federal, ressalvada 

a posição deste Relator, assentou que a norma que estipula restrições à 

inscrição de devedores em cadastros de restrição de crédito não pode ser 

implementada por lei estadual em virtude da existência de lei geral da União 

sobre a matéria. Precedentes. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada 

procedente. 

53. ADI 4.747: SeAC 

Autor (es) Associação NEOTV 

Norma Atacada  
Lei nº 12.485 de 12/09/2011 

Descrição do Objeto Art. 5º, caput e § 1º; art. 6º, caput, I e II; e art. 37, §§ 1º, 5º, 6º, 7º e 11, todos 

da Lei n° 12.485/2011 - Lei do SeAC 

Subtema  SeAC 

Status Atual 06/08/2018 - Baixa ao arquivo do STF 
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Mérito  Improcedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. NOVO MARCO REGULATÓRIO 

DA TELEVISÃO POR ASSINATURA (LEI N. 12.485/2011). SERVIÇO DE ACESSO 

CONDICIONADO (SeAC). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA DO 

CONGRESSO NACIONAL PARA PROPOR ATOS NORMATIVOS DISPONDO SOBRE 

TELECOMUNICAÇÕES (CRFB, ART. 22, IV) RÁDIO E TELEVISÃO, 

INDEPENDENTEMENTE DA TECNOLOGIA UTILIZADA (CRFB, ART. 221 E ART. 222, 

§5º). LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DE RESTRIÇÕES À PROPRIEDADE 

CRUZADA (ART. 5º, CAPUT E §1º) E À VERTICALIZAÇÃO DA CADEIA DE VALOR 

DO AUDIOVISUAL (ART. 6º, I E II). VEDAÇÃO DO ABUSO DO PODER ECONÔMICO 

E DA CONCENTRAÇÃO EXCESSIVA DO MERCADO (CRFB, ART. 173, §4º E ART. 

220, §5º). HIGIDEZ CONSTITUCIONAL DOS PODERES NORMATIVOS 

CONFERIDOS À ANCINE (ART. 9º, PARÁGRAFO ÚNICO; ART. 21 E ART. 22). NOVA 

FEIÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CRFB, ART. 37, CAPUT). ACEPÇÃO 

PRINCIPIOLÓGICA OU FORMAL AXIOLÓGICA. EXISTÊNCIA DE PRINCÍPIOS 

INTELIGÍVEIS (ART. 3º) APTOS A LIMITAR A ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

CONSTITUCIONALIDADE DA RESTRIÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS 

NAS ATIVIDADES DE PROGRAMAÇÃO E EMPACOTAMENTO DE CONTEÚDO 

AUDIOVISUAL DE ACESSO CONDICIONADO (ART. 10, CAPUT E §1º). 

INEXISTÊNCIA DE RESERVA CONSTITUCIONAL PARA A IMPOSIÇÃO DE 

TRATAMENTO DIFERENCIADO AO ESTRANGEIRO. VIABILIDADE DE DISTINÇÃO 

PREVISTA EM LEI FORMAL E PERTINENTE À CAUSA JURÍDICA DISCRIMINADORA. 

VALIDADE DA EXIGÊNCIA DE PRÉVIO CREDENCIAMENTO JUNTO À ANCINE PARA 

EXPLORAÇÃO DAS ATIVIDADES DE PROGRAMAÇÃO E EMPACOTAMENTO (ART. 

12), BEM COMO DA PROIBIÇÃO À DISTRIBUIÇÃO DE CONTEÚDO EMPACOTADO 

POR EMPRESA NÃO CREDENCIADA PELA AGÊNCIA (ART. 31, CAPUT, §§ 1º E 2º). 

REGULARIDADE JURÍDICA DA OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

SOLICITADAS PELA ANCINE PARA FINS DE FISCALIZAÇÃO QUANTO AO 

CUMPRIMENTO DAS REGRAS LEGAIS (ART. 13). TÍPICOS DEVERES 

INSTRUMENTAIS INDISPENSÁVEIS AO EXERCÍCIO DA ORDENAÇÃO 

ADMINISTRATIVA. PROPORCIONALIDADE DA POLÍTICA DE COTAS DE 

CONTEÚDO NACIONAL (ARTS. 16, 17, 18, 19, 20, 23). EXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTOS JURÍDICO-POSITIVOS (CRFB, ARTS. 221 E 222, §3º) E 

OBJETIVOS MATERIAIS CONSISTENTES. MEDIDA ADEQUADA, NECESSÁRIA E 

PROPORCIONAL EM SENTIDO ESTRITO. CONSTITUCIONALIDADE DA FIXAÇÃO 

DE TEMPO MÁXIMO DE PUBLICIDADE COMERCIAL (ART. 24). DEVER DE 

PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR (CRFB, ART. 170, V). INCONSTITUCIONALIDADE 

DA PROIBIÇÃO DA OFERTA DE CANAIS QUE VEICULEM PUBLICIDADE 

COMERCIAL DIRECIONADA O PÚBLICO BRASILEIRO CONTRATADA NO EXTERIOR 

POR AGÊNCIA DE PUBLICIDADE ESTRANGEIRA (ART. 25). AUSÊNCIA DE 

MOTIVAÇÃO MÍNIMA PARA A CRIAÇÃO DO REGIME DIFERENCIADO. ULTRAJE 

AO PRINCÍPIO GERAL DA ISONOMIA (CRFB, ART. 5º, CAPUT) ENQUANTO REGRA 

DE ÔNUS ARGUMENTATIVO. CONSTITUCIONALIDADE DA OUTORGA DO SeAC 
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POR AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA SEM NECESSIDADE DE PRÉVIA LICITAÇÃO 

(ART. 29) NA FORMA DO ART. 21, XI, DA LEI MAIOR. OPÇÃO REGULATÓRIA 

SITUADA NOS LIMITES DA CONSTITUIÇÃO ECONÔMICA. VALIDADE DA 

IMPOSIÇÃO ÀS CONCESSIONÁRIAS DE RADIODIFUSÃO DE SONS E IMAGENS DO 

DEVER DE DISPONIBILIZAÇÃO GRATUITA DOS CANAIS DE SINAL ABERTO ÀS 

DISTRIBUIDORAS DO SeAC (ART. 32). COMPATIBILIDADE COM A SISTEMÁTICA 

CONSTITUCIONAL DO ICMS (CRFB, ART. 155, §2º, X, “d”). HIGIDEZ DO 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DE AGENTE ECONÔMICO PERANTE A ANCINE 

EM RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CRIADAS PELA LEI (ART. 

36). GARANTIA DE EFICÁCIA DAS NORMAS JURÍDICAS. CONSTITUCIONALIDADE 

DO REGIME DE TRANSIÇÃO (ART. 37, §§ 1º, 5º, 6º, 7º e 11). INEXISTÊNCIA DE 

DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. ACOMODAÇÃO OTIMIZADA ENTRE 

SEGURANÇA E MODERNIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE DA GARANTIA 

DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. SETOR 

ECONÔMICO DOTADO DE LIBERDADE DE PREÇOS. 1. A revisão judicial de 

marcos regulatórios editados pelo legislador requer uma postura de 

autocontenção em respeito tanto à investidura popular que caracteriza o Poder 

Legislativo quanto à complexidade técnica inerente aos temas a que o Poder 

Judiciário é chamado a analisar pela ótica estrita da validade jurídica. 2. A 

competência legislativa do Congresso Nacional para dispor sobre 

telecomunicações (CRFB, art. 22, IV) e para disciplinar os princípios 

constitucionais incidentes sobre a produção e a programação das emissoras de 

rádio e televisão (CRFB, art. 221 e art. 222, §5º) confere autoridade ao Poder 

Legislativo para, sponte propria, criar ou modificar marcos regulatórios 

setoriais, no que estão abarcados poderes para adaptar as instituições vigentes 

de modo a garantir a efetividade das novas regras jurídicas. 3. In casu, os artigos 

10, 12, 13, 19, § 3°, 21, 22, 25, §1°, 31, caput, 36 e 42 da Lei nº 12.485/11 se 

limitaram a indicar a autoridade do Estado encarregada de zelar pelo 

cumprimento da novel disciplina normativa aplicável ao serviço de acesso 

condicionado, em tudo harmônica com as regras de competência definidas na 

legislação até então vigente (MP nº 2.228-1/01), emanada do próprio Poder 

Executivo. Inexistência de vício formal de constitucionalidade a ponto de 

justificar a glosa judicial da Lei nº 12.485/11 com fulcro no art. 61, §1º, “e”, da 

CRFB. 4. As diretrizes constitucionais antitruste (CRFB, arts. 173, §4º e 220, §5º), 

voltadas a coibir o abuso do poder econômico e a evitar a concentração 

excessiva dos mercados, permitem combater a ineficiência econômica e a 

injustiça comutativa que tendem a florescer em regimes de monopólio e 

oligopólio. No setor audiovisual, prestam-se também a promover a 

diversificação do conteúdo produzido, impedindo que o mercado se feche e 

asfixie a manifestação de novos entrantes. 5. In casu, as restrições à 

propriedade cruzada (art. 5º, caput e §1º), bem como a vedação à verticalização 

da cadeia de valor do audiovisual (art. 6º, I e II), todas introduzidas pela Lei nº 

12.485/11, pretendem, de forma imediata, concretizar os comandos 

constitucionais inscritos no art. 170, §4º e 220, §5º, da Lei Maior; bem como 

realizam, de forma mediata, a dimensão objetiva do direito fundamental à 
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liberdade de expressão e de informação, no que tem destaque o papel 

promocional do Estado no combate à concentração do poder comunicativo. 

Inexistência de ofensa material à Carta da República. 6. A moderna concepção 

do princípio da legalidade, em sua acepção principiológica ou formal axiológica, 

chancela a atribuição de poderes normativos ao Poder Executivo, desde que 

pautada por princípios inteligíveis (intelligible principles) capazes de permitir o 

controle legislativo e judicial sobre os atos da Administração. 7. In casu, os arts. 

9º, parágrafo único, 21 e 22 da Lei nº 12.485/11, apesar de conferirem 

autoridade normativa à Agência Nacional do Cinema (ANCINE), estão 

acompanhados por parâmetros aptos a conformar a conduta de todas as 

autoridades do Estado envolvidas na disciplina do setor audiovisual brasileiro 

(ex vi do art. 3º da Lei do SeAC), impedindo que qualquer delas se transforme 

em órgão titular de um pretenso poder regulatório absoluto. Não ocorrência de 

violação material à Carta da República. 8. A Constituição de 1988 não 

estabeleceu qualquer regra jurídica que interdite a distinção entre brasileiro e 

estrangeiro, ao contrário do que acontece com a situação do brasileiro nato e 

do naturalizado, para a qual há explícita reserva constitucional acerca das 

hipóteses de tratamento diferenciado (CRFB, art. 12, §2º). Destarte, é 

juridicamente possível ao legislador ordinário fixar regimes distintos, desde 

que, em respeito ao princípio geral da igualdade (CRFB, art. 5º, caput), revele 

fundamento constitucional suficiente para a discriminação, bem como 

demonstre a pertinência entre o tratamento diferenciado e a causa jurídica 

distintiva. 9. In casu, o art. 10, caput e §1º, da Lei nº 12.485/11, ao restringir a 

gestão, a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção 

inerentes à programação e ao empacotamento a brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de 10 (dez) anos, representou típica interpretação 

legislativa evolutiva do comando constitucional encartado no art. 222, §2º, da 

Lei Maior, de todo condizente com os vetores axiológicos que informam, no 

plano constitucional, a atividade de comunicação de massa, dentre os quais a 

preservação da soberania e identidade nacionais, o pluralismo informativo e a 

igualdade entre os prestadores de serviço a despeito da tecnologia utilizada na 

atividade. 10. O poder de polícia administrativa manifesta-se tanto preventiva 

quanto repressivamente, traduzindo-se ora no consentimento prévio pela 

Administração Pública para o exercício regular de certas liberdades, ora no 

sancionamento do particular em razão do descumprimento de regras materiais 

aplicáveis à atividade regulada. Em qualquer caso, a ingerência estatal 

(fiscalizatória e punitiva) exsurge como garantia da efetividade da disciplina 

jurídica aplicável. 11. In casu, os arts. 12 e 13 da Lei nº 12.485/11 simplesmente 

fixam deveres instrumentais de colaboração das empresas para fins de permitir 

a atividade fiscalizatória da ANCINE quanto ao cumprimento das novas 

obrigações materiais a que estão sujeitos todos os agentes do mercado 

audiovisual. Já o art. 31, caput, §§1º e 2º, da Lei nº 12.485/11 consubstancia 

engenhosa estratégia do legislador para conduzir as empacotadoras ao 

credenciamento exigido pela nova disciplina normativa, bem como induzir o 

cumprimento das respectivas cotas de conteúdo nacional. Ausência de 
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quaisquer vícios que justifiquem declaração de inconstitucionalidade do 

modelo regulatório. 12. A legitimidade constitucional de toda intervenção do 

Estado sobre a esfera jurídica do particular está condicionada à existência de 

uma finalidade lícita que a motive, bem como ao respeito ao postulado da 

proporcionalidade, cujo fundamento deita raízes na própria noção de princípios 

jurídicos como mandamentos de otimização (ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos 

Fundamentais. Trad. Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 

116). 13. In casu, os arts. 16, 17, 18, 19, 20, 23 da Lei nº 12.485/11, ao fixarem 

“cotas de conteúdo nacional” para canais e pacotes de TV por assinatura, 

promovem a cultura brasileira e estimulam a produção independente, dando 

concretude ao art. 221 da Constituição e ao art. 6º da Convenção Internacional 

sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (Decreto 

nº 6.177/2007). A intervenção estatal revela-se, ademais, (i) adequada, quando 

relacionada ao fim a que se destina, (ii) necessária, quando cotejada com 

possíveis meios alternativos e (iii) proporcional em sentido estrito, quando 

sopesados os ônus e bônus inerentes à medida restritiva. 14. O art. 24 da Lei nº 

12.485/11, que fixou limites máximos para a publicidade comercial na TV por 

assinatura, encontra-se em harmonia com o dever constitucional de proteção 

do consumidor (CRFB, art. 170, V), máxime diante do histórico quadro 

registrado pela ANATEL de reclamações de assinantes quanto ao volume de 

publicidade na grade de programação dos canais pagos. 15. O princípio 

constitucional da igualdade (CRFB, art. 5º, caput), enquanto regra de ônus 

argumentativo, exige que o tratamento diferenciado entre indivíduos seja 

acompanhado de causa jurídica suficiente para amparar a discriminação, cujo 

exame de consistência, embora preserve um espaço de discricionariedade 

legislativa, é sempre passível de aferição judicial (CRFB, art. 5º , XXXV). 16. In 

casu, o art. 25 da Lei nº 12.485/11 proíbe a oferta de canais que veiculem 

publicidade comercial direcionada ao público brasileiro contratada no exterior 

por agência de publicidade estrangeira, estabelecendo (i) uma completa 

exclusividade em proveito das empresas brasileiras (e não apenas preferência 

percentual), (ii) sem prazo para ter fim (ex vi do art. 41 da Lei do SeAC) e (iii) 

despida de qualquer justificação que indique a vulnerabilidade das empresas 

brasileiras de publicidade. Inconstitucionalidade do art. 25 da Lei nº 12.485/11 

por violação ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput). 17. 

O dever constitucional de licitar (CRFB, art. 37, XXI) somente incide nas 

hipóteses em que o acesso de particulares a alguma situação jurídica de 

vantagem relacionada ao Poder Público não possa ser universalizada. Destarte, 

descabe cogitar de certame licitatório quando a contratação pública não 

caracterizar escolha da Administração e todo cidadão possa ter acesso ao bem 

pretendido. Ademais, no campo das telecomunicações, é certo que a 

Constituição admite a outorga do serviço mediante simples autorização (CRFB, 

art. 21, XI). 18. In casu, o art. 29 da Lei nº 12.485/11 viabiliza que a atividade de 

distribuição do serviço de acesso condicionado seja outorgada mediante 

autorização administrativa, sem necessidade de prévio procedimento 

licitatório, o que se justifica diante da nova e abrangente definição do SeAC (art. 
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2º, XXIII, da Lei nº 12.485/11), apta a abarcar todas as possíveis plataformas 

tecnológicas existentes (e não apenas cabos físicos e ondas de 

radiofrequência), bem como diante da qualificação privada recebida pela 

atividade no novo marco regulatório da comunicação audiovisual. Inexistência 

de ofensa material à Constituição de 1988. 19. O art. 32, §§ 2º, 13 e 14, da Lei 

nº 12.485/11, ao impor a disponibilidade gratuita dos canais de TV aberta às 

distribuidoras e às geradoras de programação da TV por assinatura, não ofende 

a liberdade de iniciativa nem os direitos de propriedade intelectual, porquanto 

o serviço de radiodifusão é hoje inteiramente disponibilizado aos usuários de 

forma gratuita. A Lei do SeAC apenas replicou, no âmbito do serviço de acesso 

condicionado, a lógica vigente na televisão aberta. 20. O art. 36 da Lei nº 

12.485/11, ao permitir o cancelamento do registro de agente econômico 

perante a ANCINE por descumprimento de obrigações legais, representa 

garantia de eficácia das normas jurídicas aplicáveis ao setor, sendo certo que 

haveria evidente contradição ao se impedir o início da atividade sem o registro 

(por não preenchimento originário das exigências legais) e, ao mesmo tempo, 

permitir a continuidade de sua exploração quando configurada a perda 

superveniente da regularidade. Destarte, a possibilidade de cancelamento do 

registro é análoga à do seu indeferimento inicial, já chancelada nos itens 10 e 

11 supra. 21. A existência de um regime jurídico de transição justo, ainda que 

que consubstancie garantia individual diretamente emanada do princípio 

constitucional da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima (CRFB, 

art. 5º, XXXVI), não impede a redefinição e a atualização dos marcos 

regulatórios setoriais, tão caras à boa ordenação da vida em sociedade. 22. In 

casu, o art. 37, §§ 6º, 7º e 11, da Lei nº 12.485/11, ao fixar regras sobre a 

renovação das outorgas após o fim do respectivo prazo original de vigência e 

regras pertinentes às alterações subjetivas sobre a figura do prestador do 

serviço, é constitucionalmente válido ante a inexistência, ab initio, de direito 

definitivo à renovação automática da outorga, bem como da existência de 

margem de conformação do legislador para induzir os antigos prestadores a 

migrem para o novo regime. 23. O art. 37, §§ 1º e 5º, da Lei nº 12.485/11, ao 

vedar o pagamento de indenização aos antigos prestadores do serviço em 

virtude das novas obrigações não previstas no ato de outorga original, não viola 

qualquer previsão constitucional, porquanto, em um cenário contratual e 

regulatório marcado pela liberdade de preços, descabe cogitar de qualquer 

indenização pela criação de novas obrigações legais (desde que 

constitucionalmente válidas). Eventuais aumentos de custos que possam surgir 

deverão ser administrados exclusivamente pelas próprias empresas, que tanto 

podem repassá-los aos consumidores quanto retê-los em definitivo. 

Impertinência da invocação do equilíbrio econômico e financeiro dos contratos 

administrativos (CRFB, art. 37, XXI). 24. Conclusão. Relativamente à ADI 4679, 

julgo o pedido procedente em parte, apenas para declarar a 

inconstitucionalidade material do art. 25 da Lei nº 12.485/2011; relativamente 

às ADI 4747, 4756 e 4923, julgo os pedidos improcedentes. 
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54. ADI 4.756: SeAC 

Autor (es) ABRA - Associação Brasileira de Radiodifusores 

Norma Atacada  Lei nº 12.485 de 12/09/2011 

Descrição do Objeto Arts. 5°; art. 6º, caput, I e II; 9º, parágrafo único; 10, §§ 1º e 3º; 12, caput  e  

parágrafo  único;  13, caput  e parágrafo  único; 15; 16; 17; 18, caput e parágrafo   

único;  19; 20; 21; 22; 23; 25, §  1°; 29; 31; 32, §§ 2°, 12 e   13; 36; 37, §§  1°, 5°, 

6°, 7° e  11; e  42, caput;  da  Lei Federal n° 12.485/2011 - Lei do SeAC 

Subtema  SeAC 

Status Atual 06/08/2018 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. NOVO MARCO REGULATÓRIO 

DA TELEVISÃO POR ASSINATURA (LEI N. 12.485/2011). SERVIÇO DE ACESSO 

CONDICIONADO (SeAC). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA DO 

CONGRESSO NACIONAL PARA PROPOR ATOS NORMATIVOS DISPONDO SOBRE 

TELECOMUNICAÇÕES (CRFB, ART. 22, IV) RÁDIO E TELEVISÃO, 

INDEPENDENTEMENTE DA TECNOLOGIA UTILIZADA (CRFB, ART. 221 E ART. 222, 

§5º). LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DE RESTRIÇÕES À PROPRIEDADE 

CRUZADA (ART. 5º, CAPUT E §1º) E À VERTICALIZAÇÃO DA CADEIA DE VALOR 

DO AUDIOVISUAL (ART. 6º, I E II). VEDAÇÃO DO ABUSO DO PODER ECONÔMICO 

E DA CONCENTRAÇÃO EXCESSIVA DO MERCADO (CRFB, ART. 173, §4º E ART. 

220, §5º). HIGIDEZ CONSTITUCIONAL DOS PODERES NORMATIVOS 

CONFERIDOS À ANCINE (ART. 9º, PARÁGRAFO ÚNICO; ART. 21 E ART. 22). NOVA 

FEIÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CRFB, ART. 37, CAPUT). ACEPÇÃO 

PRINCIPIOLÓGICA OU FORMAL AXIOLÓGICA. EXISTÊNCIA DE PRINCÍPIOS 

INTELIGÍVEIS (ART. 3º) APTOS A LIMITAR A ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

CONSTITUCIONALIDADE DA RESTRIÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS 

NAS ATIVIDADES DE PROGRAMAÇÃO E EMPACOTAMENTO DE CONTEÚDO 

AUDIOVISUAL DE ACESSO CONDICIONADO (ART. 10, CAPUT E §1º). 

INEXISTÊNCIA DE RESERVA CONSTITUCIONAL PARA A IMPOSIÇÃO DE 

TRATAMENTO DIFERENCIADO AO ESTRANGEIRO. VIABILIDADE DE DISTINÇÃO 

PREVISTA EM LEI FORMAL E PERTINENTE À CAUSA JURÍDICA DISCRIMINADORA. 

VALIDADE DA EXIGÊNCIA DE PRÉVIO CREDENCIAMENTO JUNTO À ANCINE PARA 

EXPLORAÇÃO DAS ATIVIDADES DE PROGRAMAÇÃO E EMPACOTAMENTO (ART. 

12), BEM COMO DA PROIBIÇÃO À DISTRIBUIÇÃO DE CONTEÚDO EMPACOTADO 

POR EMPRESA NÃO CREDENCIADA PELA AGÊNCIA (ART. 31, CAPUT, §§ 1º E 2º). 

REGULARIDADE JURÍDICA DA OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

SOLICITADAS PELA ANCINE PARA FINS DE FISCALIZAÇÃO QUANTO AO 

CUMPRIMENTO DAS REGRAS LEGAIS (ART. 13). TÍPICOS DEVERES 

INSTRUMENTAIS INDISPENSÁVEIS AO EXERCÍCIO DA ORDENAÇÃO 
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ADMINISTRATIVA. PROPORCIONALIDADE DA POLÍTICA DE COTAS DE 

CONTEÚDO NACIONAL (ARTS. 16, 17, 18, 19, 20, 23). EXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTOS JURÍDICO-POSITIVOS (CRFB, ARTS. 221 E 222, §3º) E 

OBJETIVOS MATERIAIS CONSISTENTES. MEDIDA ADEQUADA, NECESSÁRIA E 

PROPORCIONAL EM SENTIDO ESTRITO. CONSTITUCIONALIDADE DA FIXAÇÃO 

DE TEMPO MÁXIMO DE PUBLICIDADE COMERCIAL (ART. 24). DEVER DE 

PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR (CRFB, ART. 170, V). INCONSTITUCIONALIDADE 

DA PROIBIÇÃO DA OFERTA DE CANAIS QUE VEICULEM PUBLICIDADE 

COMERCIAL DIRECIONADA O PÚBLICO BRASILEIRO CONTRATADA NO EXTERIOR 

POR AGÊNCIA DE PUBLICIDADE ESTRANGEIRA (ART. 25). AUSÊNCIA DE 

MOTIVAÇÃO MÍNIMA PARA A CRIAÇÃO DO REGIME DIFERENCIADO. ULTRAJE 

AO PRINCÍPIO GERAL DA ISONOMIA (CRFB, ART. 5º, CAPUT) ENQUANTO REGRA 

DE ÔNUS ARGUMENTATIVO. CONSTITUCIONALIDADE DA OUTORGA DO SeAC 

POR AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA SEM NECESSIDADE DE PRÉVIA LICITAÇÃO 

(ART. 29) NA FORMA DO ART. 21, XI, DA LEI MAIOR. OPÇÃO REGULATÓRIA 

SITUADA NOS LIMITES DA CONSTITUIÇÃO ECONÔMICA. VALIDADE DA 

IMPOSIÇÃO ÀS CONCESSIONÁRIAS DE RADIODIFUSÃO DE SONS E IMAGENS DO 

DEVER DE DISPONIBILIZAÇÃO GRATUITA DOS CANAIS DE SINAL ABERTO ÀS 

DISTRIBUIDORAS DO SeAC (ART. 32). COMPATIBILIDADE COM A SISTEMÁTICA 

CONSTITUCIONAL DO ICMS (CRFB, ART. 155, §2º, X, “d”). HIGIDEZ DO 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DE AGENTE ECONÔMICO PERANTE A ANCINE 

EM RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CRIADAS PELA LEI (ART. 

36). GARANTIA DE EFICÁCIA DAS NORMAS JURÍDICAS. CONSTITUCIONALIDADE 

DO REGIME DE TRANSIÇÃO (ART. 37, §§ 1º, 5º, 6º, 7º e 11). INEXISTÊNCIA DE 

DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. ACOMODAÇÃO OTIMIZADA ENTRE 

SEGURANÇA E MODERNIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE DA GARANTIA 

DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. SETOR 

ECONÔMICO DOTADO DE LIBERDADE DE PREÇOS. 1. A revisão judicial de 

marcos regulatórios editados pelo legislador requer uma postura de 

autocontenção em respeito tanto à investidura popular que caracteriza o Poder 

Legislativo quanto à complexidade técnica inerente aos temas a que o Poder 

Judiciário é chamado a analisar pela ótica estrita da validade jurídica. 2. A 

competência legislativa do Congresso Nacional para dispor sobre 

telecomunicações (CRFB, art. 22, IV) e para disciplinar os princípios 

constitucionais incidentes sobre a produção e a programação das emissoras de 

rádio e televisão (CRFB, art. 221 e art. 222, §5º) confere autoridade ao Poder 

Legislativo para, sponte propria, criar ou modificar marcos regulatórios 

setoriais, no que estão abarcados poderes para adaptar as instituições vigentes 

de modo a garantir a efetividade das novas regras jurídicas. 3. In casu, os artigos 

10, 12, 13, 19, § 3°, 21, 22, 25, §1°, 31, caput, 36 e 42 da Lei nº 12.485/11 se 

limitaram a indicar a autoridade do Estado encarregada de zelar pelo 

cumprimento da novel disciplina normativa aplicável ao serviço de acesso 

condicionado, em tudo harmônica com as regras de competência definidas na 

legislação até então vigente (MP nº 2.228-1/01), emanada do próprio Poder 

Executivo. Inexistência de vício formal de constitucionalidade a ponto de 
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justificar a glosa judicial da Lei nº 12.485/11 com fulcro no art. 61, §1º, “e”, da 

CRFB. 4. As diretrizes constitucionais antitruste (CRFB, arts. 173, §4º e 220, §5º), 

voltadas a coibir o abuso do poder econômico e a evitar a concentração 

excessiva dos mercados, permitem combater a ineficiência econômica e a 

injustiça comutativa que tendem a florescer em regimes de monopólio e 

oligopólio. No setor audiovisual, prestam-se também a promover a 

diversificação do conteúdo produzido, impedindo que o mercado se feche e 

asfixie a manifestação de novos entrantes. 5. In casu, as restrições à 

propriedade cruzada (art. 5º, caput e §1º), bem como a vedação à verticalização 

da cadeia de valor do audiovisual (art. 6º, I e II), todas introduzidas pela Lei nº 

12.485/11, pretendem, de forma imediata, concretizar os comandos 

constitucionais inscritos no art. 170, §4º e 220, §5º, da Lei Maior; bem como 

realizam, de forma mediata, a dimensão objetiva do direito fundamental à 

liberdade de expressão e de informação, no que tem destaque o papel 

promocional do Estado no combate à concentração do poder comunicativo. 

Inexistência de ofensa material à Carta da República. 6. A moderna concepção 

do princípio da legalidade, em sua acepção principiológica ou formal axiológica, 

chancela a atribuição de poderes normativos ao Poder Executivo, desde que 

pautada por princípios inteligíveis (intelligible principles) capazes de permitir o 

controle legislativo e judicial sobre os atos da Administração. 7. In casu, os arts. 

9º, parágrafo único, 21 e 22 da Lei nº 12.485/11, apesar de conferirem 

autoridade normativa à Agência Nacional do Cinema (ANCINE), estão 

acompanhados por parâmetros aptos a conformar a conduta de todas as 

autoridades do Estado envolvidas na disciplina do setor audiovisual brasileiro 

(ex vi do art. 3º da Lei do SeAC), impedindo que qualquer delas se transforme 

em órgão titular de um pretenso poder regulatório absoluto. Não ocorrência de 

violação material à Carta da República. 8. A Constituição de 1988 não 

estabeleceu qualquer regra jurídica que interdite a distinção entre brasileiro e 

estrangeiro, ao contrário do que acontece com a situação do brasileiro nato e 

do naturalizado, para a qual há explícita reserva constitucional acerca das 

hipóteses de tratamento diferenciado (CRFB, art. 12, §2º). Destarte, é 

juridicamente possível ao legislador ordinário fixar regimes distintos, desde 

que, em respeito ao princípio geral da igualdade (CRFB, art. 5º, caput), revele 

fundamento constitucional suficiente para a discriminação, bem como 

demonstre a pertinência entre o tratamento diferenciado e a causa jurídica 

distintiva. 9. In casu, o art. 10, caput e §1º, da Lei nº 12.485/11, ao restringir a 

gestão, a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção 

inerentes à programação e ao empacotamento a brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de 10 (dez) anos, representou típica interpretação 

legislativa evolutiva do comando constitucional encartado no art. 222, §2º, da 

Lei Maior, de todo condizente com os vetores axiológicos que informam, no 

plano constitucional, a atividade de comunicação de massa, dentre os quais a 

preservação da soberania e identidade nacionais, o pluralismo informativo e a 

igualdade entre os prestadores de serviço a despeito da tecnologia utilizada na 

atividade. 10. O poder de polícia administrativa manifesta-se tanto preventiva 
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quanto repressivamente, traduzindo-se ora no consentimento prévio pela 

Administração Pública para o exercício regular de certas liberdades, ora no 

sancionamento do particular em razão do descumprimento de regras materiais 

aplicáveis à atividade regulada. Em qualquer caso, a ingerência estatal 

(fiscalizatória e punitiva) exsurge como garantia da efetividade da disciplina 

jurídica aplicável. 11. In casu, os arts. 12 e 13 da Lei nº 12.485/11 simplesmente 

fixam deveres instrumentais de colaboração das empresas para fins de permitir 

a atividade fiscalizatória da ANCINE quanto ao cumprimento das novas 

obrigações materiais a que estão sujeitos todos os agentes do mercado 

audiovisual. Já o art. 31, caput, §§1º e 2º, da Lei nº 12.485/11 consubstancia 

engenhosa estratégia do legislador para conduzir as empacotadoras ao 

credenciamento exigido pela nova disciplina normativa, bem como induzir o 

cumprimento das respectivas cotas de conteúdo nacional. Ausência de 

quaisquer vícios que justifiquem declaração de inconstitucionalidade do 

modelo regulatório. 12. A legitimidade constitucional de toda intervenção do 

Estado sobre a esfera jurídica do particular está condicionada à existência de 

uma finalidade lícita que a motive, bem como ao respeito ao postulado da 

proporcionalidade, cujo fundamento deita raízes na própria noção de princípios 

jurídicos como mandamentos de otimização (ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos 

Fundamentais. Trad. Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 

116). 13. In casu, os arts. 16, 17, 18, 19, 20, 23 da Lei nº 12.485/11, ao fixarem 

“cotas de conteúdo nacional” para canais e pacotes de TV por assinatura, 

promovem a cultura brasileira e estimulam a produção independente, dando 

concretude ao art. 221 da Constituição e ao art. 6º da Convenção Internacional 

sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (Decreto 

nº 6.177/2007). A intervenção estatal revela-se, ademais, (i) adequada, quando 

relacionada ao fim a que se destina, (ii) necessária, quando cotejada com 

possíveis meios alternativos e (iii) proporcional em sentido estrito, quando 

sopesados os ônus e bônus inerentes à medida restritiva. 14. O art. 24 da Lei nº 

12.485/11, que fixou limites máximos para a publicidade comercial na TV por 

assinatura, encontra-se em harmonia com o dever constitucional de proteção 

do consumidor (CRFB, art. 170, V), máxime diante do histórico quadro 

registrado pela ANATEL de reclamações de assinantes quanto ao volume de 

publicidade na grade de programação dos canais pagos. 15. O princípio 

constitucional da igualdade (CRFB, art. 5º, caput), enquanto regra de ônus 

argumentativo, exige que o tratamento diferenciado entre indivíduos seja 

acompanhado de causa jurídica suficiente para amparar a discriminação, cujo 

exame de consistência, embora preserve um espaço de discricionariedade 

legislativa, é sempre passível de aferição judicial (CRFB, art. 5º , XXXV). 16. In 

casu, o art. 25 da Lei nº 12.485/11 proíbe a oferta de canais que veiculem 

publicidade comercial direcionada ao público brasileiro contratada no exterior 

por agência de publicidade estrangeira, estabelecendo (i) uma completa 

exclusividade em proveito das empresas brasileiras (e não apenas preferência 

percentual), (ii) sem prazo para ter fim (ex vi do art. 41 da Lei do SeAC) e (iii) 

despida de qualquer justificação que indique a vulnerabilidade das empresas 
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brasileiras de publicidade. Inconstitucionalidade do art. 25 da Lei nº 12.485/11 

por violação ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput). 17. 

O dever constitucional de licitar (CRFB, art. 37, XXI) somente incide nas 

hipóteses em que o acesso de particulares a alguma situação jurídica de 

vantagem relacionada ao Poder Público não possa ser universalizada. Destarte, 

descabe cogitar de certame licitatório quando a contratação pública não 

caracterizar escolha da Administração e todo cidadão possa ter acesso ao bem 

pretendido. Ademais, no campo das telecomunicações, é certo que a 

Constituição admite a outorga do serviço mediante simples autorização (CRFB, 

art. 21, XI). 18. In casu, o art. 29 da Lei nº 12.485/11 viabiliza que a atividade de 

distribuição do serviço de acesso condicionado seja outorgada mediante 

autorização administrativa, sem necessidade de prévio procedimento 

licitatório, o que se justifica diante da nova e abrangente definição do SeAC (art. 

2º, XXIII, da Lei nº 12.485/11), apta a abarcar todas as possíveis plataformas 

tecnológicas existentes (e não apenas cabos físicos e ondas de 

radiofrequência), bem como diante da qualificação privada recebida pela 

atividade no novo marco regulatório da comunicação audiovisual. Inexistência 

de ofensa material à Constituição de 1988. 19. O art. 32, §§ 2º, 13 e 14, da Lei 

nº 12.485/11, ao impor a disponibilidade gratuita dos canais de TV aberta às 

distribuidoras e às geradoras de programação da TV por assinatura, não ofende 

a liberdade de iniciativa nem os direitos de propriedade intelectual, porquanto 

o serviço de radiodifusão é hoje inteiramente disponibilizado aos usuários de 

forma gratuita. A Lei do SeAC apenas replicou, no âmbito do serviço de acesso 

condicionado, a lógica vigente na televisão aberta. 20. O art. 36 da Lei nº 

12.485/11, ao permitir o cancelamento do registro de agente econômico 

perante a ANCINE por descumprimento de obrigações legais, representa 

garantia de eficácia das normas jurídicas aplicáveis ao setor, sendo certo que 

haveria evidente contradição ao se impedir o início da atividade sem o registro 

(por não preenchimento originário das exigências legais) e, ao mesmo tempo, 

permitir a continuidade de sua exploração quando configurada a perda 

superveniente da regularidade. Destarte, a possibilidade de cancelamento do 

registro é análoga à do seu indeferimento inicial, já chancelada nos itens 10 e 

11 supra. 21. A existência de um regime jurídico de transição justo, ainda que 

que consubstancie garantia individual diretamente emanada do princípio 

constitucional da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima (CRFB, 

art. 5º, XXXVI), não impede a redefinição e a atualização dos marcos 

regulatórios setoriais, tão caras à boa ordenação da vida em sociedade. 22. In 

casu, o art. 37, §§ 6º, 7º e 11, da Lei nº 12.485/11, ao fixar regras sobre a 

renovação das outorgas após o fim do respectivo prazo original de vigência e 

regras pertinentes às alterações subjetivas sobre a figura do prestador do 

serviço, é constitucionalmente válido ante a inexistência, ab initio, de direito 

definitivo à renovação automática da outorga, bem como da existência de 

margem de conformação do legislador para induzir os antigos prestadores a 

migrem para o novo regime. 23. O art. 37, §§ 1º e 5º, da Lei nº 12.485/11, ao 

vedar o pagamento de indenização aos antigos prestadores do serviço em 
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virtude das novas obrigações não previstas no ato de outorga original, não viola 

qualquer previsão constitucional, porquanto, em um cenário contratual e 

regulatório marcado pela liberdade de preços, descabe cogitar de qualquer 

indenização pela criação de novas obrigações legais (desde que 

constitucionalmente válidas). Eventuais aumentos de custos que possam surgir 

deverão ser administrados exclusivamente pelas próprias empresas, que tanto 

podem repassá-los aos consumidores quanto retê-los em definitivo. 

Impertinência da invocação do equilíbrio econômico e financeiro dos contratos 

administrativos (CRFB, art. 37, XXI). 24. Conclusão. Relativamente à ADI 4679, 

julgo o pedido procedente em parte, apenas para declarar a 

inconstitucionalidade material do art. 25 da Lei nº 12.485/2011; relativamente 

às ADI 4747, 4756 e 4923, julgo os pedidos improcedentes. 

55. ADI 4.761: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABINEE - Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 

Norma Atacada  Lei n° 17.054, de 23/01/2012, do Estado do Paraná. 

Descrição do Objeto Estabelece que as operadores de telefonia celular e os fabricantes de aparelhos 

celulares e acessórios, no âmbito do Estado do Paraná, deverão alertar seus 

usuários sobre a possibilidade de danos à saúde. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 28/11/2016 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES. PROPAGANDA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA 

DA UNIÃO. 1. Lei do Estado do Paraná que impõe às operadoras de telefonia 

celular e aos fabricantes de aparelhos celulares e acessórios a obrigação de 

incluir em sua propaganda advertência de que o uso excessivo de aparelhos de 

telefonia celular pode gerar câncer. 2. Violação à competência privativa da 

União para legislar sobre telecomunicações e sobre propaganda comercial (art. 

22, IV e XXIX, CF). Precedentes da Corte. 3. Ação direta de inconstitucionalidade 

julgada procedente. 

56. ADI 4.861: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei n° 15.829, de 24/05/2012, do Estado de Santa Catarina. 
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Descrição do Objeto Determina que as empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal instalem 

Bloqueadores de Sinais de Radiocomunicações nos estabelecimentos penais 

estaduais 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 15/08/2017 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Constitucional. Repartição de 

competências. Lei 15.829/2012 do Estado de Santa Catarina, que determina às 

empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal a instalação de bloqueadores 

de sinais de radiocomunicações nos estabelecimentos penais. Alegação de 

violação aos artigos 21, IX; 22, IV; e 175, parágrafo único, I e II, da Constituição 

Federal. 2. Inconstitucionalidade formal. Ao ser constatada aparente incidência 

de determinado assunto a mais de um tipo de competência, deve-se realizar 

interpretação que leve em consideração duas premissas: a intensidade da 

relação da situação fática normatizada com a estrutura básica descrita no tipo 

da competência em análise e, além disso, o fim primário a que se destina essa 

norma, que possui direta relação com o princípio da predominância de 

interesses. Competência da União para explorar serviços de telecomunicação 

(art. 21, XI) e para legislar sobre telecomunicações (art. 22, IV). O Supremo 

Tribunal Federal tem firme entendimento no sentido da impossibilidade de 

interferência do Estado-membro nas relações jurídicas entre a União e as 

prestadoras dos serviços de telecomunicações. Em conformidade com isso, a 

jurisprudência vem reconhecendo a inconstitucionalidade de normas estaduais 

que tratam dos direitos dos usuários; do fornecimento de informações pessoais 

e de consumo a órgãos estaduais de segurança pública; e da criação de cadastro 

de aparelhos celulares roubados, furtados e perdidos no âmbito estadual. 

Precedentes. A Lei 15.829/2012, do Estado de Santa Catarina, trata de 

telecomunicações, na medida em que suprime a prestação do serviço atribuído 

pela CF à União, ainda que em espaço reduzido – âmbito dos estabelecimentos 

prisionais. Interferência considerável no serviço federal. Objetivo 

primordialmente econômico da legislação – transferência da obrigação à 

prestadora do serviço de telecomunicações. Invasão indevida da competência 

legislativa da União. 3. Ação direta julgada procedente para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei 15.829/2012 do Estado de Santa Catarina. 

57. ADI 4.907: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 

Norma Atacada  Lei n° 14.150, de 20/12/2012, do Estado do Rio Grande do Sul. 

mailto:ceneviva@u-netsys.com.br
mailto:vcabrasilia@tba.com.br
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4357882


       Vieira Ceneviva 
 Sociedade de Advogados  

__________________________________________________________________________________________________________________ 
Rua Líbero Badaró, 377, cj. 909, Centro, São Paulo-SP, Brasil – 01009-000 Fone/Fax  55.11.3242.0411 e-mail: ceneviva@vieiraceneviva.com.br 

SBS, Quadra 2, Bloco A, Sala 203, Brasília-DF, Brasil - 70078-900  Fone/Fax 55.61.3322.8584 e-mail: vcabrasilia@vieiraceneviva.com.br 
www.vieiraceneviva.com.br 

Descrição do Objeto Veda a cobrança de assinatura básica pelas concessionárias prestadoras de 

serviços  de  telefonia fixa e  móvel 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 20/03/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 14.150/2012 DO RIO GRANDE 

DO SUL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE 

TELECOMUNICAÇÃO. PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DA AÇÃO. 1. A 

Lei 14.150/2012 que veda a cobrança, no âmbito daquele Estado, das tarifas de 

assinatura básica pelas concessionárias prestadoras de serviços de telefonia 

fixa e móvel, afronta o artigo 22, IV, CRFB. 2. É da competência privativa da 

União legislar sobre telecomunicação (art. 22, IV, CRFB). Inconstitucionalidade 

formal de legislação estadual ou distrital que trata da matéria. Precedentes. 3. 

Pedido na ação direta de inconstitucionalidade julgado procedente. 

58. ADI 4.908: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 6.295, de 19/07/2012, do Estado do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Obriga as operadoras de telecomunicações a cancelar a multa de fidelidade 

contratual de desempregados. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 25/08/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.295/2012 DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO. PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA E CELULAR. 

HIPÓTESE DE CANCELAMENTO DA MULTA CONTRATUAL DE FIDELIDADE. 

ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR 

SOBRE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. AFRONTA AOS 

ARTS. 1º, 21, IX, 22, IV, E 175 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

INOCORRÊNCIA. 1. A chamada multa contratual de fidelidade – cláusula penal 

que, acompanhando instrumento de adesão a serviço de telefonia, onera o 

usuário, como contrapartida pelo oferecimento de determinado produto ou 

benefício, com a permanência do vínculo com a prestadora por prazo 

determinado – não incide sobre o contrato de prestação de serviço de telefonia 

propriamente dito, e sim sobre pactuação paralela, notadamente a aquisição 
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de estação móvel (aparelho de telefonia celular) ou outro dispositivo mediante 

valor inferior ao praticado no mercado. O instrumento pelo qual a prestadora 

de serviços de telefonia oferece benefícios a seus usuários, exigindo, em 

contrapartida, que permaneçam a ela vinculados por um prazo mínimo, não se 

confunde com o termo de adesão do usuário a plano de serviço de 

telecomunicações, tampouco o integra, consubstanciando típica relação de 

consumo. 2. Ao impor o cancelamento da multa contratual de fidelidade 

quando o usuário de serviços de telefonia celular ou fixa comprovar que perdeu 

o vínculo empregatício após a adesão ao contrato, a Lei nº 6.295/2012 do 

Estado do Rio de Janeiro disciplina relação jurídica tipicamente consumerista, 

ainda que realizada paralelamente a contrato de prestação de serviço de 

telefonia. Os efeitos da medida esgotam-se na relação entre o consumidor-

usuário e o fornecedor-prestador do serviço público, não interferindo no 

conteúdo dos contratos administrativos firmados no âmbito federal para 

prestação do serviço público. 3. Implementada norma de proteção ao 

consumidor que, rigorosamente contida nos limites do art. 24, V, da Carta 

Política, em nada interfere no regime de exploração, na estrutura 

remuneratória da prestação dos serviços ou no equilíbrio dos contratos 

administrativos, inocorrente usurpação da competência legislativa privativa da 

União, e, consequentemente, afronta aos arts. 1º, 21, IX, 22, IV, e 175 da 

Constituição da República. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

improcedente. 

59. ADI 4.923: SeAC 

Autor (es) ABTVU - Associação Brasileira de Televisão por Assinatura em UHF 

Norma Atacada  Lei nº 12.485 de 12/09/2011 

Descrição do Objeto 
A expressão "até o término dos prazos de validade neles consignados" 

constante § 1°, art. 37,  e  a  expressão  "não  sendo objeto  de  renovação 

adicional", constante no §  11,  do  art.  37, ambos da Lei n° 12485  - Lei do SeAC 

Subtema  SeAC 

Status Atual 31/05/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. NOVO MARCO REGULATÓRIO 

DA TELEVISÃO POR ASSINATURA (LEI N. 12.485/2011). SERVIÇO DE ACESSO 

CONDICIONADO (SeAC). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA DO 

CONGRESSO NACIONAL PARA PROPOR ATOS NORMATIVOS DISPONDO SOBRE 

TELECOMUNICAÇÕES (CRFB, ART. 22, IV) RÁDIO E TELEVISÃO, 

INDEPENDENTEMENTE DA TECNOLOGIA UTILIZADA (CRFB, ART. 221 E ART. 222, 

§5º). LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DE RESTRIÇÕES À PROPRIEDADE 

CRUZADA (ART. 5º, CAPUT E §1º) E À VERTICALIZAÇÃO DA CADEIA DE VALOR 
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DO AUDIOVISUAL (ART. 6º, I E II). VEDAÇÃO DO ABUSO DO PODER ECONÔMICO 

E DA CONCENTRAÇÃO EXCESSIVA DO MERCADO (CRFB, ART. 173, §4º E ART. 

220, §5º). HIGIDEZ CONSTITUCIONAL DOS PODERES NORMATIVOS 

CONFERIDOS À ANCINE (ART. 9º, PARÁGRAFO ÚNICO; ART. 21 E ART. 22). NOVA 

FEIÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CRFB, ART. 37, CAPUT). ACEPÇÃO 

PRINCIPIOLÓGICA OU FORMAL AXIOLÓGICA. EXISTÊNCIA DE PRINCÍPIOS 

INTELIGÍVEIS (ART. 3º) APTOS A LIMITAR A ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

CONSTITUCIONALIDADE DA RESTRIÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS 

NAS ATIVIDADES DE PROGRAMAÇÃO E EMPACOTAMENTO DE CONTEÚDO 

AUDIOVISUAL DE ACESSO CONDICIONADO (ART. 10, CAPUT E §1º). 

INEXISTÊNCIA DE RESERVA CONSTITUCIONAL PARA A IMPOSIÇÃO DE 

TRATAMENTO DIFERENCIADO AO ESTRANGEIRO. VIABILIDADE DE DISTINÇÃO 

PREVISTA EM LEI FORMAL E PERTINENTE À CAUSA JURÍDICA DISCRIMINADORA. 

VALIDADE DA EXIGÊNCIA DE PRÉVIO CREDENCIAMENTO JUNTO À ANCINE PARA 

EXPLORAÇÃO DAS ATIVIDADES DE PROGRAMAÇÃO E EMPACOTAMENTO (ART. 

12), BEM COMO DA PROIBIÇÃO À DISTRIBUIÇÃO DE CONTEÚDO EMPACOTADO 

POR EMPRESA NÃO CREDENCIADA PELA AGÊNCIA (ART. 31, CAPUT, §§ 1º E 2º). 

REGULARIDADE JURÍDICA DA OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

SOLICITADAS PELA ANCINE PARA FINS DE FISCALIZAÇÃO QUANTO AO 

CUMPRIMENTO DAS REGRAS LEGAIS (ART. 13). TÍPICOS DEVERES 

INSTRUMENTAIS INDISPENSÁVEIS AO EXERCÍCIO DA ORDENAÇÃO 

ADMINISTRATIVA. PROPORCIONALIDADE DA POLÍTICA DE COTAS DE 

CONTEÚDO NACIONAL (ARTS. 16, 17, 18, 19, 20, 23). EXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTOS JURÍDICO-POSITIVOS (CRFB, ARTS. 221 E 222, §3º) E 

OBJETIVOS MATERIAIS CONSISTENTES. MEDIDA ADEQUADA, NECESSÁRIA E 

PROPORCIONAL EM SENTIDO ESTRITO. CONSTITUCIONALIDADE DA FIXAÇÃO 

DE TEMPO MÁXIMO DE PUBLICIDADE COMERCIAL (ART. 24). DEVER DE 

PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR (CRFB, ART. 170, V). INCONSTITUCIONALIDADE 

DA PROIBIÇÃO DA OFERTA DE CANAIS QUE VEICULEM PUBLICIDADE 

COMERCIAL DIRECIONADA O PÚBLICO BRASILEIRO CONTRATADA NO EXTERIOR 

POR AGÊNCIA DE PUBLICIDADE ESTRANGEIRA (ART. 25). AUSÊNCIA DE 

MOTIVAÇÃO MÍNIMA PARA A CRIAÇÃO DO REGIME DIFERENCIADO. ULTRAJE 

AO PRINCÍPIO GERAL DA ISONOMIA (CRFB, ART. 5º, CAPUT) ENQUANTO REGRA 

DE ÔNUS ARGUMENTATIVO. CONSTITUCIONALIDADE DA OUTORGA DO SeAC 

POR AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA SEM NECESSIDADE DE PRÉVIA LICITAÇÃO 

(ART. 29) NA FORMA DO ART. 21, XI, DA LEI MAIOR. OPÇÃO REGULATÓRIA 

SITUADA NOS LIMITES DA CONSTITUIÇÃO ECONÔMICA. VALIDADE DA 

IMPOSIÇÃO ÀS CONCESSIONÁRIAS DE RADIODIFUSÃO DE SONS E IMAGENS DO 

DEVER DE DISPONIBILIZAÇÃO GRATUITA DOS CANAIS DE SINAL ABERTO ÀS 

DISTRIBUIDORAS DO SeAC (ART. 32). COMPATIBILIDADE COM A SISTEMÁTICA 

CONSTITUCIONAL DO ICMS (CRFB, ART. 155, §2º, X, “d”). HIGIDEZ DO 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DE AGENTE ECONÔMICO PERANTE A ANCINE 

EM RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CRIADAS PELA LEI (ART. 

36). GARANTIA DE EFICÁCIA DAS NORMAS JURÍDICAS. CONSTITUCIONALIDADE 

DO REGIME DE TRANSIÇÃO (ART. 37, §§ 1º, 5º, 6º, 7º e 11). INEXISTÊNCIA DE 
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DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. ACOMODAÇÃO OTIMIZADA ENTRE 

SEGURANÇA E MODERNIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE DA GARANTIA 

DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. SETOR 

ECONÔMICO DOTADO DE LIBERDADE DE PREÇOS. 1. A revisão judicial de 

marcos regulatórios editados pelo legislador requer uma postura de 

autocontenção em respeito tanto à investidura popular que caracteriza o Poder 

Legislativo quanto à complexidade técnica inerente aos temas a que o Poder 

Judiciário é chamado a analisar pela ótica estrita da validade jurídica. 2. A 

competência legislativa do Congresso Nacional para dispor sobre 

telecomunicações (CRFB, art. 22, IV) e para disciplinar os princípios 

constitucionais incidentes sobre a produção e a programação das emissoras de 

rádio e televisão (CRFB, art. 221 e art. 222, §5º) confere autoridade ao Poder 

Legislativo para, sponte propria, criar ou modificar marcos regulatórios 

setoriais, no que estão abarcados poderes para adaptar as instituições vigentes 

de modo a garantir a efetividade das novas regras jurídicas. 3. In casu, os artigos 

10, 12, 13, 19, § 3°, 21, 22, 25, §1°, 31, caput, 36 e 42 da Lei nº 12.485/11 se 

limitaram a indicar a autoridade do Estado encarregada de zelar pelo 

cumprimento da novel disciplina normativa aplicável ao serviço de acesso 

condicionado, em tudo harmônica com as regras de competência definidas na 

legislação até então vigente (MP nº 2.228-1/01), emanada do próprio Poder 

Executivo. Inexistência de vício formal de constitucionalidade a ponto de 

justificar a glosa judicial da Lei nº 12.485/11 com fulcro no art. 61, §1º, “e”, da 

CRFB. 4. As diretrizes constitucionais antitruste (CRFB, arts. 173, §4º e 220, §5º), 

voltadas a coibir o abuso do poder econômico e a evitar a concentração 

excessiva dos mercados, permitem combater a ineficiência econômica e a 

injustiça comutativa que tendem a florescer em regimes de monopólio e 

oligopólio. No setor audiovisual, prestam-se também a promover a 

diversificação do conteúdo produzido, impedindo que o mercado se feche e 

asfixie a manifestação de novos entrantes. 5. In casu, as restrições à 

propriedade cruzada (art. 5º, caput e §1º), bem como a vedação à verticalização 

da cadeia de valor do audiovisual (art. 6º, I e II), todas introduzidas pela Lei nº 

12.485/11, pretendem, de forma imediata, concretizar os comandos 

constitucionais inscritos no art. 170, §4º e 220, §5º, da Lei Maior; bem como 

realizam, de forma mediata, a dimensão objetiva do direito fundamental à 

liberdade de expressão e de informação, no que tem destaque o papel 

promocional do Estado no combate à concentração do poder comunicativo. 

Inexistência de ofensa material à Carta da República. 6. A moderna concepção 

do princípio da legalidade, em sua acepção principiológica ou formal axiológica, 

chancela a atribuição de poderes normativos ao Poder Executivo, desde que 

pautada por princípios inteligíveis (intelligible principles) capazes de permitir o 

controle legislativo e judicial sobre os atos da Administração. 7. In casu, os arts. 

9º, parágrafo único, 21 e 22 da Lei nº 12.485/11, apesar de conferirem 

autoridade normativa à Agência Nacional do Cinema (ANCINE), estão 

acompanhados por parâmetros aptos a conformar a conduta de todas as 

autoridades do Estado envolvidas na disciplina do setor audiovisual brasileiro 
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(ex vi do art. 3º da Lei do SeAC), impedindo que qualquer delas se transforme 

em órgão titular de um pretenso poder regulatório absoluto. Não ocorrência de 

violação material à Carta da República. 8. A Constituição de 1988 não 

estabeleceu qualquer regra jurídica que interdite a distinção entre brasileiro e 

estrangeiro, ao contrário do que acontece com a situação do brasileiro nato e 

do naturalizado, para a qual há explícita reserva constitucional acerca das 

hipóteses de tratamento diferenciado (CRFB, art. 12, §2º). Destarte, é 

juridicamente possível ao legislador ordinário fixar regimes distintos, desde 

que, em respeito ao princípio geral da igualdade (CRFB, art. 5º, caput), revele 

fundamento constitucional suficiente para a discriminação, bem como 

demonstre a pertinência entre o tratamento diferenciado e a causa jurídica 

distintiva. 9. In casu, o art. 10, caput e §1º, da Lei nº 12.485/11, ao restringir a 

gestão, a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção 

inerentes à programação e ao empacotamento a brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de 10 (dez) anos, representou típica interpretação 

legislativa evolutiva do comando constitucional encartado no art. 222, §2º, da 

Lei Maior, de todo condizente com os vetores axiológicos que informam, no 

plano constitucional, a atividade de comunicação de massa, dentre os quais a 

preservação da soberania e identidade nacionais, o pluralismo informativo e a 

igualdade entre os prestadores de serviço a despeito da tecnologia utilizada na 

atividade. 10. O poder de polícia administrativa manifesta-se tanto preventiva 

quanto repressivamente, traduzindo-se ora no consentimento prévio pela 

Administração Pública para o exercício regular de certas liberdades, ora no 

sancionamento do particular em razão do descumprimento de regras materiais 

aplicáveis à atividade regulada. Em qualquer caso, a ingerência estatal 

(fiscalizatória e punitiva) exsurge como garantia da efetividade da disciplina 

jurídica aplicável. 11. In casu, os arts. 12 e 13 da Lei nº 12.485/11 simplesmente 

fixam deveres instrumentais de colaboração das empresas para fins de permitir 

a atividade fiscalizatória da ANCINE quanto ao cumprimento das novas 

obrigações materiais a que estão sujeitos todos os agentes do mercado 

audiovisual. Já o art. 31, caput, §§1º e 2º, da Lei nº 12.485/11 consubstancia 

engenhosa estratégia do legislador para conduzir as empacotadoras ao 

credenciamento exigido pela nova disciplina normativa, bem como induzir o 

cumprimento das respectivas cotas de conteúdo nacional. Ausência de 

quaisquer vícios que justifiquem declaração de inconstitucionalidade do 

modelo regulatório. 12. A legitimidade constitucional de toda intervenção do 

Estado sobre a esfera jurídica do particular está condicionada à existência de 

uma finalidade lícita que a motive, bem como ao respeito ao postulado da 

proporcionalidade, cujo fundamento deita raízes na própria noção de princípios 

jurídicos como mandamentos de otimização (ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos 

Fundamentais. Trad. Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 

116). 13. In casu, os arts. 16, 17, 18, 19, 20, 23 da Lei nº 12.485/11, ao fixarem 

“cotas de conteúdo nacional” para canais e pacotes de TV por assinatura, 

promovem a cultura brasileira e estimulam a produção independente, dando 

concretude ao art. 221 da Constituição e ao art. 6º da Convenção Internacional 
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sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (Decreto 

nº 6.177/2007). A intervenção estatal revela-se, ademais, (i) adequada, quando 

relacionada ao fim a que se destina, (ii) necessária, quando cotejada com 

possíveis meios alternativos e (iii) proporcional em sentido estrito, quando 

sopesados os ônus e bônus inerentes à medida restritiva. 14. O art. 24 da Lei nº 

12.485/11, que fixou limites máximos para a publicidade comercial na TV por 

assinatura, encontra-se em harmonia com o dever constitucional de proteção 

do consumidor (CRFB, art. 170, V), máxime diante do histórico quadro 

registrado pela ANATEL de reclamações de assinantes quanto ao volume de 

publicidade na grade de programação dos canais pagos. 15. O princípio 

constitucional da igualdade (CRFB, art. 5º, caput), enquanto regra de ônus 

argumentativo, exige que o tratamento diferenciado entre indivíduos seja 

acompanhado de causa jurídica suficiente para amparar a discriminação, cujo 

exame de consistência, embora preserve um espaço de discricionariedade 

legislativa, é sempre passível de aferição judicial (CRFB, art. 5º , XXXV). 16. In 

casu, o art. 25 da Lei nº 12.485/11 proíbe a oferta de canais que veiculem 

publicidade comercial direcionada ao público brasileiro contratada no exterior 

por agência de publicidade estrangeira, estabelecendo (i) uma completa 

exclusividade em proveito das empresas brasileiras (e não apenas preferência 

percentual), (ii) sem prazo para ter fim (ex vi do art. 41 da Lei do SeAC) e (iii) 

despida de qualquer justificação que indique a vulnerabilidade das empresas 

brasileiras de publicidade. Inconstitucionalidade do art. 25 da Lei nº 12.485/11 

por violação ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput). 17. 

O dever constitucional de licitar (CRFB, art. 37, XXI) somente incide nas 

hipóteses em que o acesso de particulares a alguma situação jurídica de 

vantagem relacionada ao Poder Público não possa ser universalizada. Destarte, 

descabe cogitar de certame licitatório quando a contratação pública não 

caracterizar escolha da Administração e todo cidadão possa ter acesso ao bem 

pretendido. Ademais, no campo das telecomunicações, é certo que a 

Constituição admite a outorga do serviço mediante simples autorização (CRFB, 

art. 21, XI). 18. In casu, o art. 29 da Lei nº 12.485/11 viabiliza que a atividade de 

distribuição do serviço de acesso condicionado seja outorgada mediante 

autorização administrativa, sem necessidade de prévio procedimento 

licitatório, o que se justifica diante da nova e abrangente definição do SeAC (art. 

2º, XXIII, da Lei nº 12.485/11), apta a abarcar todas as possíveis plataformas 

tecnológicas existentes (e não apenas cabos físicos e ondas de 

radiofrequência), bem como diante da qualificação privada recebida pela 

atividade no novo marco regulatório da comunicação audiovisual. Inexistência 

de ofensa material à Constituição de 1988. 19. O art. 32, §§ 2º, 13 e 14, da Lei 

nº 12.485/11, ao impor a disponibilidade gratuita dos canais de TV aberta às 

distribuidoras e às geradoras de programação da TV por assinatura, não ofende 

a liberdade de iniciativa nem os direitos de propriedade intelectual, porquanto 

o serviço de radiodifusão é hoje inteiramente disponibilizado aos usuários de 

forma gratuita. A Lei do SeAC apenas replicou, no âmbito do serviço de acesso 

condicionado, a lógica vigente na televisão aberta. 20. O art. 36 da Lei nº 
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12.485/11, ao permitir o cancelamento do registro de agente econômico 

perante a ANCINE por descumprimento de obrigações legais, representa 

garantia de eficácia das normas jurídicas aplicáveis ao setor, sendo certo que 

haveria evidente contradição ao se impedir o início da atividade sem o registro 

(por não preenchimento originário das exigências legais) e, ao mesmo tempo, 

permitir a continuidade de sua exploração quando configurada a perda 

superveniente da regularidade. Destarte, a possibilidade de cancelamento do 

registro é análoga à do seu indeferimento inicial, já chancelada nos itens 10 e 

11 supra. 21. A existência de um regime jurídico de transição justo, ainda que 

que consubstancie garantia individual diretamente emanada do princípio 

constitucional da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima (CRFB, 

art. 5º, XXXVI), não impede a redefinição e a atualização dos marcos 

regulatórios setoriais, tão caras à boa ordenação da vida em sociedade. 22. In 

casu, o art. 37, §§ 6º, 7º e 11, da Lei nº 12.485/11, ao fixar regras sobre a 

renovação das outorgas após o fim do respectivo prazo original de vigência e 

regras pertinentes às alterações subjetivas sobre a figura do prestador do 

serviço, é constitucionalmente válido ante a inexistência, ab initio, de direito 

definitivo à renovação automática da outorga, bem como da existência de 

margem de conformação do legislador para induzir os antigos prestadores a 

migrem para o novo regime. 23. O art. 37, §§ 1º e 5º, da Lei nº 12.485/11, ao 

vedar o pagamento de indenização aos antigos prestadores do serviço em 

virtude das novas obrigações não previstas no ato de outorga original, não viola 

qualquer previsão constitucional, porquanto, em um cenário contratual e 

regulatório marcado pela liberdade de preços, descabe cogitar de qualquer 

indenização pela criação de novas obrigações legais (desde que 

constitucionalmente válidas). Eventuais aumentos de custos que possam surgir 

deverão ser administrados exclusivamente pelas próprias empresas, que tanto 

podem repassá-los aos consumidores quanto retê-los em definitivo. 

Impertinência da invocação do equilíbrio econômico e financeiro dos contratos 

administrativos (CRFB, art. 37, XXI). 24. Conclusão. Relativamente à ADI 4679, 

julgo o pedido procedente em parte, apenas para declarar a 

inconstitucionalidade material do art. 25 da Lei nº 12.485/2011; relativamente 

às ADI 4747, 4756 e 4923, julgo os pedidos improcedentes. 

60. ADI 4.924: Lei Estadual 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 17.107, de 17/04/2012, do Estado do Paraná 

Descrição do Objeto Penalidades ao responsável pelo acionamento indevido dos serviços 

telefônicos de atendimento 

Subtema  Lei Estadual  

Status Atual 06/04/2022 - Baixa ao arquivo do STF 
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Mérito  Improcedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Constitucional. Administrativo. Direitos 

fundamentais. Lei 17.107/12, do Estado do Paraná, que dispõe sobre 

penalidades ao responsável pelo acionamento indevido dos serviços 

telefônicos de atendimento a emergências envolvendo remoções ou resgates, 

combate a incêndios, ocorrências policiais ou atendimento de desastres (trote 

telefônico). 2. Inépcia da petição inicial. Falta de causa de pedir. Apenas o art. 

2º, caput, e § 1º, se relacionam com as causas de pedir da ação – invasão da 

competência da União para legislar sobre telecomunicações e violação à vida 

privada e à proteção de dados. Demais dispositivos que tratam das sanções a 

serem aplicadas ao usuário da linha telefônica da qual se origina o trote a 

serviços de emergência. Ação conhecida apenas quanto aos dispositivos 

mencionados. 3. Dispositivos que determinam que as prestadoras de serviço 

telefônico são obrigadas a fornecer, sob pena de multa, os dados pessoais dos 

usuários de terminais utilizados para passar trotes aos serviços de emergência. 

4. Alegação de inconstitucionalidade formal, por invasão da competência da 

União para legislar sobre serviços de telecomunicações – art. 22, IV, da CF. A 

norma trata do relacionamento entre as prestadoras e a administração pública, 

em uma relação diversa daquela decorrente da outorga da prestação do serviço 

– prestação de informações para processo administrativo. Norma compatível 

com a legislação federal, que não estabelece um direito ao sigilo absoluto dos 

dados pessoais, sendo perfeitamente compatível com a requisição de dados no 

curso de um procedimento de apuração de infração administrativa. 5. Alegação 

de inconstitucionalidade material, por suposta violação ao direito à 

privacidade, pela quebra do sigilo de dados sem ordem judicial e em situação 

desproporcional – art. 5º, X e XII, da CF. Proporcionalidade da medida, desde 

que observadas as exigências que decorrem dos dispositivos constitucionais 

indicados. Quebra de sigilo limitada aos dados pessoais. Exigência de um 

procedimento administrativo em curso. Infração administrativa grave, com 

possíveis repercussões criminais e potencial de produzir considerável risco à 

comunidade. 6. Conhecimento parcial da ação, apenas em relação ao art. 2º, 

caput, e § 1º. Quanto a estes, pedido julgado improcedente. 

61. ADI 4.925: Infraestrutura 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 12.635, de 06/07/2007, do Estado de São Paulo 

Descrição do Objeto Determina que os postes que dão sustentação à rede elétrica sejam colocados 

na divisa dos lotes de terreno, na área urbana 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Infraestrutura 
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Status Atual 10/04/2015 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL 12.635/07, DE SÃO PAULO. POSTES DE 

SUSTENTAÇÃO DA REDE ELÉTRICA. OBRIGAÇÃO DE REMOÇÃO GRATUITA PELAS 

CONCESSIONÁRIAS EM PROVEITO DE CONVENIÊNCIAS PESSOAIS DOS 

PROPRIETÁRIOS DE TERRENOS. ENCARGOS EXTRAORDINÁRIOS NÃO PREVISTOS 

NOS CONTRATOS DE CONCESSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. RELEVÂNCIA JURÍDICA 

DA TESE DE USURPAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS FEDERAIS PARA DISPOR SOBRE O 

TEMA. 1. Tendo em vista (a) a simplicidade da questão de direito sob exame; 

(b) a exaustividade das manifestações aportadas aos autos; e (c) a baixa 

utilidade da conversão do rito inicial adotado para o presente caso, a ação 

comporta julgamento imediato do mérito. Medida sufragada pelo Plenário em 

questão de ordem. 2. As competências para legislar sobre energia elétrica e 

para definir os termos da exploração do serviço de seu fornecimento, inclusive 

sob regime de concessão, cabem privativamente à União, nos termos dos art. 

21, XII, “b”; 22, IV e 175 da Constituição. Precedentes. 3. Ao criar, para as 

empresas que exploram o serviço de fornecimento de energia elétrica no 

Estado de São Paulo, obrigação significativamente onerosa, a ser prestada em 

hipóteses de conteúdo vago (“que estejam causando transtornos ou 

impedimentos”) para o proveito de interesses individuais dos proprietários de 

terrenos, o art. 2º da Lei estadual 12.635/07 imiscuiu-se indevidamente nos 

termos da relação contratual estabelecida entre o poder federal e as 

concessionárias. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 

62. ADI 5.040: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 6.336, de 06/03/2013, do Estado do Piauí 

Descrição do Objeto Impõe às operadoras de telefonia móvel que operam no Estado a obrigação de 

fornecer aos órgãos de Segurança Pública os dados necessários para a 

localização de telefones celulares e cartões ‘SIM’ que tenham sido furtados, 

roubados, obtidos por latrocínio ou utilizado sem atividades criminosas. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 08/03/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.336/2013 DO ESTADO DO 

PIAUÍ. PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL. OBRIGAÇÃO DE 

FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES PARA FINS DE SEGURANÇA PÚBLICA. 

USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE 
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EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. AFRONTA AOS ARTS. 21, 

XI, E 22, I E IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. 1. Ao obrigar 

as empresas prestadoras de serviço de telefonia móvel pessoal a fornecerem, 

aos órgãos de segurança pública, dados relativos à localização de telefones 

celulares e cartões "SIM" que tenham sido objeto de furto, roubo e latrocínio 

ou utilizados na prática de delitos, a Lei nº 6.336/2013 do Estado do Piauí 

interfere na estrutura da prestação do serviço de telefonia, espécie do gênero 

telecomunicação, cujo regramento compete à União, a teor dos arts. 21, XI, e 

22, I e IV, da Constituição da República. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal não tem atribuído validade constitucional a normas estaduais que, 

embora animadas pelo desiderato de contribuir com os órgãos de segurança 

pública, têm a consequência prática de interferir indevidamente em direitos 

individuais e na estrutura de prestação de serviço público. 

63. ADI 5.098: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei n° 10.058, de 16/07/2013, do Estado da Paraíba. 

Descrição do Objeto Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento, por parte das empresas 

operadoras de serviço de telefonia móvel, de informações sobre a área de 

cobertura do sinal. (fornecimento de prospectos) 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 09/05/2018 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 10.058/2013 DO 
ESTADO DA PARAÍBA. SERVIÇO PÚBLICO DE TELEFONIA MÓVEL. OBRIGAÇÃO DE 
FORNECER AO CONSUMIDOR INFORMAÇÕES SOBRE ÁREA DE COBERTURA E 
QUALIDADE DO SINAL. ENCARGOS E SANÇÕES NÃO PREVISTOS NOS 
CONTRATOS DE CONCESSÃO DO SERVIÇO, CELEBRADOS COM A UNIÃO. 
USURPAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS FEDERAIS PARA DISPOR SOBRE O TEMA. 
1. Tendo em vista (a) a simplicidade da questão de direito sob exame; (b) a 

exaustividade das manifestações aportadas aos autos; e (c) a baixa utilidade da 

conversão do rito inicial adotado para o presente caso, a ação comporta 

julgamento imediato do mérito. Medida sufragada pelo Plenário em questão 

de ordem. 2. As competências para legislar sobre telecomunicações e para 

definir os termos da prestação dos serviços de telefonia móvel, inclusive sob 

regime de concessão, cabem privativamente à União, conforme o disposto nos 

arts. 21, XI; 22, IV, e 175 da Constituição Federal. Precedentes. 3. Ao criar, para 

as empresas que exploram o serviço de telefonia móvel no Estado da Paraíba, 

obrigações adicionais não previstas nos contratos de concessão, sujeitando tais 

prestadoras a sanções administrativas e pecuniárias no caso de 
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descumprimento, a Lei Estadual 10.058/2013 imiscuiu-se indevidamente nos 

termos da relação contratual estabelecida entre o poder federal e as 

concessionárias. 4. Ação direta julgada procedente. 

64. ADI 5.121: Direitos dos Usuários 

Autor (es) TELCOMP - Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 
Telecomunicações Competitivas 

Norma Atacada  Lei n° 10.258, de 09/01/2014, do Estado da Paraíba 

Descrição do Objeto 
Proteção ao  consumidor do serviço de televisão (TV) por assinatura 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 07/10/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei estadual 10.258/2014 da Paraíba. 

3. Serviço público de telecomunicações. 4. Serviços de televisão por assinatura. 

5. Criação de obrigações, proibições e sanções para a prestadora de serviços. 6. 

Invasão da competência legislativa da União. 7. Violação dos artigos 21, XI, 22, 

IV, e 175, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal. Precedentes. 8. 

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 

65. ADI 5.253: Segurança Pública 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  
Lei nº 13.189, de 04/07/2014, do Estado da Bahia. 

Descrição do Objeto Determina que as empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal  instalem  

Bloqueadores de  Sinais de  Radiocomunicação  nos  estabelecimentos penais 

estaduais 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Segurança Pública 

Status Atual 28/08/2017 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 1º, caput e parágrafo único, e art. 

2º, caput e parágrafo único, da Lei Estadual nº 13.189, de 4 de julho de 2014, 

do Estado da Bahia. Serviços de telecomunicações. Matéria de competência 

legislativa privativa da União. Norma que cria obrigação não prevista nos 

contratos de concessão celebrados entre a União e as concessionárias de 

serviços de telefonia móvel. Violação do art. 22, inciso IV, da Constituição 
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Federal. Medida cautelar. Referendo. Conversão. Julgamento de mérito. 

Procedência da ação. 1. O Supremo Tribunal Federal já reconheceu a 

legitimidade ativa da Associação Nacional das Operadoras Celulares (ACEL) para 

o controle concentrado de constitucionalidade de leis que, a exemplo da que é 

impugnada na presente ação, estabeleciam obrigações para operadoras de 

serviço móvel de telefonia. 2. A Lei nº 13.189, de 4 de julho de 2014, do Estado 

da Bahia, ao criar obrigação para as operadoras do serviço móvel pessoal, 

consistente na instalação e na manutenção de bloqueadores de sinais de 

radiocomunicações (BSR) nos estabelecimentos penais de todo o Estado, com 

o objetivo de impedir a comunicação por telefones móveis no interior dos 

referidos estabelecimentos, dispôs a respeito de serviços de telecomunicações, 

matéria da competência legislativa privativa da União, na forma do art. 22, 

inciso IV, da Constituição Federal. 3. O Supremo Tribunal Federal, em várias 

ocasiões, já afirmou a inconstitucionalidade de normas estaduais e distritais 

que impunham obrigações às concessionárias de telefonia, por configurar 

ofensa à competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações. 

4. A obrigação criada pela lei estadual questionada não está prevista nos 

contratos de concessão celebrados entre as empresas de serviços de telefonia 

móvel e a União, circunstância que evidencia, ainda mais, a interferência 

indevida do Estado em assunto de competência do ente federal.. 5. Conversão 

do julgamento do referendo à medida cautelar em decisão de mérito. Ação 

julgada procedente. 

66. ADI 5.292: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Estado de Santa Catarina 

Norma Atacada  Lei n° 16.576, de 12/01/2015, do Estado de Santa Catarina 

Descrição do Objeto 
Institui a obrigatoriedade diária de divulgação de fotos de crianças 

desaparecidas nos noticiários de TV e jornais sediados em Santa Catarina. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 27/05/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 16.576/2015 DE SANTA 

CATARINA. OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAÇÃO DIÁRIA DE FOTOS DE 

CRIANÇAS DESAPARECIDAS EM NOTICIÁRIOS DE TV E JORNAIS DE SANTA 

CATARINA. INVASÃO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR 

SOBRE RADIODIFUSÃO E EXPLORAR O SERVIÇO. INGERÊNCIA DO PODER 

PÚBLICO EM ENTIDADES PRIVADAS DE JORNALISMO. CONTRARIEDADE AO 

PRINCÍPIO DA LIVRE INICIATIVA. AFRONTA AO ART. 220 DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 
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67. ADI 5.327: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei n° 18.293, de 04/11/ 2014, do Estado do Paraná. 

Descrição do Objeto Determinação para que as empresas operadoras  do Serviço  Móvel Pessoal  

instalem  equipamentos tecnológicos ou solução tecnológica  hábel  a 

identificar e/ou  bloquear sinais  de  telecomunicações e/ou  

radiocomunicações nos Estabelecimentos Penais e  nos   Centros de 

Socieducação 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 15/08/2017 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Lei estadual nº 18.293, de 6 de novembro 

de 2014, do Estado do Paraná. Serviços de telecomunicações. Matéria de 

competência legislativa privativa da União. Norma que cria obrigação não 

prevista nos contratos de concessão celebrados entre a União e as 

concessionárias de serviços de telefonia móvel. Violação ao art. 22, inciso IV, da 

Constituição Federal. Medida Cautelar. Referendo. Conversão. Julgamento de 

mérito. Procedência da ação. 1. O Supremo Tribunal Federal já reconheceu a 

legitimidade ativa da Associação Nacional das Operadoras Celulares (ACEL) para 

o controle concentrado de constitucionalidade de leis que, a exemplo da que é 

impugnada na presente ação, estabeleciam obrigações para operadoras de 

serviço móvel de telefonia.  2. A Lei estadual nº 18.293, de 6 de novembro de 

2014, do Estado do Paraná, ao criar obrigação para as operadoras do serviço 

móvel pessoal, consistente na instalação de equipamentos tecnológicos ou 

solução tecnológica hábil a identificar e/ou bloquear sinais de 

telecomunicações e/ou radiocomunicações nos Estabelecimentos Penais e nos 

Centros de Socioeducação do Estado do Paraná, dispôs a respeito de serviços 

de Telecomunicações, matéria da competência legislativa privativa da União, na 

forma do art. 22, inciso IV, da Constituição Federal. 3. O Supremo Tribunal 

Federal, em várias ocasiões, já afirmou a inconstitucionalidade de normas 

estaduais e distritais que impunham obrigações às concessionárias de telefonia, 

por configurar ofensa à competência privativa da União para legislar sobre 

telecomunicações. 4. A obrigação criada pela lei estadual questionada não está 

prevista nos contratos de concessão celebrados entre as empresas de serviços 

de telefonia móvel e a União, circunstância que evidencia, ainda mais, a 

interferência indevida do Estado em assunto de competência do ente federal. 

Precedente: ADI 3.533, Rel. Min. Eros Grau, DJ de 6/10/06. 5. Conversão do 

julgamento do referendo à medida cautelar em decisão de mérito. Ação julgada 

procedente. 
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68. ADI 5.356: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei n° 4.650, de 17/03/2015, do Estado do Mato Grosso do Sul. 

Descrição do Objeto Determina que as empresas operadoras de Serviço Móvel de Telefonia instalem 

equipamentos tecnológicos ou solução tecnológica hábil a identificar e/ou  

bloquear sinais de telecomunicações e/ou radiocomunicações nos 

Estabelecimentos Penais e nos Centros de sócioeducação 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 24/08/2017 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) LEGITIMIDADE – PROCESSO OBJETIVO – ACEL. A Associação Nacional das 

Operadoras Celulares possui legitimidade para ajuizar ação direta de 

inconstitucionalidade – ação direta de inconstitucionalidade nº 3.846, acórdão 

publicado no Diário da Justiça de 14 de março de 2011.  

TELEFONIA – CELULARES – PRESÍDIOS, CADEIAS PÚBLICAS, CENTROS DE 

DETENÇÃO, UNIDADES PRISIONAIS E SIMILARES – BLOQUEIO DE SINAL – 

COMPETÊNCIA NORMATIVA. Descabe ao Estado editar lei voltada a obrigar as 

empresas concessionárias de telefonia móvel a instalar equipamentos para 

interrupção de sinal de comunicação celular nos estabelecimentos prisionais da 

unidade da Federação. 

69. ADI 5.399: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei n° 15854, de 02/07/2015, do Estado de São Paulo 

Descrição do Objeto Obrigatoriedade de fornecedores de serviços prestados de forma contínua 

estenderem o benefício de novas promoções aos clientes preexistentes. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 23/12/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente em parte por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 15.854/2015. 

SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO. EXTENSÃO DE BENEFÍCIOS DE NOVAS 

PROMOÇÕES AOS CLIENTES PREEXISTENTES. 1. Trata-se de ação direita que 

impugna a Lei Estadual nº 15.854/2015, que cria a obrigação das 
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concessionárias de serviços telefônicos móveis de estender benefícios aos 

clientes antigos, das promoções oferecidas a novos clientes. 2. Lei que cria 

obrigações e sanções para empresas de telefonia. Violação da competência 

privativa da União para legislar sobre serviços de telecomunicações. 3. Ação 

conhecida em parte e julgada parcialmente procedente, apenas no que diz 

respeito aos serviços de telefonia móvel. 

 

70. ADI 5.521: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 15.984, de 16/03/2016, do Estado do Ceará 

Descrição do Objeto Lei estadual impondo bloqueadores em presídios. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 11/06/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Constitucional. Repartição de 

competências. Lei 15.984/2016 do Estado do Ceará, que determina às 

empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal a instalação de bloqueadores 

de sinais de radiocomunicações nos estabelecimentos penais. Alegação de 

violação aos artigos 21, IX; 22, IV; e 175, parágrafo único, I e II, da Constituição 

Federal. 2. Inconstitucionalidade formal. Ao ser constatada aparente incidência 

de determinado assunto a mais de um tipo de competência, deve-se realizar 

interpretação que leve em consideração duas premissas: a intensidade da 

relação da situação fática normatizada com a estrutura básica descrita no tipo 

da competência em análise e, além disso, o fim primário a que se destina essa 

norma, que possui direta relação com o princípio da predominância de 

interesses. Competência da União para explorar serviços de telecomunicação 

(art. 21, XI) e para legislar sobre telecomunicações (art. 22, IV). O Supremo 

Tribunal Federal tem firme entendimento no sentido da impossibilidade de 

interferência do Estado-membro nas relações jurídicas entre a União e as 

prestadoras dos serviços de telecomunicações. Em conformidade com isso, a 

jurisprudência vem reconhecendo a inconstitucionalidade de normas estaduais 

que tratam dos direitos dos usuários; do fornecimento de informações pessoais 

e de consumo a órgãos estaduais de segurança pública; e da criação de cadastro 

de aparelhos celulares roubados, furtados e perdidos no âmbito estadual. 

Precedentes. A Lei 15.984/2016, do Estado do Ceará, trata de 

telecomunicações, na medida em que suprime a prestação do serviço atribuído 

pela CF à União, ainda que em espaço reduzido – âmbito dos estabelecimentos 

prisionais. Interferência considerável no serviço federal. Objetivo 
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primordialmente econômico da legislação – transferência da obrigação à 

prestadora do serviço de telecomunicações. Invasão indevida da competência 

legislativa da União. 3. Ação direta julgada procedente para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei 15.984/2016 do Estado do Ceará. 

 

71. ADI 5.568: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 10.572, de 24/11/2015, do Estado da Paraíba 

Descrição do Objeto Determina a obrigatoriedade de envio de contratos de adesão das empresas 

para os consumidores através de carta registrada na modalidade Aviso de 

Recebimento - AR 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 29/10/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 10.752/2015 DO ESTADO DA 

PARAÍBA. OBRIGATORIEDADE DE ENVIO DE CONTRATOS DE ADESÃO POR CARTA 

REGISTRADA NA MODALIDADE AR. CONFLITO ENTRE A DISCIPLINA FEDERAL E 

A ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Tratando-se de norma de natureza 

de direito do consumidor do serviço de telecomunicações e havendo conflito 

entre a disciplina federal e a estadual, deve aquela prevalecer. A norma federal, 

nestes casos, serve à homogeneidade regulatória, afastando a competência dos 

Estados. 2. A ANATEL, entidade reguladora do setor, no exercício de sua 

competência normativa prevista nos arts. 19 e 22 da Lei n. 9.472/97, editou a 

Resolução n. 632/2014, que trata do Regulamento Geral de Direitos do 

Consumidor de Serviços de Telecomunicações. Segundo o art. 51 do RDC, o 

fornecimento do contrato pode ser por meio eletrônico, enquanto a norma 

estadual impugnada obriga o envio por meio de carta registrada. Assim, 

sobressai a competência da União, nos termos do art. 24, §4º, c/c art. 22, IV, da 

CRFB. 3. Ação direta julgada procedente. 

72. ADI 5569: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  LEI n° 4.824, de 10/3/2016, do Estado do Mato Grosso do Sul. 

Descrição do Objeto Obriga as empresas prestadoras de serviço de internet móvel e de banda larga, 

na modalidade pós-paga, a apresentar ao consumidor, na fatura mensal, 
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gráficos que informem a velocidade diária média de envio de recebimento de 

dados entregues no mês 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 21/06/2017 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 4.824/2016 DO ESTADO DO 

MATO GROSSO DO SUL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA. OBRIGAÇÃO 

DE APRESENTAR MENSALMENTE A VELOCIDADE DIÁRIA MÉDIA DE ENVIO E DE 

RECEBIMENTO DE DADOS. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 

UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES. AFRONTA AOS ARTS. 21, XI, E 22, IV, DA CONSTITUIÇÃO 

DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. 1. Ao obrigar as empresas prestadoras de 

serviço de internet móvel e de banda larga, na modalidade pós-paga, a 

apresentar ao consumidor, na fatura mensal, gráficos informando a velocidade 

diária média de envio e de recebimento de dados entregues no mês, a Lei nº 

4.824/2016 do Estado do Mato Grosso do Sul, a pretexto de tutelar interesses 

consumeristas, altera, no tocante às obrigações das empresas prestadoras, o 

conteúdo dos contratos administrativos firmados no âmbito federal para a 

prestação do serviço público de telefonia, perturbando o pacto federativo. 2. 

Segundo a jurisprudência reiterada desta Suprema Corte, revela-se 

inconstitucional, por invadir a competência privativa da União para regular a 

exploração do serviço público de telefonia – espécie do gênero 

telecomunicação –, a lei estadual cujos efeitos não se esgotam na relação entre 

consumidor-usuário e o fornecedor-prestador, interferindo na relação jurídica 

existente entre esses dois atores e o Poder Concedente, titular do serviço (arts. 

21, XI, 22, IV, e 175 da Constituição da República). Precedentes.     Ação direta 

de inconstitucionalidade julgada procedente. 

73. ADI 5.570: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 15.637, de 29/10/2015, do Estado de Pernambuco 

Descrição do Objeto Obriga os estabelecimentos comerciais que vendem chips e aparelhos celulares 

a disponibilizar para o consumidor um mapa demonstrativo de qualidade do 

sinal por município. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 
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Status Atual 26/05/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) DECISÃO: Trata-se de ação direta, com pedido de medida liminar, ajuizada com 

o objetivo de questionar a validade jurídico-constitucional da Lei estadual nº 

15.637/2015, editada pelo Estado de Pernambuco. Cumpre observar, desde 

logo, que, em consulta à página oficial que a Assembleia Legislativa do Estado 

de Pernambuco mantém na “Internet”, constatei que sobreveio ao ajuizamento 

da presente ação direta a edição da Lei estadual nº 16.559/2019, que 

expressamente revogou o diploma legislativo ora impugnado (art. 204, inciso 

CXXII). Sendo esse o contexto, entendo configurada hipótese de extinção 

anômala deste processo de fiscalização concentrada de constitucionalidade, 

em virtude da revogação superveniente do ato normativo ora questionado. 

Com efeito, revela-se aplicável à espécie o magistério jurisprudencial desta 

Suprema Corte, cujas reiteradas decisões, no tema, têm reconhecido a 

ocorrência de prejudicialidade da ação direta, quando, após o seu ajuizamento, 

sobrevém a revogação ou a cessação de eficácia da norma impugnada em 

referido processo objetivo, tal como sucedeu no caso em julgamento.  (...) 

Sendo assim, e em face das razões expostas, julgo prejudicada a presente ação 

direta, por perda superveniente de seu objeto, inviabilizando-se, em 

consequência, o exame do pedido de medida liminar. Arquivem-se estes autos. 

Publique-se. Brasília, 28 de abril de 2020. Ministro CELSO DE MELLO Relator 

74. ADI 5.572: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 18.752, de 13/04/2016, do Estado do Paraná 

Descrição do Objeto Informações aos usuários sobre velocidade de internet 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 30/09/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE 

COMPETÊNCIA. LEI ESTADUAL 18.752/2016 DO ESTADO DO PARANÁ. SERVIÇO 

PÚBLICO DE TELEFONIA MÓVEL E INTERNET. OBRIGAÇÃO DE FORNECER AO 

CONSUMIDOR INFORMAÇÕES SOBRE A VELOCIDADE DIÁRIA MÉDIA DOS 

SERVIÇOS DE INTERNET. DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA 

CONCORRENTE DOS ESTADOS (CF, ART. 24, V). IMPROCEDÊNCIA. 1. As regras de 

distribuição de competências legislativas são alicerces do federalismo e 

consagram a fórmula de divisão de centros de poder em um Estado de Direito. 

Princípio da predominância do interesse. 2. A Constituição Federal de 1988, 
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presumindo de forma absoluta para algumas matérias a presença do princípio 

da predominância do interesse, estabeleceu, a priori, diversas competências 

para cada um dos entes federativos – União, Estados-Membros, Distrito Federal 

e Municípios – e, a partir dessas opções, pode ora acentuar maior centralização 

de poder, principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma maior 

descentralização nos Estados-Membros e nos Municípios (CF, arts. 24 e 30, 

inciso I). 3. Entendimento recente desta SUPREMA CORTE no sentido de 

conferir uma maior ênfase na competência legislativa concorrente dos Estados 

quando o assunto gira em torno da defesa do consumidor. Cite-se, por exemplo, 

a ADI 5.745, Rel. ALEXANDRE DE MORAES, Red. p/ acórdão: Min. EDSON 

FACHIN, julgado em 7/2/2019. 4. A Lei Estadual 18.752/2016, ao obrigar que 

fornecedores de serviço de internet demonstrem para os consumidores a 

verdadeira correspondência entre os serviços contratados e os efetivamente 

prestados, não tratou diretamente de legislar sobre telecomunicações, mas sim 

de direito do consumidor. Isso porque o fato de trazer a representação da 

velocidade de internet, por meio de gráficos, não diz respeito à matéria 

específica de contratos de telecomunicações, tendo em vista que tal serviço 

não se enquadra em nenhuma atividade de telecomunicações definida pelas 

Leis 4.117/1962 e 9.472/1997. 5. Trata-se, portanto, de norma sobre direito do 

consumidor que admite regulamentação concorrente pelos Estados-Membros, 

nos termos do art. 24, V, da Constituição Federal. 6. Ação Direta julgada 

improcedente. 

75. ADI 5.575: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei n° 10.513, de 29/09/2015, do Estado da Paraíba 

Descrição do Objeto Sobre mensagem de advertência da operadora de telefonia fixa e celular, no 

âmbito do Estado da Paraíba, nas chamadas telefônicas originadas para outras 

operadoras 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 26/11/2018 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI 

10.513/2015 DO ESTADO DA PARAÍBA. INSTITUIÇÃO DE OBRIGAÇÃO PARA AS 

EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES DE 

APRESENTAREM MENSAGEM INFORMATIVA QUANDO OS USUÁRIOS DOS 

SERVIÇOS REALIZAREM LIGAÇÕES PARA NÚMEROS DE OUTRAS OPERADORAS. 

ARTIGO 22, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 
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UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE TELECOMUNICAÇÕES. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. ARTIGO 24, V E VIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. INAPLICÁVEL. USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME 

GUARDA DISTINÇÃO COM A FIGURA DO CONSUMIDOR. ARTIGO 175, 

PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 1. 

A competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações (artigo 

22, IV, da Constituição Federal) é violada quando lei estadual institui obrigação 

para as empresas concessionárias de serviços de telecomunicações, ainda que 

a pretexto de proteger o consumidor ou a saúde dos usuários. 2. A competência 

concorrente dos estados-membros para dispor sobre direito do consumidor 

(artigo 24, V e VIII, da Constituição Federal) não pode conduzir à frustração da 

teleologia das normas que estabelecem as competências legislativa e 

administrativa privativas da União para disciplinar o setor de telecomunicações. 

Precedentes. 3. As figuras do consumidor e do usuário de serviços públicos 

ostentam regimes jurídicos diversos, por isso que este último, que observa a 

lógica da solidariedade social (artigo 3º, I, da Constituição Federal), encontra 

sede específica na cláusula “direitos dos usuários”, prevista no artigo 175, 

parágrafo único, II, da Constituição Federal. 4. A Lei 10.513/2015 do Estado da 

Paraíba, ao instituir a obrigação de as empresas concessionárias de serviços de 

telecomunicações apresentarem mensagem informativa quando os usuários 

dos serviços realizarem ligações para números de outras operadoras, viola o 

artigo 22, IV, da Constituição Federal, configurando inconstitucionalidade 

formal. 5. Ação direta conhecida e julgada procedente. 

76. ADI 5.585: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  
Lei nº 6.844, de 14/06/2016, do Estado do Piauí 

Descrição do Objeto Bloqueio de sinal de telecomunicações e/ou radiocomunicações nos 

estabelecimentos penais 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 28/08/2018 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação Direta de Inconstitucionalidade. Constitucional. Lei Estadual 6.844/2016 

do estado do Piauí. Instalação de Equipamentos Tecnológicos para Bloqueio de 

Sinal de Telecomunicações e/ou Radiocomunicações nos Estabelecimentos 

Penais. Competência Privativa da União Para Legislar Sobre Telecomunicações. 

Precedentes. Procedência da Ação. 1. A orientação majoritária do Supremo 

Tribunal Federal, ressalvada a posição deste Relator, assentou que a 
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determinação, por lei estadual, da instalação de equipamentos tecnológicos 

para bloqueio de sinal de telecomunicações e/ou radiocomunicações nos 

estabelecimentos penais e centros socioeducativos invade a competência 

privativa da União para legislar sobre telecomunicações (arts. 21, XI e 22, IV, 

CRFB). 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. 

77. ADI 5.608: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 16.269, de 05/07/2016, do Estado de São Paulo 

Descrição do Objeto Comercialização de aparelho de telefonia móvel ou de "chip" que especifica, na 

modalidade pré-paga 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 28/10/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI ESTADUAL PAULISTA Nº 

16.269/2016 – DIPLOMA LEGISLATIVO QUE DISPÕE SOBRE A 

COMERCIALIZAÇÃO DE APARELHOS DE TELEFONIA MÓVEL E INSTITUI 

CADASTRO DE USUÁRIOS DE TELEFONES CELULARES PRÉ-PAGOS – USURPAÇÃO 

DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE 

TELECOMUNICAÇÕES (CF, ART. 22, IV) E PARA DEFINIR AS POLÍTICAS SETORIAIS 

QUE ORIENTAM A ATUAÇÃO DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES (CF, ART. 21, XI) – CADASTRAMENTO DE USUÁRIOS DE 

TELEFONES CELULARES PRÉ-PAGOS – MATÉRIA DISCIPLINADA, DE MODO 

EXAURIENTE, TANTO NA LEGISLAÇÃO NACIONAL (LEI Nº 10.703/2003) QUANTO 

NA REGULAMENTO SETORIAL ESPECÍFICA EDITADA PELA ENTIDADE 

REGULADORA COMPETENTE (RESOLUÇÃO ANATEL Nº 477/2007) – 

IMPOSSIBILIDADE DE INTERFERÊNCIA DOS ESTADOS-MEMBROS NA 

ORGANIZAÇÃO DO SETOR ECONÔMICO DAS TELECOMUNICAÇÕES, A SER 

EXERCIDA, COM ABSOLUTA EXCLUSIVIDADE, PELA UNIÃO FEDERAL, QUE 

DETÉM COMPETÊNCIA PRIVATIVA PARA FISCALIZAR A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS, LEGISLAR SOBRE OS DIREITOS DOS USUÁRIOS, FIXAR A POLÍTICA 

TARIFÁRIA E DISCIPLINAR AS CONDIÇÕES DE REGULARIDADE, CONTINUIDADE, 

EFICIÊNCIA, SEGURANÇA, ATUALIDADE, GENERALIDADE E CORTESIA NA SUA 

PRESTAÇÃO (CF, ART. 175). PAPEL CONSTITUCIONALMENTE ATRIBUÍDO À 

UNIÃO FEDERAL DE ASSEGURAR A TODOS OS USUÁRIOS, DE FORMA 

IGUALITÁRIA, AMPLO ACESSO AOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES E 

DEMAIS MEIOS E RECURSOS DE COMUNICAÇÃO RELACIONADOS, SEM 

INDEVIDAS INTERVENÇÕES DISCRIMINATÓRIAS PROMOVIDAS POR POLÍTICAS 

DE ÍNDOLE REGIONAL QUE PREJUDICAM O DESENVOLVIMENTO PROGRESSIVO 
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DOS SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES EM ÂMBITO NACIONAL – 

PRECEDENTES – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELA 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DO DIPLOMA LEGISLATIVO IMPUGNADO – 

AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. – A competência da União Federal no 

domínio temático das telecomunicações reveste-se de caráter exauriente (CF, 

art. 21, XI e XII, “a”, art. 22, VI, art. 175). – A edição de legislação local, de caráter 

fragmentário, impondo às operadoras de serviços de telecomunicações – cuja 

área de atuação estende-se por todo o território brasileiro – obrigações 

heterogêneas, apoiadas em visões de mundo de caráter antagônico, destinadas 

a atender ambições políticas de índole meramente regional em detrimento da 

promoção e do desenvolvimento dos interesses de caráter nacional, mostra-se 

em desacordo com a necessidade de promover e de preservar a segurança 

jurídica e a eficiência indispensáveis ao desenvolvimento das 

telecomunicações, proporcionadas pela adoção de um regime jurídico 

coerente, uniforme, estruturado e operacional, cuja organização, em 

conformidade com o que estabelece o texto constitucional, incumbe, com 

absoluta privatividade, à União Federal (CF, art. 21, XI e XII, “a”, c/c o art. 22, IV 

e o art. 175). – A jurisprudência plenária do Supremo Tribunal Federal tem 

reconhecido a manifesta inconstitucionalidade de diplomas legislativos de 

Estados-membros que, a pretexto de exercerem a sua competência 

suplementar em matéria de “consumo” (CF, art. 24, V) ou de “responsabilidade 

por dano (…) ao consumidor” (CF, art. 24, VIII), editam normas estaduais 

dirigidas às empresas prestadoras de serviços de telecomunicações, dispondo 

sobre direitos dos usuários e obrigações das concessionárias, usurpando, em 

consequência, a competência privativa outorgada à União Federal em tema de 

“telecomunicações e radiodifusão” (CF, art. 22, IV) e intervindo, indevidamente, 

no âmbito das relações contratuais entre o poder concedente e as empresas 

delegatárias de tais serviços públicos. 

78. ADI 5.610: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRADEE - Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 

Norma Atacada  Lei nº 13.578, de 14/9/2016, do Estado da Bahia 

Descrição do Objeto Proibição de cobrança de taxa de religação de energia elétrica 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 05/12/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI 

13.578 DO ESTADO DA BAHIA. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE TAXA DE 

RELIGAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM CASO DE CORTE DE FORNECIMENTO POR 
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FALTA DE PAGAMENTO. ESTABELECIMENTO DE PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E 

QUATRO) HORAS PARA RESTABELECIMENTO DO FORNECIMENTO, SEM 

QUALQUER ÔNUS PARA O CONSUMIDOR. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 

21, XII, B; 22, IV, E 175, PARÁGRAFO ÚNICO, I, II E III, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA DISCIPLINAR E PRESTAR 

OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA. REFLEXOS NA FORMA DE PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO E NA RESPECTIVA POLÍTICA TARIFÁRIA. REGULAÇÃO SETORIAL 

ESPECÍFICA DA ANEEL SOBRE O TEMA. AUSÊNCIA DE LACUNA NA REGULAÇÃO 

SETORIAL. HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM A COMPETÊNCIA 

CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA LEGISLAR SOBRE CONSUMO 

(ARTIGO 24, V E VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 1. 

O Direito do Consumidor, mercê de abarcar a competência concorrente dos 

Estados-Membros (artigo 24, V e VIII, da Constituição Federal), não pode 

conduzir à frustração da teleologia das normas que estabelecem as 

competências legislativa e administrativa privativas da União. 2. Os prazos e 

valores referentes à religação do fornecimento de energia elétrica não apenas 

já estão normatizados na legislação setorial pertinente, como o quantum pelo 

serviços cobráveis e visitas técnicas submetem-se à homologação da ANEEL, 

razão pela qual não remanesce, sob esse prisma, qualquer espaço para a 

atuação legislativa estadual, mercê de, a pretexto de ofertar maior proteção ao 

consumidor, o ente federativo tornar sem efeito norma técnica exarada pela 

agência reguladora competente. 3. In casu, a lei estadual impugnada, ao dispor 

sobre a proibição de cobrança de taxa de religação de energia elétrica em caso 

de corte de fornecimento por falta de pagamento e estabelecer prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas para restabelecimento do serviço, sem qualquer 

ônus para o consumidor, invadiu a competência privativa da União para legislar 

sobre energia (artigo 22, IV, da Constituição Federal), bem como interferiu na 

prestação de serviço público federal (artigo 21, XII, b, da Constituição Federal), 

em diametral contrariedade às normas técnicas setoriais editadas pela ANEEL, 

com reflexos na respectiva política tarifária. 4. Ação direta conhecida e julgado 

procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual 

13.578, de 14/9/2016, do Estado da Bahia 

79. ADI 5.722: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 10.368, de 25/11/2014, do Estado da Paraíba 

Descrição do Objeto Obriga empresas prestadoras de TV por assinatura e "internet", situadas no 

Estado da Paraíba, mantenham escritórios regionais nas microrregiões para 

atendimento pessoal".  

Subtema 1 Lei Estadual  
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Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 19/03/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 10.368/2014 DA PARAÍBA. 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE 

TELECOMUNICAÇÃO. PRECEDENTE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DA AÇÃO. 1. A 

Lei nº 10.368/2014 do estado da Paraíba, que obriga empresas prestadoras de 

serviços de televisão por assinatura e de internet a manter escritórios com o 

fim de prestar atendimento pessoal nas microrregiões, para cada grupo de cem 

mil habitantes, afronta o artigo 22, IV, CRFB. 2. É da competência privativa da 

União legislar sobre telecomunicação (art. 22, IV, CRFB). Inconstitucionalidade 

formal de legislação estadual ou distrital que trata da matéria. Precedente. 3. 

Pedido na ação direta de inconstitucionalidade julgado procedente. 

80. ADI 5.723: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 10.273, de 09/04/2014, do Estado da Paraíba. 

Descrição do Objeto Prazo mínimo e direito de rescisão de contratos de serviços de 

telecomunicações 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 25/03/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. 

CONVERSÃO DE RITO. JULGAMENTO DEFINITIVO DA AÇÃO. LEI Nº 10.273/2014 

DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE OBRIGAÇÕES PARA CONCESSIONÁRIAS 

DE SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA E MÓVEL. SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VIOLAÇÃO À COMPETÊNCIA 

EXCLUSIVA DA UNIÃO (ARTS. 21, XI, 22, IV E 175, CF/88). PRECEDENTES. 1. 

Conversão do rito do art. 10 para o rito do art. 12 da Lei 9.868/99, considerando 

(i) a não complexidade da questão constitucional posta; (ii) elevado grau de 

instrução dos autos; e (iii) a baixa utilidade do rito inicialmente adotado para o 

presente caso. Precedentes: ADI 5.098, Rel. Min. Alexandre de Moraes; ADI 

4.925, Rel. Min. Teori Zavascki; ADI 4.163, Rel. Min. Cezar Peluso. 2. É 

inconstitucional, por vício formal, a Lei nº 10.273/2014, do Estado da Paraíba, 

que criou obrigações para as concessionárias de serviços de telefonia fixa ou 

móvel, de TV por assinatura ou de internet, em razão da violação à competência 
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privativa da União para explorar os serviços de telecomunicações e legislar a 

seu respeito. Nas hipóteses em que verificadas essas razões, o Plenário desta 

Corte tem entendido adequada a conversão do rito com vista a se emitir 

pronunciamento jurisdicional definitivo. Precedentes: ADI 2.337, Rel. Min. 

Celso de Mello; ADI 4.369, Rel. Min. Marco Aurélio; ADI 3.322, Rel. Min. Gilmar 

Mendes; ADI 4.533, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; ADI 4.083, Rel. Min. 

Cármen Lúcia; ADI 5.253, Rel. Min. Dias Toffoli ; ADI 4.478, Redator do acórdão 

Min. Luiz Fux; ADI 5.569, Rel. Min. Rosa Weber, ADI 5.585, Rel. Min. Edson 

Fachin; ADI 5.098, Rel. Min. Alexandre de Moraes; ADI 3.533, Rel. Min. Eros 

Grau; ADI 2.615, Rel. Min. Nelson Jobim. 3. Ação direta de inconstitucionalidade 

cujo pedido se julga procedente, para declarar, por vício formal, a 

inconstitucionalidade da Lei nº 10.273, de 09.04.2014, do Estado da Paraíba, 

em sua integralidade. 

81. ADI 5.724: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 6.886 de 02/09/2016, do Estado do Piauí 

Descrição do Objeto Obriga operadoras de telefonia a fornecer extrato a clientes de planos pré-

pagos 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 12/04/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO 

E RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI 6.886/2016 DO 

ESTADO DO PIAUÍ. OPERADORAS DE SERVIÇO PÚBLICO DE TELEFONIA FIXA E 

MÓVEL. OBRIGATORIEDADE DE DISPONIBILIZAÇÃO, NA INTERNET, DO EXTRATO 

DETALHADO DA CONTA DE PLANOS PRÉ-PAGOS. PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR. 

COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS (CF, ART. 24, V). 

IMPROCEDÊNCIA. 1. As regras de distribuição de competências legislativas são 

alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de centros de poder 

em um Estado de Direito. Princípio da predominância do interesse. 2. A 

Constituição Federal de 1988, presumindo de forma absoluta para algumas 

matérias a presença do princípio da predominância do interesse, estabeleceu, 

a priori, diversas competências para cada um dos entes federativos União, 

Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios e, a partir dessas opções, pode 

ora acentuar maior centralização de poder, principalmente na própria União 

(CF, art. 22), ora permitir uma maior descentralização nos Estados-Membros e 

nos Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso I). 3. A Lei 6.886/2016 do Estado do 
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Piauí, ao obrigar que as operadoras de telefonia móvel e fixa disponibilizem, na 

internet, o extrato detalhado de conta das chamadas telefônicas e serviços 

utilizados pelos usuários de planos pré-pagos, não tratou diretamente de 

legislar sobre telecomunicações, mas sim de direito do consumidor. Isso porque 

o fato de disponibilizar o extrato da conta de plano pré-pago detalhado na 

internet não diz respeito à matéria específica de contrato de telecomunicação, 

tendo em vista que tal serviço não se enquadra em nenhuma atividade de 

telecomunicações definida pelas Leis 4.117/1962 e 9.472/1997. 4. Trata-se, 

portanto, de norma sobre direito do consumidor que admite regulamentação 

concorrente pelos Estados-Membros, nos termos do art. 24, V, da Constituição 

Federal. 5. Ação Direta julgada improcedente. 

82. ADI 5.725: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  LEI n° 18.909, de 29/11/2016, do Estado do Paraná 

Descrição do Objeto 
Empresas prestadoras de serviços de TV por assinatura situadas no Estado do 

Paraná mantenham escritórios regionais nas microrregiões para atendimento 

pessoal. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 28/02/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI 

18.909/2016 DO ESTADO DO PARANÁ. INSTITUIÇÃO DE OBRIGAÇÃO PARA AS 

EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES DE 

MANTEREM ESCRITÓRIOS REGIONAIS E REPRESENTANTES LEGAIS PARA 

ATENDIMENTO PRESENCIAL DE CONSUMIDORES EM CIDADES COM 

POPULAÇÃO SUPERIOR A 100 (CEM) MIL HABITANTES, BEM COMO DE 

DIVULGAÇÃO DOS CORRESPONDENTES ENDEREÇOS FÍSICOS NO SÍTIO 

ELETRÔNICO DAS OPERADORAS, NO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 

NAS FATURAS ENVIADAS AOS USUÁRIOS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE 

TELECOMUNICAÇÕES. (ARTIGO 22, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA 

LEGISLAR SOBRE CONSUMO (ARTIGO 24, V E VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME GUARDA DISTINÇÃO COM A 

FIGURA DO CONSUMIDOR (ARTIGO 175, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 1. Serviços públicos de 
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telecomunicações (artigos 21, XI, e 22, IV) são regulados privativamente pela 

União, que ostenta competência legislativa e administrativa para a sua 

disciplina e prestação, à luz do sistema federativo instituído pela Constituição 

Federal. 2. A Lei 18.909/2016 do Estado do Paraná instituiu obrigação para as 

empresas concessionárias de serviços de telecomunicações de manterem 

escritórios regionais e representantes legais para atendimento presencial de 

consumidores em cidades com população superior a 100 (cem) mil habitantes, 

bem como de divulgação dos correspondentes endereços físicos no sítio 

eletrônico das operadoras, no contrato de prestação de serviços e nas faturas 

enviadas aos usuários. 3. A proteção do consumidor não legitima a eventual 

competência dos estados-membros para legislar sobre normas aplicáveis aos 

prestadores de serviços de telecomunicações, ainda que a pretexto de proteção 

consumerista ou da saúde dos usuários. 4. In casu, inexiste o suposto respaldo 

para o diploma impugnado na competência concorrente dos estados-membros 

para dispor sobre direito do consumidor (artigo 24, V e VIII, da Constituição 

Federal), cuja interpretação não pode conduzir à frustração da teleologia das 

normas que estabelecem as competências privativas da União. O consumidor e 

o usuário de serviços públicos ostentam regimes jurídicos diversos, pois o 

regime jurídico deste último, além de informado pela lógica da solidariedade 

social (artigo 3º, I, da Constituição Federal), encontra sede específica na 

cláusula “direitos dos usuários”, prevista no artigo 175, parágrafo único, II, da 

Constituição Federal, enquanto o primeiro subsume-se à disciplina do Código 

de Defesa do Consumidor. 5. Ação direta conhecida e julgado procedente o 

pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 18.909/2016 do Estado do 

Paraná. 

83. ADI 5.745: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 7.574 de 12 /05/2017, do Estado do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Obrigatoriedade de que empresas prestadoras de serviço forneçam 

previamente ao consumidor, nas hipóteses de prestação de serviços na sua 

residência, informações sobre a identificação das pessoas que serão enviadas 

pela empresa para a prestação desse serviço 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 02/10/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 7.574/2017 DO RIO 

DE JANEIRO. OBRIGAÇÃO IMPOSTA A EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS 
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de TELEFONIA E INTERNET. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DECORRENTES 

DO SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES. RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA CONCORRENTE. ARTIGO 24, V e VIII, DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. 1. Repartir competências 

compreende compatibilizar interesses para reforçar o federalismo em uma 

dimensão realmente cooperativa e difusa, rechaçando-se a centralização em 

um ou outro ente e corroborando para que o funcionamento harmônico das 

competências legislativas e executivas otimizem os fundamentos (art. 1º) e 

objetivos (art. 3º) da Constituição da República. 2. Legislação que impõe 

obrigação de informar o consumidor acerca da identidade de funcionários que 

prestarão serviços de telecomunicações e internet, em sua residência ou sede, 

constitui norma reguladora de obrigações e responsabilidades referentes a 

relação de consumo, inserindo-se na competência concorrente do artigo 24, V 

e VIII, da Constituição da República. 3. Ação direta de inconstitucionalidade 

julgada improcedente. 

84. ADI 5.830: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 16.291, de 25/07/2017, do Estado do Ceará 

Descrição do Objeto Obriga operadoras de telefonia fixa e móvel a disponibilizar, em seus portais na 

internet, extrato detalhado de conta das chamadas telefônicas e serviços 

utilizados na modalidade de recarga de créditos por pagamento antecipado, 

também conhecida como “plano pré-pago”. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 12/12/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI 

16.291/2017 DO ESTADO DO CEARÁ. INSTITUIÇÃO DE OBRIGAÇÃO PARA AS 

OPERADORAS DE TELEFONIA FIXA E MÓVEL DE DISPONIBILIZAREM EXTRATO 

DETALHADO DE CONTA DAS CHAMADAS TELEFÔNICAS E SERVIÇOS UTILIZADOS 

NA MODALIDADE DE PLANO PRÉ-PAGO, TAL QUAL É FEITO NOS PLANOS PÓS-

PAGOS, SOB PENA DE MULTA. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA 

PRIVATIVA DA UNIÃO PARA DISCIPLINAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES (ARTIGOS 21, XI, E 22, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA 

LEGISLAR SOBRE CONSUMO (ARTIGO 24, V E VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO REGIME JURÍDICO É DISTINTO DAQUELE 

DO CONSUMIDOR (ARTIGO 175, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA CONSTITUIÇÃO 
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FEDERAL). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO 

PROCEDENTE O PEDIDO.     1. O consumidor e o usuário de serviços públicos 

ostentam regimes jurídicos diversos. Enquanto o primeiro se subsume ao 

disposto no Código de Defesa do Consumidor, este último observa a lógica da 

solidariedade social (artigo 3º, I, da Constituição Federal) e encontra sede 

específica na cláusula “direitos dos usuários”, prevista no artigo 175, parágrafo 

único, II, da Constituição Federal. 2. A Lei 16.291/2017 do Estado do Ceará, ao 

instituir a obrigação de as operadoras de telefonia fixa e móvel 

disponibilizarem, em seus sítios eletrônicos, extrato detalhado de conta das 

chamadas telefônicas e serviços utilizados na modalidade de recarga de 

créditos por pagamento antecipado (plano pré-pago), tal qual é feito nos planos 

pós-pagos, sob pena de multa, invadiu a competência legislativa e 

administrativa da União para a disciplina e a prestação dos serviços públicos de 

telecomunicações (artigos 21, XI, e 22, IV, da Constituição Federal). 3. A 

competência privativa da União para a disciplina e a prestação dos serviços 

públicos de telecomunicações (artigos 21, XI, e 22, IV) impede os Estados-

Membros de editar normas aplicáveis aos prestadores de serviços de 

telecomunicações. 4. A competência concorrente dos Estados-Membros para 

dispor sobre direito do consumidor (artigo 24, V e VIII, da Constituição Federal) 

não pode conduzir à frustração da teleologia das normas que estabelecem as 

competências legislativa e administrativa privativas da União em matéria de 

telecomunicações. 5. Ação direta conhecida e julgado procedente o pedido, 

para declarar a inconstitucionalidade da Lei 16.291/2017 do Estado do Ceará. 

85. ADI 5.831: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 15.934, de 01/12/2016, do Estado de Pernambuco 

Descrição do Objeto obriga empresas prestadoras de serviços, a informar previamente os dados de 

identificação dos funcionários designados para realizar atendimento domiciliar. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 07/06/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) DECISÃO AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – OBJETO – PERDA. 1. O 

assessor Dr. Eduardo Ubaldo Barbosa assim retratou o caso: A Associação 

Nacional das Operadoras de Celulares – ACEL e a Associação Brasileira de 

Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado – ABRAFIX ajuizaram ação 

direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, buscando seja 

assentada a incompatibilidade, com a Constituição Federal, do artigo 2º, inciso 
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I, da Lei nº 15.934, de 1º de dezembro de 2016, do Estado de Pernambuco, a 

impor, às empresas prestadoras de serviço de telefonia e internet, a obrigação 

de, “quando acionadas para realizar qualquer reparo ou prestação de serviço 

nas residências de seus consumidores”, “informar os dados de identificação dos 

funcionários designados para o atendimento, em prazo não inferior a 01 (uma) 

hora, discriminando: nome completo do funcionário, número do documento 

de identidade e, sempre que possível, a foto” – artigo 1º. (...) Por meio da 

petição/STF nº 12.613/2019, as requerentes pretendem o reconhecimento do 

prejuízo da ação, noticiando a expressa revogação do ato questionado pelo 

artigo 204, inciso CXXXVIII, da Lei estadual nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019 

– Código de Defesa do Consumidor de Pernambuco. 2. A ação direta de 

inconstitucionalidade pressupõe norma abstrata autônoma em pleno vigor, 

circunstância não verificada ante o afastamento do preceito impugnado pela 

Lei nº 16.559/2019, do Estado de Pernambuco. Ausente aditamento, a perda 

de validade do ato atacado implica o prejuízo do pedido formulado. 3. Torno 

sem efeito o despacho formalizado em 14 de fevereiro de 2019, por meio do 

qual liberei o processo para inclusão na pauta dirigida do Pleno. 4. Assento a 

perda de objeto desta ação. Encaminhem cópia da decisão à Presidência do 

Supremo. 5. Publiquem. Brasília, 13 de março de 2019. Ministro MARCO 

AURÉLIO Relator 

86. ADI 5.832: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 5.972, de 18 de agosto de 2017, do Distrito Federal. 

Descrição do Objeto Obriga as empresas fornecedoras dos serviços de acesso à internet a 

compensar os consumidores, por meio de abatimento ou ressarcimento, pela 

interrupção de serviço ou pelo fornecimento de velocidade abaixo da 

contratada. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 14/12/2018 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) LEGITIMIDADE – PERTINÊNCIA TEMÁTICA – PROCESSO OBJETIVO. A Associação 

Nacional das Operadoras Celulares – ACEL e a Associação Brasileira de 

Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado – ABRAFIX possuem 

legitimidade para ajuizar ação direta de inconstitucionalidade contra diploma a 

impor às empresas fornecedoras de Serviço de Comunicação Multimídia – SCM 

obrigação de compensar os consumidores pela interrupção de serviço ou pelo 

fornecimento de velocidade inferior à contratada.  
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COMPETÊNCIA – TELECOMUNICAÇÕES – SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO 

MULTIMÍDIA – OBRIGAÇÕES – LEI DISTRITAL. Compete à União legislar sobre 

telecomunicações – artigos 21, inciso XI, e 22, inciso IV, da Constituição Federal 

–, incluída a disciplina relativa à obrigação de compensar os consumidores pela 

interrupção ou fornecimento de velocidade inferior à contratada no âmbito do 

Serviço de Comunicação Multimídia – SCM. 

87. ADI 5.833: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 7.620, de 08/06/2017, do Estado do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Tempo máximo de espera dos atendimentos realizados nas lojas das 

operadoras de telefonia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 24/09/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE 

COMPETÊNCIA. LEI ESTADUAL 7.620/2017 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

TEMPO MÁXIMO DE ESPERA NO ATENDIMENTO EM LOJA DE OPERADORA DE 

TELEFONIA. PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR. FORTALECIMENTO DO 

FEDERALISMO CENTRÍFUGO. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS (CF, 

ART. 24, V). IMPROCEDÊNCIA. 1. As regras de distribuição de competências 

legislativas são alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de 

centros de poder em um Estado de Direito. Princípio da predominância do 

interesse. 2. A Constituição Federal de 1988, presumindo de forma absoluta 

para algumas matérias a presença do princípio da predominância do interesse, 

estabeleceu, a priori, diversas competências para cada um dos entes 

federativos União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios e, a partir 

dessas opções, pode ora acentuar maior centralização de poder, 

principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma maior 

descentralização nos Estados-Membros e nos Municípios (CF, arts. 24 e 30, 

inciso I). 3. Entendimento recente desta SUPREMA CORTE no sentido de 

conferir uma maior ênfase na competência legislativa concorrente dos Estados 

quando o assunto gira em torno da defesa do consumidor. 4. A Lei estadual 

7.620/2017, ao estabelecer tempo máximo de espera para atendimento de 

consumidor em loja de operadora de telefonia, não tratou diretamente de 

legislar sobre telecomunicações, mas sim de direito do consumidor. Isso porque 

o fato de regulamentar o tempo de espera para atendimento não diz respeito 

à matéria específica de contrato de telecomunicação, tendo em vista que tal 
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serviço não se enquadra em nenhuma atividade de telecomunicações definida 

pelas Leis 4.117/1962 e 9.472/1997. 5. Trata-se, portanto, de norma sobre 

direito do consumidor que admite regulamentação concorrente pelos Estados-

Membros, nos termos do art. 24, V, da Constituição Federal. 6. Ação Direta 

julgada improcedente. 

88. ADI 5.873: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Estado de Santa Catarina 

Norma Atacada  Lei nº 17.142, de 15/05/2017, do Estado de Santa Catarina 

Descrição do Objeto Dispõe sobre a instalação de equipamentos de telefonia fixa adaptados às 

pessoas com deficiência visual, auditiva ou de fala, nos estabelecimentos de 

grande circulação de público 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 11/11/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) CONSTITUCIONAL. CONVENÇÃO DE NOVA YORK SOBRE OS DIREITOS DAS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE 

DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI ESTADUAL 17.142/2017 DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA. SERVIÇO PÚBLICO DE TELEFONIA FIXA. INSTALAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS TELEFÔNICOS ADAPTADOS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, EM 

ESTABELECIMENTOS DE GRANDE CIRCULAÇÃO DE PÚBLICO. PROTEÇÃO E 

INTEGRAÇÃO SOCIAL DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA. 

COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS (CF, ART. 24, XIV). 

IMPROCEDÊNCIA. 1. A Convenção de Nova York, a qual tratou dos direitos das 

pessoas com deficiência, foi incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro 

como norma constitucional (Decreto 6.946/2009), nos termos do § 3º do art. 

5º da Constituição Federal. 2. As regras de distribuição de competências 

legislativas são alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de 

centros de poder em um Estado de Direito. Princípio da predominância do 

interesse. 3. A Constituição Federal de 1988, presumindo de forma absoluta 

para algumas matérias a presença do princípio da predominância do interesse, 

estabeleceu, a priori, diversas competências para cada um dos entes 

federativos – União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios – e, a 

partir dessas opções, pode ora acentuar maior centralização de poder, 

principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma maior 

descentralização nos Estados-Membros e nos Municípios (CF, arts. 24 e 30, 

inciso I). 4. A Lei Estadual 17.142/2017, ao estabelecer que estabelecimentos 

públicos e privados com grande circulação de pessoas tenham um telefone de 

atendimento ao público adaptado à comunicação das pessoas com deficiência 
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visual, auditiva ou de fala, não tratou diretamente de telecomunicações, senão 

buscou uma maior integração e convívio social de pessoas com alguma 

condição especial, pretendendo, ao mesmo tempo, diminuir as barreiras as 

quais possam impedir que elas tenham uma plena condição de vida comum em 

sociedade. 5. Trata-se, portanto, de norma sobre proteção e integração social 

das pessoas portadoras de deficiência que admite regulamentação concorrente 

pelos Estados-Membros, nos termos do art. 24, XIV, da Constituição Federal, e 

em resposta ao chamado constitucional por ações afirmativas em relação ao 

tratamento dispensado às pessoas portadoras de deficiência. 6. Ação Direta 

julgada improcedente. 

89. ADI 5.877: Direitos dos Usuários 

Autor (es) Governador do Distrito Federal 

Norma Atacada  Lei nº 4.632 de 23/08/2011, do Distrito Federal 

Descrição do Objeto Regula o corte de energia e telefonia por falta de pagamento 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 18/05/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente em parte por maioria 

Acórdão (ementa) Direito constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Regras sobre a 

suspensão dos serviços públicos de energia elétrica, água, telefonia fixa e móvel 

e internet. 1. Ação direta de inconstitucionalidade contra a Lei distrital nº 

4.632/2011, que dispõe sobre a suspensão dos serviços públicos de energia 

elétrica, água, telefonia fixa e móvel e internet. 2. Descabimento da ADI quanto 

ao serviço público de distribuição de água, visto que a titularidade desse serviço 

público é dos municípios, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal (ADI 1.842, Rel. Min. Luiz Fux, e ADI 2.340, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski). 3. A União Federal detém competência privativa para legislar 

sobre energia elétrica e telecomunicações (art. 22, IV, da CF/1988). A lei 

impugnada, ao estipular regras sobre a suspensão dos serviços de energia 

elétrica, telefonia fixa e móvel e internet, invadiu a esfera de competências do 

ente federal, incorrendo em inconstitucionalidade formal. 4. Ademais, a 

legislação estadual interferiu diretamente na relação jurídico-contratual 

existente entre a União Federal e as concessionárias dos serviços públicos 

supracitados, em afronta ao disposto no art. 175 da CF/1988 (v. ADI 2.299, sob 

minha relatoria, j. em 23.08.2019). 5. Ação direta de inconstitucionalidade não 

conhecida quanto ao serviço público de distribuição de água e pedido julgado 

parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei distrital 

nº 4.632/2011 quanto aos serviços de energia elétrica, telefonia fixa e móvel e 

internet. 
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90. ADI 5.940: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei n º 10.690, de 05/07/2017, do Estado do Espírito Santo 

Descrição do Objeto Sobre a obrigatoriedade de identificação dos funcionários que forem prestar 

serviços no domicílio do consumidor. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 21/02/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 10.690/2017 DO ESPÍRITO 

SANTO. OBRIGAÇÃO DE IDENTIFICAR FUNCIONÁRIOS QUE FOREM PRESTAR 

SERVIÇOS NO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. ARTIGO 24, V e VIII, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. 1. Repartir 

competências compreende compatibilizar interesses para reforçar o 

federalismo em uma dimensão realmente cooperativa e difusa, rechaçando-se 

a centralização em um ou outro ente e corroborando para que o funcionamento 

harmônico das competências legislativas e executivas otimizem os 

fundamentos (art. 1º) e objetivos (art. 3º) da Constituição da República. 2. 

Legislação que impõe obrigação de informar o consumidor acerca da 

identidade de funcionários que prestarão serviços em sua residência ou sede 

constitui norma reguladora de obrigações e responsabilidades referentes a 

relação de consumo, inserindo-se na competência concorrente do artigo 24, V 

e VIII, da Constituição da República. Precedente: ADI 5745, Relator(a): Min. 

ALEXANDRE DE MORAES, Relator(a) p/ Acórdão: Min. EDSON FACHIN, Tribunal 

Pleno, julgado em 07/02/2019. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

improcedente. 

91. ADI 5.960: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRADEE - Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 

Norma Atacada  
Lei nº 15.008, de 26/01/2006, do Estado do Paraná 

Descrição do Objeto Proíbe cobrança de taxa de religação de energia elétrica em caso de corte de 

fornecimento por falta de pagamento 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 
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Status Atual 20/10/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 1° E 2° DA LEI 15.008/2006, 

DO ESTADO DO PARANÁ. ENERGIA ELÉTRICA. PROIBIÇÃO DE RETIRADA DO 

RELÓGIO/MEDIDOR E DE CORTE DO SERVIÇO NA REDE EXTERNA. VEDAÇÃO À 

COBRANÇA DE VALORES PARA EFEITO DE REATIVAÇÃO DO FORNECIMENTO DE 

ENERGIA. LEGITIMIDADE ATIVA DA ABRADEE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 

UNIÃO PARA LEGISLAR. ART. 22, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSIÇÃO 

DE OBRIGAÇÕES E SANÇÕES NÃO PREVISTAS NOS CONTRATOS DE CONCESSÃO 

FIRMADOS ENTRE A EMPRESA CONCESSIONÁRIA E A UNIÃO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. I - A Associação Brasileira 

dos Distribuidores de Energia Elétrica – Abradee possui legitimidade ativa para 

questionar a constitucionalidade dos arts. 1° e 2° da Lei 15.008/2006, do Estado 

do Paraná. Precedentes. II – Os dispositivos impugnados, ao estabelecerem 

vedações à empresa concessionária de fornecimento de energia elétrica, 

relativas à forma de suspensão do serviço e à cobrança de valores para a sua 

reativação, interferem na relação contratual estabelecida entre essa 

concessionária e a União, constituindo verdadeira invasão da competência 

privativa do ente federal, prevista no art. 22, IV, da Constituição Federal, para 

legislar sobre energia elétrica. Precedentes. III - ADI julgada procedente para 

declarar a inconstitucionalidade dos arts. 1° e 2° da Lei 15.008/2006, do Estado 

do Paraná. 

92. ADI .5961: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRADEE - Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 

Norma Atacada  Lei 14.040, de 28/04/2003, do Estado do Paraná 

Descrição do Objeto Proíbe concessionárias de serviços públicos de água e luz de cortarem o 

fornecimento residencial de seus serviços por falta de pagamento de contas às 

sextas-feiras, sábados, domingos, feriados e no último dia útil anterior a 

feriado. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual Opostos embargos de declaração 

Andamentos 17/12/2021 - Conclusos ao(à) Relator(a 

17/12/2021 - Opostos embargos de declaração Juntada Petição: 76936/2021 

18/11/2021 – Petição. Manifestação 
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21/06/2021 - Embargos não conhecidos. TRIBUNAL PLENO - SESSÃO VIRTUAL. 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, não conheceu dos embargos de 
declaração, nos termos do voto do Relator.  

19/12/2018 Improcedente TRIBUNAL PLENO Decisão: O Tribunal, por maioria, 
julgou improcedente o pedido formulado na ação direta, nos termos do voto 
do Ministro Marco Aurélio, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros 
Alexandre Moraes (Relator) e Dias Toffoli (Presidente). 

Mérito Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) COMPETÊNCIA NORMATIVA – CONSUMIDOR – PROTEÇÃO – LEI ESTADUAL – 
RAZOABILIDADE. Atendidos os parâmetros alusivos à razoabilidade, surge 
constitucional norma estadual a versar proibição de as empresas 
concessionárias de serviços públicos suspenderem, ausente pagamento, 
fornecimento residencial de água e energia elétrica em dias nela especificados, 
ante a competência concorrente dos Estados para legislar sobre proteção aos 
consumidores – artigo 24, inciso V, da Constituição Federal. 

93. ADI 5.962: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 4.896 de 08/11/2006, do Estado do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Obriga as empresas prestadoras de telefonia com atuação no Estado a 

constituírem cadastro especial de assinantes que manifestem oposição ao 

recebimento de ofertas de telemarketing. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 07/06/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO – CONTROLE ABSTRATO DE 

CONSTITUCIONALIDADE. Cabe à Advocacia-Geral da União a defesa do ato 

normativo impugnado – artigo 103, § 3º, da Constituição Federal.  

LEGITIMIDADE – PERTINÊNCIA TEMÁTICA – PROCESSO OBJETIVO. Associação 

possui legitimidade para ajuizar ação direta de inconstitucionalidade quando 

verificada pertinência temática, ou seja, elo entre o preceito atacado e os 

objetivos institucionais contidos no Estatuto.  

COMPETÊNCIA NORMATIVA – CONSUMIDOR – PROTEÇÃO – AMPLIAÇÃO – LEI 

ESTADUAL. Ausentes obrigações relacionadas à execução contratual da 

concessão de serviço de telecomunicações, é constitucional, ante a 

competência concorrente dos Estados para legislar sobre direito do 

consumidor, norma estadual a prever cadastro de usuários contrários ao 
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recebimento de oferta de produto ou serviço, fixando prazo para o implemento 

e multa ante o descumprimento, e a vedar a realização de cobrança e venda via 

telefone, fora do horário comercial, em dias úteis ou não. Precedente: ação 

direta de inconstitucionalidade nº 5.745, julgada em 7 de fevereiro de 2019. 

94. ADI 5.963: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 7.872, de 02/03/2018, do Estado do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Proíbe a prática de fidelização 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 20/10/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 7.872/2018 DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO. FIXAÇÃO DE OBRIGAÇÕES A PRESTADORAS DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS. CLÁUSULA DE PROIBIÇÃO DE FIDELIZAÇÃO. PRELIMINAR. 

LEGITIMIDADE ATIVA CONFIGURADA. MÉRITO. ALEGADA USURPAÇÃO DE 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE EXPLORAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. AFRONTA AOS ARTS. 1º, 21, IX, 22, IV, E 175 

DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA CONCORRENTE EM MATÉRIA CONSUMERISTA. PRECEDENTES. 1. 

Legitimidade ativa da Associação Brasileira de Prestadoras de Serviço Telefônico 

Fixo Comutado (ABRAFIX) e da Associação Nacional das Operadoras Celulares 

(ACEL). 2. A fidelização contratual consiste em contrapartida exigida do 

consumidor, em razão de benefícios oferecidos pela prestadora na formação do 

contrato de prestação de serviços, todavia, não se confunde com esse. A 

cláusula de fidelidade contratual é autônoma e agregativa ao contrato de 

prestação de serviço, inserindo-se no espaço comercial das prestadoras, e não 

no campo regulatório das atividades de caráter público. 3. O objeto da norma 

estadual impugnada em nada interfere no regime de exploração ou na 

estrutura remuneratória da prestação dos serviço, tampouco os de telefonia – 

espécie do gênero telecomunicação, cujo regramento compete, nos termos dos 

arts. 21, XI, e 22, IV, da Carta da República, à União, que disciplina a matéria nos 

arts. 19, VII, 93, VII, 103 a 109 e 120, III, da Lei nº 9.472/1997. Visando à 

proteção dos usuário dos serviços na condição de consumidores, cuida isto sim, 

de relação jurídica tipicamente consumerista, ainda que realizada 

paralelamente a contrato de prestação de serviço. 4. Implementada norma de 

proteção ao consumidor que, rigorosamente contida nos limites do art. 24, V, 

da Carta Política, em nada interfere no regime de exploração, na estrutura 

mailto:ceneviva@u-netsys.com.br
mailto:vcabrasilia@tba.com.br
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5487206


       Vieira Ceneviva 
 Sociedade de Advogados  

__________________________________________________________________________________________________________________ 
Rua Líbero Badaró, 377, cj. 909, Centro, São Paulo-SP, Brasil – 01009-000 Fone/Fax  55.11.3242.0411 e-mail: ceneviva@vieiraceneviva.com.br 

SBS, Quadra 2, Bloco A, Sala 203, Brasília-DF, Brasil - 70078-900  Fone/Fax 55.61.3322.8584 e-mail: vcabrasilia@vieiraceneviva.com.br 
www.vieiraceneviva.com.br 

remuneratória da prestação dos serviços ou no equilíbrio dos contratos 

administrativos, inocorrente usurpação da competência legislativa privativa da 

União, e, consequentemente, afronta aos arts. 1º, 21, IX, 22, IV, e 175 da 

Constituição da República. Precedentes. 5. Ação direta de inconstitucionalidade 

julgada improcedente. 

95. ADI 6.064: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 7.871, de 02/03/2018, do Estado do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Sobre a responsabilidade por dano, na prestação indevida de serviços de 

telefonia móvel e fixa no estado 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 16/12/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente em parte por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 7.871/2018 DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO. RESPONSABILIDADE, POR DANO, NA PRESTAÇÃO INDEVIDA DE 

SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL E FIXA. ALEGADA USURPAÇÃO DE 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE EXPLORAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. AFRONTA AOS ARTS. 21, XI, E 22, IV, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 1. Ao 

disciplinarem condições e modo de prestação do próprio serviço de telefonia, 

os arts. 3º, 4º, caput e parágrafo único, e 5º da Lei nº 7.871/2018 do Estado do 

Rio de Janeiro, a pretexto de tutelar interesses consumeristas, altera a estrutura 

de prestação desse serviço. 2. Segundo a jurisprudência reiterada desta 

Suprema Corte, revela-se inconstitucional, por invadir a competência privativa 

da União para definir o regime de exploração do serviço público de telefonia – 

espécie do gênero telecomunicação –, a lei estadual cujos efeitos não se 

esgotam na relação entre o consumidor-usuário e o fornecedor-prestador, 

interferindo na relação jurídica existente entre esses dois atores e o Poder 

Concedente, titular do serviço (arts. 21, XI, 22, IV, da Constituição da República). 

Precedentes. 3. Implementadas, nos demais dispositivos da Lei nº 7.871/2018, 

normas protetivas e de responsabilização por danos ao consumidor que, 

rigorosamente contida nos limites do art. 24, V e VIII, da Carta Política, em nada 

interferem no regime de exploração, na estrutura remuneratória da prestação 

dos serviços ou no equilíbrio dos contratos administrativos, inocorrente 

usurpação da competência legislativa privativa da União, e, 

consequentemente, afronta aos arts. 21, IX, 22, IV, e 175 da Constituição da 
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República. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente em 

parte. 

96. ADI 6.065: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 8.003, de 25/06/2018, do Estado do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Estabelece prazo para desbloqueio de linhas telefônicas 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 08/02/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 8.003 do Estado do Rio de Janeiro, 

de 25 de junho de 2018. Prazo para que as operadoras de telefonia fixa e móvel 

efetuem o desbloqueio de linhas telefônicas após o pagamento de fatura em 

atraso. Obrigação de disponibilizar canal de comunicação para que o usuário 

informe o pagamento da fatura. Telecomunicações. Competência legislativa 

privativa da União. Violação do art. 22, IV, da Constituição Federal. Precedentes. 

Inconstitucionalidade formal. Procedência da ação. 1. O Supremo Tribunal 

Federal, em várias ocasiões, declarou a inconstitucionalidade formal de leis 

estaduais que, a exemplo da norma impugnada, dispõem acerca do tema de 

telecomunicações, com fundamento em usurpação da competência privativa 

da União para legislar sobre a matéria (inciso IV do art. 22 da Constituição 

Federal).  2. A relação entre os usuários e as empresas prestadoras de serviço 

se encontra na própria conceituação do direito de telecomunicações, 

integrando seu objeto, que não está adstrito ao vínculo existente entre a União 

e as operadoras. Ademais, decorre do art. 175, parágrafo único, inciso II, da 

Constituição de 1988 que lei da competência do Poder Concedente disporá 

sobre a relação da concessionária do serviço de telefonia com os usuários. 

Trata-se da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que, ao dispor sobre a 

organização dos serviços de telecomunicações, arrola, no art. 3º, os direitos dos 

usuários desses serviços. 3. A Lei nº 8.003 do Estado do Rio de Janeiro, de 25 

de junho de 2018, ao estabelecer prazo para que as operadoras de telefonia 

fixa e móvel efetuem o desbloqueio de linhas telefônicas após pagamento de 

fatura em atraso, bem como determinar a disponibilização de canal de 

comunicação para que o consumidor informe o pagamento da fatura, violou o 

art. 22, inciso IV, da Lei Maior, que confere à União a competência privativa para 

dispor sobre telecomunicações. 4. Ação direta julgada procedente. 

mailto:ceneviva@u-netsys.com.br
mailto:vcabrasilia@tba.com.br
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5624177


       Vieira Ceneviva 
 Sociedade de Advogados  

__________________________________________________________________________________________________________________ 
Rua Líbero Badaró, 377, cj. 909, Centro, São Paulo-SP, Brasil – 01009-000 Fone/Fax  55.11.3242.0411 e-mail: ceneviva@vieiraceneviva.com.br 

SBS, Quadra 2, Bloco A, Sala 203, Brasília-DF, Brasil - 70078-900  Fone/Fax 55.61.3322.8584 e-mail: vcabrasilia@vieiraceneviva.com.br 
www.vieiraceneviva.com.br 

97. ADI 6.068: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei 17.691 de 14/1/2019, do Estado de Santa Catarina 

Descrição do Objeto Proíbe a oferta e a comercialização de serviços de valor adicionado quando 

agregados a planos de serviços de telecomunicações. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 19/10/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

CONVERSÃO EM JULGAMENTO DEFINITIVO. LEI N. 17.691/2019 DE SANTA 

CATARINA. PROIBIÇÃO A CONCESSIONÁRIAS DE TELECOMUNICAÇÕES DE 

COMERCIALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE VALOR ADICIONADO, DIGITAIS, 

COMPLEMENTARES, SUPLEMENTARES OU QUALQUER OUTRO DE FORMA 

AGREGADA A PLANOS DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. INVASÃO DA 

COMPETÊNCIA DA UNIÃO. INC. XI DO ART. 21 E INC. IV DO ART. 22 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 

98. ADI 6.086: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 16.559, de 15/01/2019 do Estado de Pernambuco    

Descrição do Objeto Institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 02/09/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 16.559/2019 do Estado de 

Pernambuco. Código Estadual de Defesa do Consumidor. 3. Serviços de 

telefonia fixa e móvel e de acesso à internet são espécies do gênero 

telecomunicações, de titularidade da União, à qual compete legislar sobre a 

matéria. Precedentes. 4. A competência suplementar dos Estados federados 
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para legislar sobre direito do consumidor não alcança a disciplina da relação 

jurídica entre concessionários e usuários de serviços públicos. Precedentes. 5. 

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente para conferir 

interpretação conforme à Constituição e excluir as prestadoras de serviço de 

telefonia fixa e móvel do âmbito de aplicação dos artigos 26, caput e § 20; 28; 

29; 35, II e § 2°; 45; 148; e 167, § 1°, da Lei. 

99. ADI 6.087: Direitos dos Usuários 

Autor (es) 
ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 14.228, de 07/02/2020, do Estado da Bahia 

Descrição do Objeto Veda a imposição de limite de tempo para a utilização de créditos ativados de 

telefones celulares pré-pagos 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 04/10/2019 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) LEGITIMIDADE – PERTINÊNCIA TEMÁTICA – PROCESSO OBJETIVO. A Associação 

Nacional das Operadoras Celulares – ACEL e a Associação Brasileira de 

Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado – ABRAFIX possuem 

legitimidade para ajuizar ação direta de inconstitucionalidade contra diploma 

estadual a impor obrigações, entre outras, às empresas prestadoras de serviços 

de telefonia e internet, considerado o liame direto entre o preceito atacado e 

os objetivos e institucionais constantes dos estatutos das autoras.  

COMPLEXO NORMATIVO – IMPUGNAÇÃO – TOTALIDADE. Ausente vínculo 

unitário a enlaçar, sob os ângulos do conteúdo e da abrangência, diplomas 

normativos diversos, descabe articular a inexistência de impugnação à 

totalidade do complexo normativo, circunstância a implicar, em tese, a 

inviabilidade da ação direta.  

COMPETÊNCIA NORMATIVA – CONSUMIDOR – PROTEÇÃO – AMPLIAÇÃO – LEI 

ESTADUAL. Ausente a instituição de obrigações relacionadas à execução 

contratual da concessão de serviço de telecomunicações, surge constitucional 

norma estadual a vedar a realização de “cobranças e vendas de produtos via 

telefone, fora do horário comercial, nos dias de semana, feriados e finais de 

semanas”, ante a competência concorrente dos Estados para legislar sobre 

proteção aos consumidores – artigo 24, inciso V, da Constituição Federal. 

Precedente do Plenário: ação direta de inconstitucionalidade nº 5.745, julgada 

em 7 de fevereiro de 2019. 
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100. ADI 6.088: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei n° 4.658, de 27 de agosto de 2018 - do Estado do Amazonas 

Descrição do Objeto Obrigatoriedade de as empresas prestadoras de serviços e concessionárias de 

água e luz, telefone e internet inserirem, nas faturas de consumo, mensagem 

de incentivo à doação de sangue. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 04/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

LEI N. 4.658/2018 DO ESTADO DO AMAZONAS. OBRIGATORIEDADE DE AS 

EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS E CONCESSIONÁRIAS DE TELEFONE E 

INTERNET INSERIREM, NAS FATURAS DE CONSUMO, MENSAGEM DE 

INCENTIVO À DOAÇÃO DE SANGUE. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 

FORMAL POR USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA MATERIAL DA UNIÃO. 

IMPROCEDÊNCIA. COMPETÊNCIA PRÓPRIA DOS ESTADOS PARA LEGISLAR 

SOBRE PROTEÇÃO À SAÚDE. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA. 1. Sob o 

federalismo cooperativo, é necessário estabelecer de forma subsidiária uma 

presunção a favor da competência dos entes mais próximos dos interesses da 

população, presunção esta que só pode ser afastada quando o ente maior de 

forma nítida regula determinado tema de modo uniforme. 2. Não cabe ao 

Poder Judiciário maximizar o alcance da competência material para afastar a 

competência dos demais entes, sob pena de se premiar a inação do Poder 

Federal na realização de direitos fundamentais. 3. Não há inconstitucionalidade 

na norma que, a pretexto de proteger a saúde, obriga as empresas de telefonia 

e de serviços de internet a inserir, nas faturas de consumo, mensagem de 

incentivo à doação e sangue. 4. Ação direta parcialmente conhecida e, no 

mérito, julgada improcedente. 

101. ADI 6.089: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 16.734, de 25 de dezembro de 2018, do Estado do Ceará 

Descrição do Objeto Proíbe as operadoras de telefonia móvel de bloquearem o acesso à internet 

após o esgotamento da franquia de dados 
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Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 23/09/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 16.734, de 26 de dezembro de 

2018, do Estado do Ceará. Vedação ao bloqueio, por operadoras telefônicas, de 

acesso à internet quando esgotada a franquia de dados contratada. 

Telecomunicações. Competência legislativa privativa da União. Violação do art. 

22, IV, da Constituição Federal. Precedentes. Inconstitucionalidade formal. 

Procedência do pedido. 1. A Lei nº 16.734 /18 do Estado do Ceará, ao vedar às 

operadoras de telefonia móvel que procedam, entre outras providências, ao 

bloqueio de acesso à internet quando esgotada a franquia de dados contratada, 

violou o art. 22, inciso IV, da Lei Maior, que confere à União a competência 

privativa para dispor sobre telecomunicações. Precedentes. 2. Ação direta 

julgada procedente. 

102. ADI 6.094: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 8.169 de 22/11/2018 do estado do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Obriga as empresas prestadoras de serviços situadas em seu território a 

disponibilizarem declaração de quitação anual de débitos em suas páginas na 

internet e por meio da central de atendimento ao consumidor 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 06/04/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 8.169 DO RIO DE 

JANEIRO. RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

CONCORRENTE. ARTIGO 24, V E VIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PEDIDO 

JULGADO IMPROCEDENTE. 1. Nos casos em que a dúvida sobre a competência 

legislativa recai sobre norma que abrange mais de um tema, deve o intérprete 

acolher interpretação que não tolha a competência que detêm os entes 

menores para dispor sobre determinada matéria. 2. O federalismo é um 

instrumento de descentralização política que visa realizar direitos 

fundamentais, se a lei federal ou estadual claramente indicar, de forma 

necessária, adequada e razoável, que os efeitos de sua aplicação excluem o 
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poder de complementação que detêm os entes menores (clear statement rule), 

é possível afastar a presunção de que, no âmbito regional, determinado tema 

deve ser disciplinado pelo ente maior. 3. A norma que gera obrigação de 

fornecer informações ao usuário sobre os prestadores de serviço insere-se no 

âmbito do direito do consumidor, nos termos do art. 24, V e VIII, da Constituição 

da República 4. A Lei 12.007, de 29 de julho de 2009, ao estabelecer as normas 

gerais sobre a emissão de declaração de quitação anual de débitos, introduziu 

regramento geral, entretanto, não afastou de forma clara (clear statement 

rule), a possibilidade de que os Estados, no exercício de sua atribuição 

concorrente estipulem outras obrigações. 5. A ANATEL, editou diversas 

resoluções regulamentadoras da matéria, cada uma para um determinado tipo 

de serviço, entre eles: Serviço Móvel Pessoal (SMP), Serviço Móvel 

Especializado (SME), Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), Serviço de 

Comunicação Multimídia (SCM) e do Serviço de TV por Assinatura. Essas 

resoluções, por sua vez, também não afastam, de forma clara, a possibilidade 

de complementação por lei estadual. 7. A defesa do consumidor é princípio 

orientador da ordem econômica (art. 170, V, da CRFB). Aquele que anseia 

explorar atividade econômica e, portanto, figurar como agente econômico no 

mercado de consumo, deve zelar pela proteção do consumidor, que possui 

como parcela essencial o direito à informação. 8. Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada improcedente. 

103. ADI 6.095: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 

Norma Atacada  Lei nº 8.099, de 17/09/2018, do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Obriga as concessionárias de serviços públicos essenciais a informar em tempo 

real sobre interrupção de seus serviços. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 23/03/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 8.099/2018, DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO, QUE OBRIGA AS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

ESSENCIAIS A INFORMAR EM TEMPO REAL SOBRE INTERRUPÇÕES DE SEUS 

SERVIÇOS. TELEFONIA NA MODALIDADE FIXO COMUTADO. LEGITIMIDADE 

ATIVA PARCIAL. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA QUANTO AOS DEMAIS 

SERVIÇOS. CONHECIMENTO PARCIAL. OBRIGAÇÃO DE FORNECER 

INFORMAÇÕES AO CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA UNIÃO, 

DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE CONSUMO E 
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RESPONSABILIDADE POR DANO AO CONSUMIDOR. ART. 22, V E VIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

CONHECIDA EM PARTE E, NESSA PARTE, JULGADA IMPROCEDENTE. I - 

Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado 

– Abrafix possui legitimidade ativa parcial para questionar a constitucionalidade 

da Lei 8.099/2018, do Estado do Rio de Janeiro. II – A lei estadual, ao 

estabelecer o dever de informação sobre a interrupção dos serviços públicos 

essenciais, não adentrou na competência privativa da União, prevista no art. 

22, IV, da Constituição Federal, para legislar sobre telecomunicações. III – Esta 

Suprema Corte tem entendimento consolidado no sentido de que não invade a 

esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, lei estadual 

que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre produtos e 

serviços, nos termos do art. 24, V e VIII, da CF. Precedentes. IV - ADI conhecida 

em parte e, nessa parte, julgada improcedente. 

104. ADI 6.110: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 360, de 21/12/2016, do Estado do Amazonas 

Descrição do Objeto Estabelece normas para cobranças realizadas por telefone a consumidores 

inadimplentes no âmbito do Estado do Amazonas. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 02/02/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente em parte por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei n. 360, de 21 de dezembro de 2016, 

do Estado do Amazonas. 3. Restrições a ligações para consumidores 

inadimplentes. 4. Legislação parcialmente vigente. Ação conhecida em parte. 

5. Art. 2º, I e II-b, proíbe ligações de cobrança efetuadas por unidades da 

federação que não a do consumidor. Invasão da competência legislativa 

privativa da União para dispor sobre o comércio, em especial o interestadual. 

Inconstitucionalidade. 6. Normas de natureza consumerista entre prestadoras 

de serviços de telecomunicações e clientes em aspectos não essencialmente 

contratuais. Competência dos estados-membros, em caráter suplementar às 

normas gerais expedidas pela União. 7. Ação parcialmente conhecida e, na 

parte conhecida, julgada parcialmente procedente, para declarar 

inconstitucional o art. 2º, I e II-b, da Lei n. 360/2016, do Estado do Amazonas. 
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105. ADI 6.124: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRINT - Associação Brasileira de Provedores de Internet e Telecomunicações 

Norma Atacada  Lei nº 17.691, de 14/01/2019 do Estado de Santa Catarina 

Descrição do Objeto Dispõe sobre a proteção do consumidor catarinense em relação à práticas 

abusivas por parte de prestadoras de serviços de telecomunicações 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 19/10/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

CONVERSÃO EM JULGAMENTO DEFINITIVO. LEI N. 17.691/2019 DE SANTA 

CATARINA. PROIBIÇÃO A CONCESSIONÁRIAS DE TELECOMUNICAÇÕES DE 

COMERCIALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE VALOR ADICIONADO, DIGITAIS, 

COMPLEMENTARES, SUPLEMENTARES OU QUALQUER OUTRO DE FORMA 

AGREGADA A PLANOS DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. INVASÃO DA 

COMPETÊNCIA DA UNIÃO. INC. XI DO ART. 21 E INC. IV DO ART. 22 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 

106. ADI 6.191: Direitos dos Usuários 

Autor (es) CONFENEN - Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 

Norma Atacada  
Lei nº 15.854, de 02/07/2015, do Estado de São Paulo 

Descrição do Objeto Obriga fornecedores de serviços a estenderem o benefício de novas promoções 

a clientes preexistentes 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 27/09/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente em parte por maioria 

Acórdão (ementa) DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E CIVIL. AÇÕES DIRETAS DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE DETERMINA A EXTENSÃO DE 

BENEFÍCIOS DE NOVAS PROMOÇÕES A CLIENTES PREEXISTENTES. I. Objeto 1. 

Ações diretas ajuizadas contra a Lei nº 15.854/2015, do Estado de São Paulo, 

que obriga fornecedores de serviços prestados de forma contínua a 

estenderem o benefício de novas promoções a clientes preexistentes . II. 
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Preliminar: legitimidade ativa e conhecimento parcial do pedido 2. A ADI 5.399 

foi ajuizada pela Associação Nacional das Operadoras Celulares e a ADI 6.191 

foi ajuizada pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino. As 

requerentes só possuem legitimidade ativa para impugnar a lei no que diz 

respeito aos serviços telecomunicação móvel e aos serviços de educação, 

respectivamente, tendo em vista que não possuem pertinência temática para 

questionar a lei por inteiro. Pedidos conhecidos parcialmente, apenas no 

tocante aos serviços representados pelas requerentes. III. 

Inconstitucionalidade formal 3. A lei impugnada, sob o fundamento de regular 

matéria de proteção ao consumidor, invadiu competência legislativa privativa 

da União. 4. No que diz respeito aos serviços de telefonia móvel, a lei incorreu 

em violação aos arts. 21, XI, e 22, IV, da CF/1988, que atribuem à União 

competência para legislar e para explorar mediante concessão os serviços de 

telecomunicações. A legislação estadual interfere no equilíbrio econômico-

financeiro de contratos de concessão celebrados pela União com empresas 

privadas e por isso incorre em vício de inconstitucionalidade. Precedentes. 5. 

No que diz respeito aos serviços de educação, a lei incorreu em violação ao art. 

22, I, da CF/1988, que estabelece a competência privativa da União para legislar 

a respeito de direito civil, tendo em vista que a lei impacta de forma genérica 

relações contratuais já constituídas, sem que se esteja diante de conduta 

abusiva do prestador do serviço. IV. Inconstitucionalidade material 6. Os 

dispositivos impugnados também são inconstitucionais por violação aos 

princípios da livre iniciativa (art. 170 da CF/1988) e da proporcionalidade. É 

lícito que prestadores de serviços façam promoções e ofereçam descontos com 

a finalidade de angariar novos clientes, sem que isso signifique conduta desleal 

ou falha na prestação do serviço a clientes preexistentes. V. Conclusão 7. 

Pedidos parcialmente procedentes, para declarar a inconstitucionalidade 

parcial do art. 1º, parágrafo único, incisos 1 e 5, da Lei nº 15.854/2015, do 

Estado de São Paulo. Fixação da seguinte tese de julgamento: “É 

inconstitucional lei estadual que impõe aos prestadores privados de serviços de 

ensino e de telefonia celular a obrigação de estender o benefício de novas 

promoções aos clientes preexistentes”. 

107. ADI 6.199: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico. Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 16.600 de 01/07/2019, do Estado de Pernambuco 

Descrição do Objeto Dispõe sobre a proteção do consumidor pernambucano em relação às práticas 

abusivas por parte de prestadoras de serviços de telecomunicações. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 
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Status Atual 05/09/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 16.600/2019 DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO. SERVIÇO DE VALOR ADICIONADO (SVA). PROIBIÇÃO, POR 

NORMA ESTADUAL, DE VENDA CASADA. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL. INTROMISSÃO NO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO DE CONCESSÃO. QUESTÕES 

TRIBUTÁRIAS SEM SOLUÇÃO MEDIANTE NORMA RESTRITIVA DE ATIVIDADE 

ECONÔMICA. 1. Autoras previamente reconhecidas, pelo Supremo Tribunal 

Federal, como parte legítima para propor ação direta de inconstitucionalidade, 

considerada a pertinência temática com a questão posta em debate. 2. Em que 

pese o Serviço de Valor Adicionado (SVA) não estar entre os serviços de 

telecomunicações, quando comercializado por operadora do setor passa a ser 

fonte de receita alternativa ou acessória da concessionária, integrando-se, 

portanto, à estrutura econômico-financeira do contrato de concessão do 

serviço público. 3. Lei estadual não pode, sob pena de ingerência reflexa no 

contrato de concessão celebrado entre a União e a concessionária, proibir ou 

limitar as receitas alternativas complementares ou acessórias da empresa. 

Eventual proibição dessa natureza pode potencializar o surgimento de 

diferentes padrões de serviço no âmbito nacional, dado o incentivo para as 

concessionárias investirem preferencialmente onde podem auferir mais 

recursos. 4. É eivada de inconstitucionalidade lei estadual que proíbe as 

concessionárias dos serviços de telecomunicação de comercializarem SVA ou 

qualquer outro agregado ao serviço. Precedentes. 5. A dinâmica do uso dos 

serviços de telecomunicações tem mudado profundamente. Se no passado o 

usuário adquiria uma linha telefônica com o fim precípuo de comunicar-se 

oralmente em tempo real com alguém distante, agora o telefone é um aparelho 

com múltiplas funcionalidades. Não faz sentido bloquear o crescimento 

orgânico dos negócios que espontaneamente estão se estabelecendo e 

ampliando no ecossistema digital por via das telecomunicações. 6. O problema 

da qualificação tributária dos SVAs é complexo, mas não deve ser resolvido 

mediante a edição de leis voltadas a proibir a venda de produtos pelas 

empresas concessionárias de serviços de telecomunicações. 7. Ação direta de 

inconstitucionalidade conhecida e julgada procedente. 

108. ADI 6.204: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 17.723 de 08/04/2019, do Estado de Santa Catarina 

Descrição do Objeto Dispõe sobre o dever de as empresas concessionárias de serviço de telefonia 

móvel permitirem ao consumidor a acumulação de franquia de dados, quando 

não utilizada no mês de aquisição, para uso no mês subsequente. 
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Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 06/04/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 17.723/2019, DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA. RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

CONCORRENTE. ARTIGO 24, V E VIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

CONFLITO ENTRE A DISCIPLINA FEDERAL E A ESTADUAL. 

INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Nos casos em que a dúvida sobre a competência 

legislativa recai sobre norma que abrange mais de um tema, deve o intérprete 

acolher interpretação que não tolha a competência que detêm os entes 

menores para dispor sobre determinada matéria. 2. O federalismo é um 

instrumento de descentralização política que visa realizar direitos 

fundamentais, se a lei federal ou estadual claramente indicar, de forma 

necessária, adequada e razoável, que os efeitos de sua aplicação excluem o 

poder de complementação que detêm os entes menores (clear statement rule), 

é possível afastar a presunção de que, no âmbito regional, determinado tema 

deve ser disciplinado pelo ente maior. 3. A norma que dispõe sobre utilização 

de franquia de dados pelo usuário insere-se no âmbito do direito do 

consumidor, nos termos do art. 24, V e VIII, da Constituição da República. Sendo 

concorrente, no entanto, deve-se ainda perquirir sobre a existência de norma 

federal sobre a matéria 4. A ANATEL, entidade reguladora do setor, no exercício 

de sua competência normativa prevista nos arts. 19 e 22 da Lei n. 9.472/97, 

editou a Resolução n. 424 de 2005. Segundo o art. 18 da resolução os dados de 

franquia são não cumulativos para outros períodos de apuração, enquanto a 

norma estadual impugnada exige que a operadora permita acumulação de 

franquia de dados para uso no mês subsequente. Assim, sobressai a 

competência da União, nos termos do art. 24, §4º, c/c art 22, IV, da CRFB. 5. 

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 

109. ADI 6.269: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei 1.340 de 25/09/2019, do Estado de Roraima 

Descrição do Objeto Dispõe sobre a proteção do consumidor roraimense em relação às práticas 

abusivas por parte de prestadoras de serviços de telecomunicações. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 
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Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos 26/01/2023 - Conclusos ao(à) Relator(a) 

25/01/2023 - Manifestação da PGR  

16/12/2022 - Manifestação da AGU  

19/12/2019 Liminar deferida ad referendum MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 
em 19.12.2019 "(...) Isso posto, com fundamento nas razões acima expendidas, 
defiro a cautelar, ad referendum do Plenário do Supremo Tribunal Federal, para 
suspender a eficácia da Lei 1.340/2019 do Estado de Roraima. Comunique-se 
com urgência. Publique-se." 

110. ADI 6.326: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 14.228, de 07/02/2020, do Estado da Bahia 

Descrição do Objeto Veda a imposição de limite de tempo para a utilização de créditos ativados de 

telefones celulares pré-pagos 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 16/12/2020 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

CONVERSÃO EM JULGAMENTO DEFINITIVO. LEI N. 14.228/2020 DA BAHIA. 

PROIBIÇÃO A CONCESSIONÁRIAS DE TELECOMUNICAÇÕES DE LIMITAÇÃO DE 

TEMPO PARA UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS DE TELEFONES CELULARES PRÉ-PAGOS. 

USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO. INC. XI DO ART. 21 E INC. IV DO ART. 

22 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 

111. ADI 6.334: SeAC 

Autor (es) BRAVI - Associação Brasileira de Produtores Independentes de Televisão (antiga 
ABPITV) 

Norma Atacada  Lei nº 12.965, de 23/04/2014 (arts. 2º, V, 3º, I e VIII, e 5º, VII - Marco Civil da 
Internet) 
Lei nº 13.874, de 20/09/2019 (art. 3º, I, II, III e VI - Lei da Liberdade Econômica) 

Descrição do Objeto Fornecimento remunerado de conteúdo audiovisual organizado em sequência 

linear temporal, com horários predeterminados, por meio de comunicação 

eletrônica, independente da tecnologia utilizada e, especificamente, por meio 
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da internet, sem submissão à Lei 12.485/2011 (Lei do Serviços de Acesso 

Condicionado - SeAC). 

Subtema 1 SeAC  

Subtema 2 Streaming 

Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos 25/10/2021 - Conclusos ao(à) Relator(a) 

25/10/2021 – Petição. Manifestação - Petição: 103000  

14/10/2021 - Conclusos ao(à) Relator(a) 

13/10/2021 – Petição. Manifestação - Petição: 99567  

05/10/2021 - Publicação, DJE nº 198, divulgado em 04/10/2021 

01/10/2021 – Despacho. em 01.10.2021: "Documentos eletrônicos 114/127: 
manifeste-se o autor sobre o teor da decisão da Anatel. Publique-se." 

18/03/2020 Protocolado Petição Inicial 

112. ADI 6.482: Infraestrutura 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 13.116, de 20/04/2015 (art. 12 - Lei Geral das Antenas) 

Descrição do Objeto Não será exigida contraprestação em razão do direito de passagem   em   vias   

públicas,   em   faixas   de   domínio   e   em   outros bens   públicos   de   uso   

comum   do   povo,   ainda   que   esses   bens   ou instalações   sejam   explorados   

por   meio   de   concessão   ou   outra forma de delegação, excetuadas aquelas 

cujos contratos decorram de licitações anteriores à data de promulgação desta 

Lei. 

Subtema Infraestrutura 

Status Atual 20/10/2021 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 12, CAPUT, DA LEI 

13.116/2015. INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA E DE REDES DE 

TELECOMUNICAÇÕES. GRATUIDADE DO DIREITO DE PASSAGEM EM VIAS 

PÚBLICAS, EM FAIXAS DE DOMÍNIO E EM OUTROS BENS PÚBLICOS DE USO 

COMUM DO POVO, AINDA QUE ESSES BENS OU INSTALAÇÕES SEJAM 

EXPLORADOS POR MEIO DE CONCESSÃO OU OUTRA FORMA DE DELEGAÇÃO. 

CONTEXTO REGULATÓRIO SETORIAL DA NORMA IMPUGNADA. 

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA 

LEGISLAR SOBRE TELECOMUNICAÇÕES. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA 

DA UNIÃO PARA EDITAR NORMAS GERAIS DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
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ADMINISTRATIVA. CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. INEXISTÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA EFICIÊNCIA, DA 

MORALIDADE ADMINISTRATIVA. RESTRIÇÃO AO DIREITO DE PROPRIEDADE DOS 

ESTADOS VOLTADA À GARANTIA DA PRESTAÇÃO E DA UNIVERSALIZAÇÃO DE 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL. NORMA QUE IMPÕE RESTRIÇÃO ADEQUADA, 

NECESSÁRIA E PROPORCIONAL EM SENTIDO ESTRITO AO DIREITO DE 

PROPRIEDADE DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 1. O Setor Brasileiro de 

Telecomunicações passou por importantes mudanças na década de 1990, com 

a aprovação da Emenda Constitucional 8/1995 e da Lei 9.472/1997, que 

promoveram a liberalização do setor e a privatização do sistema Telebras. A 

expansão do acesso à internet de alta velocidade tem empurrado as políticas 

de telecomunicações da década de 1990 para um verdadeiro “ponto de 

inflexão” (inflection point). (COWHEY, Peter F.; ARONSON, Jonathan D. 

Transforming Global Information and Communication Markets: The Political 

Economy of Innovation. Cambridge, Massachusetts: The MIT Press, 2011, p. 8 

e 10–11). Ainda que intuitivamente a internet seja considerada um espaço livre 

e desregulado, a conexão dos usuários à rede depende da prestação de serviços 

de telecomunicações e da interação entre agentes econômicos que atuam de 

forma verticalmente integrada entre a camada física composta pela gestão de 

infraestrutura de telecomunicações, a camada de protocolo e a amada de 

conteúdos e de aplicações. (BENJAMIN, Staurt Minor et al. Telecommunications 

Law and Policy. 3a. Durham: Carolina Academic Press, 2012, p. 717-721). Daí 

porque a doutrina assenta que “o fenômeno Over-The-Top (OTT) passa a 

demandar a remodelagem de políticas de incentivo ao investimento em 

infraestrutura de redes de alta velocidade, as quais se mostram essenciais não 

apenas para a viabilidade desses modelos de negócios, mas para a garantia dos 

incentivos à inovação no âmbito do setor de Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC)”. (FERNANDES, Victor Oliveira. Regulação de Serviços de 

Internet: desafios da regulação de aplicações Over-The-Top (OTT), Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2018, p. 36). 2. No caso do setor de telecomunicações, a 

atribuição da titularidade pela prestação dos serviços públicos à União (art. 21, 

inciso XI, da CF) tem como contrapartida o reconhecimento de uma 

federalização ampla das relações jurídicas que permeiam a prestação desses 

serviços. Do próprio conceito legal, extrai-se que “telecomunicação é a 

transmissão, emissão ou recepção, por fio, radioeletricidade, meios ópticos ou 

qualquer outro processo eletromagnético, de símbolos, caracteres, sinais, 

escritos, imagens, sons ou informações de qualquer natureza” (art. 60, § 1º, da 

Lei 9.472/1997). A disciplina jurídica de toda e qualquer forma de transmissão 

de sinais voltada à prestação de um serviço de telecomunicações revolve 

matéria afeta à competência legislativa da União, tal qual o direito de passagem 

e uso para a instalação de infraestrutura de rede. 3. O Supremo Tribunal Federal 

decidiu que a edição da Lei 13.116/2015 se insere no âmbito da competência 

privativa da União para legislar sobre telecomunicações (art. 22, inciso IV, 

CF/88) e materializa uma decisão de afastar a possibilidade de os Estados e 
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Municípios legislarem sobre a matéria (ADI 3.110, Relator Edson Fachin, 

Tribunal Pleno, julgado em 4.5.2020, DJe 10.6.2020; ADPF 731, Relator(a): 

Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 21/12/2020, DJe 10-02-2021). A 

disciplina da gratuidade do direito de passagem prevista no art. 12, caput, da 

Lei 13.166/2015 divisou a necessária uniformização nacional, sobretudo em um 

setor econômico como o de telecomunicações, em que a interconexão e a 

interoperabilidade das redes afiguram-se essenciais. 4. A interpretação 

sistemática da Lei 13.116/2015, sobretudo naquilo que complementada pelo 

seu regulamento, revela, na realidade, zelo do legislador de, ao mesmo tempo, 

uniformizar a gratuidade do direito de passagem no âmbito nacional e respeitar 

o exercício das competências administrativas dos poderes concedentes locais, 

preservando-se a competência da União de legislar sobre normas gerais em 

matéria de licitações e contratos administrativos (art. 22, inciso XXVII, da CF). 

5. O art. 12, caput, da Lei 13.116/2015 institui verdadeiro ônus real sobre o 

direito de propriedade dos bens de Estados e Municípios nas vias públicas, 

faixas de domínio e outros bens públicos de uso comum do povo. Dado que o 

direito de propriedade não se revela de caráter absoluto, essa restrição “pode 

ser admitida constitucionalmente quando decorrer da necessidade de 

prestação de serviço público no interesse da coletividade. Este privilégio ainda 

se reveste da maior importância quando se trata de ocupação de bens públicos 

de qualquer natureza quando esta ocupação for indispensável à própria 

exploração do serviço”. (CAVALCANTI, Themistocles Brandão. Tratado de Direito 

Administrativo, vol. IV. Rio de janeiro: Editora Freitas Bastos, 1943, p. 404-405). 

6. A natureza constitucional dos serviços públicos de telecomunicações (art. 21, 

inciso XI, da CF/88) não foi desconstituída pela simples previsão legal de que 

tais serviços podem ser prestados no regime privado por meio de autorização 

(art. 62 da Lei 9.472/1997). A forma de delegação do serviço não é o fator 

unicamente determinante à definição de sua natureza econômica, já que “não 

é pelo fato de a lei ou o regulamento se referir nominalmente a ‘autorização’ 

que, como em um passe de mágica, a atividade deixa de ser serviço público (ou 

monopólio público), para ser uma atividade privada”. ARAGÃO, Alexandre dos 

Santos. O Direito dos Serviços Públicos. 3ª Ed. Editora Forense: Rio de Janeiro, 

2013, p. 695).O fato de o Poder Constituinte de Reforma ter mantido sob a 

responsabilidade da União a titularidade da prestação dos serviços de 

telecomunicações (art. 21, inciso XI, da CF/88) torna incontroverso que esses 

serviços apresentam natureza de serviço público. 7. A restrição ao direito real 

de propriedade imposta pelo art. 12, caput, da Lei 13.116/2015 afigura-se 

adequada, necessária e proporcional em sentido em estrito. Sob o ponto de 

vista da adequação, as dificuldades históricas de harmonização da disciplina 

normativa sobre a implantação da infraestrutura de telecomunicações, aliada à 

extensão da competência privativa da União para legislar sobre a matéria, 

convergem para o juízo de que a edição de uma lei federal sobre o tema é a 

medida mais adequada para a finalidade da norma. Sob o ponto de vista da 

necessidade, não haveria meio menos gravoso para assegurar a finalidade da 

norma, uma vez que, mesmo que se cogitasse de deixar ao poder dos Estados 
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e dos Municípios a fixação de um valor pelo uso da faixa de domínio, essa opção 

poderia gerar distorções na política regulatória nacional dos serviços de 

telecomunicações. Por fim, sob o ponto de vista da proporcionalidade em 

sentido estrito, verifica-se que tanto a lei federal quanto o seu regulamento 

previram salvaguardas de modo a evitar o total aniquilamento do direito real 

em jogo, tais como a ressalva de que a gratuidade não afeta obrigações 

indenizatórias decorrentes de eventual dano efetivo ou de restrição de uso 

significativa e a previsão de que a gratuidade será autorizada pelos órgãos 

reguladores sob cuja competência estiver a área a ser ocupada ou atravessada, 

8. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

113. ADI 6815: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRINT - Associação Brasileira de Provedores de Internet e Telecomunicações 

Norma Atacada  Lei nº 11.272, de 02/06/2020, do Estado do Maranhão  

Descrição do Objeto Isenção de multa de fidelização durante a pandemia 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos 26/11/2021 Conclusos ao(à) Relator(a) 

28/09/2021 Manifestação da PGR  

16/08/2021 Manifestação da AGU  

21/07/2021 Adotado rito do Art. 12, da Lei 9.868/99 MIN. DIAS TOFFOLI (...) A 
relevância da questão debatida na presente ação enseja a aplicação do rito 
abreviado do art. 12 da Lei nº 9.868/99, a fim de que a decisão seja tomada em 
caráter definitivo.  

29/04/2021 Protocolado Petição Inicial 

114. ADI 6.893: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRAFIX - Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço telefônico Fixo 
Comutado 
ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 11.201 de 23/10/2020, do Espírito Santo  

Descrição do Objeto Obriga operadoras a informar média de velocidade de recebimento e de envio 

de dados pela internet 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 
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Status Atual 01/06/2022 Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Improcedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 11.201/2020 DO ESPÍRITO 

SANTO. SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL E INTERNET. OBRIGAÇÃO DE 

APRESENTAR GRÁFICOS SOBRE A VELOCIDADE MÉDIA DE RECEBIMENTO E 

ENVIO DE DADOS PELA INTERNET. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS 

ESTADOS. CONTRARIEDADE AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA DA LIVRE 

INICIATIVA E DA PROPORCIONALIDADE: AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AÇÃO 

DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 

115. ADI 6921: SeAC 

Autor (es) PDT - Partido Democrático Trabalhista 

Norma Atacada  Lei nº 12.485 de 12/09/2011, na redação dada pela Lei nº 14.173 de 

15/06/2021 (§ 15 do art. 32) 

Descrição do Objeto Carregamento obrigatório de canais por TV paga (must-carry) 

Subtema  SeAC 

Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos 26/04/2023 – Petição Procuração/Substabelecimento 

26/01/2023 - Calendário de julgamento publicado no DJe nº 13/2023, 
divulgado em 25/01/2023. 

24/01/2023 - Incluído no calendário de julgamento pela Presidente Data de 
Julgamento: 04/05/2023 

22/06/2022-  Excluído do calendário de julgamento pelo Presidente da sessão 
de 23/6/2022 

15/06/2022 Incluído no calendário de julgamento pelo Presidente Data de 
Julgamento: 23/06/2022 

25/06/2021 Protocolado Petição Inicial 

116. ADI 6.931: SeAC 

Autor (es) ABTA - Associação Brasileira de Televisão por Assinatura 

Norma Atacada  Lei nº 12.485 de 12/09/2011, na redação dada pela Lei nº 14.173 de 
15/06/2021 (§ 15 do art. 32) 

Descrição do Objeto Carregamento obrigatório de canais por TV paga (must-carry) 

Subtema  SeAC 
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Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos 03/05/2023 - Conclusos ao(à) Relator(a) 

03/05/2023 – Petição Procuração/Substabelecimento  

26/01/2023 - Calendário de julgamento publicado no DJe nº 13/2023, 
divulgado em 25/01/2023. 

24/01/2023 - Incluído no calendário de julgamento pela Presidente Data de 
Julgamento: 04/05/2023 

22/06/2022 -  Excluído do calendário de julgamento pelo Presidente da sessão 
de 23/6/2022 

15/06/2022 Incluído no calendário de julgamento pelo Presidente Data de 
Julgamento: 23/06/2022 

15/07/2021 Protocolado Petição Inicial 

117. ADI 7.077: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 2657 de 26/12/1996, do Estado do Rio de Janeiro 

Descrição do Objeto Limita ICMS sobre energia elétrica e telecomunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos 27/02/2023 - Conclusos ao(à) Relator(a) 

27/02/2023 – Petição PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA  

03/02/2023 - Vista à PGR para fins de intimação 

03/02/2023 - Publicação, DJe Divulgado em 02/02/2023 

02/02/2023 – Despacho - 1. Intime-se a parte Requerente para que se 
manifeste, dentro de 05 dias, acerca da vigência do(s) ato(s) impugnado(s), bem 
como sobre eventual necessidade de aditamento à inicial. 2. A intimação deve 
ser pessoal , mediante a remessa dos autos com vista (art. 18, II, h , da LC nº 
75/93 c/c art. 41, IV, da Lei nº 8.625/93 e art. 50 do RI/STF). 

15/02/2022 Protocolado Petição Inicial 

118. ADI 7.108: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 15.730, de 17/03/2016, do Estado de Pernambuco 

Descrição do Objeto Limita ICMS sobre energia elétrica e telecomunicações 
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Subtema  Tributário 

Status Atual 08/02/2023 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Tributário 2. Lei 15.730/2016. 3. Alíquota 
do ICMS. Serviços de comunicação e de fornecimento de energia elétrica. 
Princípio da seletividade. Essencialidade. Art. 155, §2°, III, da Constituição 
Federal. 4. Aplicação da tese fixada no tema 745 da repercussão geral, no RE-
RG 714.139-RG. Percentual superior à alíquota geral. Inconstitucionalidade. 
Modulação dos efeitos. 5. Ação direta julgada procedente, com declaração de 
inconstitucionalidade do art. 15, I, “a” e “b”, e III, “a”, da Lei 15.730/2016, do 
Estado de Pernambuco, com a redação dada pela Lei 16.489/2018. 

119. ADI 7.109: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 1.810, de 22/12/1997, do Estado de Mato Grosso do Sul 

Descrição do Objeto Limita ICMS sobre energia elétrica e telecomunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 09/02/2023 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Tributário 2. Lei 1.810/1997. 3. Alíquota 
do ICMS. Serviços de comunicação e de fornecimento de energia elétrica. 
Princípio da seletividade. Essencialidade. Art. 155, §2°, III, da Constituição 
Federal. 4. Aplicação da tese fixada no tema 745 da repercussão geral, no RE-
RG 714.139-RG. Percentual superior à alíquota geral. Inconstitucionalidade. 
Modulação dos efeitos. 5. Ação direta julgada procedente, com declaração de 
inconstitucionalidade do art. 41, IV, “a” e “b”, V, “b”, e VI, da Lei 1.810/1997, do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com alterações da Lei 2.596/2002 

120. ADI 7.110: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 11.580, de 14/11/1996, do Estado da Paraná 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 07/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 
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Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Art. 14, III, alínea d, e V, alínea a, e § 9º, 
XI e XII, da Lei 11.580/1996, do Estado do Paraná, com redação dada pelas Leis 
16.016/2008, e 20.554/2021. Preliminares: sobrestamento e ausência de 
impugnação de todo complexo normativo. Rejeição. Tributário. ICMS. 
Seletividade. Operações de energia elétrica e de comunicações. Instituição de 
alíquota superior à geral. Essencialidade. Violação do art. 155, § 2º, III, da 
Constituição Federal. Aplicação, ao caso, da tese firmada ao exame do RE 
714.139-RG/SC. Procedência do pedido. Modulação de efeitos. 1. Não obsta a 
cognição da ação direta a falta de impugnação de ato jurídico revogado pela 
norma tida como inconstitucional, supostamente padecente do mesmo vício, 
que se teria por repristinada. Cabe à Corte, ao delimitar a eficácia da sua 
decisão, se o caso, excluir dos efeitos da decisão declaratória eventual efeito 
repristinatório quando constatada incompatibilidade com a ordem 
constitucional. 2. Ao exame do RE 714.139/SC, submetido à sistemática da 
repercussão geral, o Plenário desta Suprema Corte firmou entendimento no 
sentido de que, uma vez adotada a seletividade em relação ao ICMS, revela-se 
inconstitucional lei que estipula alíquota sobre as operações de energia e de 
comunicações em patamar superior ao das operações em geral. 3. Ação direta 
de inconstitucionalidade conhecida. Pedido julgado procedente. 4. Modulação 
dos efeitos da decisão, para determinar que este decisum somente produzirá 
efeitos, ressalvadas as ações ajuizadas até 05.02.2021, a partir do exercício 
financeiro de 2024. 

121. ADI 7.111: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 5.530, de 13/01/1989, do Estado do Pará 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 05/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 12, I, “B” E III, “A”, DA LEI 
5.530 DO ESTADO DO PARÁ. ICMS SOBRE OPERAÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA E 
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. ADOÇÃO DE ALÍQUOTAS SUPERIORES ÀQUELA 
QUE INCIDE SOBRE AS OPERAÇÕES EM GERAL. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO 
DA SELETIVIDADE. CRITÉRIO DA ESSENCIALIDADE. TESE FIXADA NO TEMA 745 
DA REPERCUSSÃO GERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. 1. O Plenário deste Tribunal fixou a tese de que, uma vez adotada, pelo 
legislador estadual, a técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do figurino 
constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de 
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telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, considerada 
a essencialidade dos bens e serviços: RE 714.139, Red. P/ acórdão Min. Dias 
Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 15.03.2022, Tema n° 745 da Repercussão Geral. 2. 
Ação direta conhecida e pedido julgado procedente, declarando a 
inconstitucionalidade do art. 12, I, “b” e III, “a”, da Lei 5.530, do Estado do Pará, 
com eficácia a partir do exercício financeiro de 2024. 3. Parâmetros para a 
modulação dos efeitos da decisão fixados no leading case, RE 714.139- RG, a 
fim de que produza efeitos a partir do exercício financeiro de 2024. 

122. ADI 7.112: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 6.374, de 01/03/1989, do Estado de São Paulo 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual Opostos embargos de declaração 

Mérito Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. LEI 
ESTADUAL Nº 6.374, DE 1989, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI ESTADUAL Nº 
7.646, DE 1991, AMBAS DE SÃO PAULO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO (ICMS). SELETIVIDADE DAS ALÍQUOTAS. ENERGIA ELÉTRICA E 
COMUNICAÇÕES. ESSENCIALIDADE. TEMA Nº 745 DO EMENTÁRIO DA 
REPERCUSSÃO GERAL. INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 1. 
Questão controvertida. A impugnação em tese posta na presente ação direta 
de inconstitucionalidade consiste em saber se a instituição de alíquota do ICMS 
a operações de energia elétrica e a serviços de comunicação em percentual 
superior à alíquota modal ofende o princípio da seletividade, em razão da 
essencialidade do produto, previsto para esse tributo no art. 155, § 2º, inc. III, 
da Constituição da República. Nesse sentido, urge definir se é aplicável ao 
presente caso a tese de julgamento fixada no Tema nº 745 do ementário da 
Repercussão Geral. 2. Preliminares. A promulgação da Lei Complementar nº 
194, de 2022, não impacta no conhecimento integral de ação direta de 
inconstitucionalidade movida em face de lei estadual que disponha sobre a 
matéria de forma distinta. O advento de uma norma geral editada pela União 
paralisa a eficácia, no que for contrária, de lei estadual na condição de norma 
suplementar. A suspensão da eficácia de uma lei estadual, nos moldes do art. 
24, § 4º, da Constituição da República, somente leva à prejudicialidade de uma 
ação direta de inconstitucionalidade contra ela movida nos casos em que seja 
impossível a retroação da eficácia do objeto. Nos demais casos, é possível o 
conhecimento da ADI, dado que o juízo de inconstitucionalidade opera-se na 
dimensão da validade, e não da eficácia. 3. Mérito. Rejeição dos argumentos 
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no sentido da extrafiscalidade, peculiaridades do Estado editor da norma 
impugnada, da autonomia financeira e possibilidade de reversão de 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Uma vez adotada a técnica da 
seletividade pelo Legislador estadual, a eficácia negativa desse princípio obsta 
que o Poder Público onere um bem ou serviço essencial, como é o caso da 
energia elétrica ou das comunicações, com alíquota superior à geral. Tema nº 
745 do ementário da Repercussão Geral. 4. Modulação de efeitos. Ressalvando-
se as ações ajuizadas até a data do início do julgamento do mérito do RE nº 
714.139-RG/SC, que se deu em 05/02/2021, a eficácia desta decisão será 
postergada para o exercício financeiro de 2024, o que se justifica pelo 
encetamento de novo ciclo do plano plurianual. Precedentes. Ademais, tem-se 
por certo que se modula a eficácia temporal de uma decisão a qual diz respeito 
a uma lei estadual atualmente suspensa, por força do advento da Lei 
Complementar nº 194, de 2022, e da dicção do art. 24, § 4º, da Constituição da 
República. 5. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgada 
procedente. 

123. ADI 7.113: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 1.287, de 28/12/2001, do Estado do Tocantins 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 04/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 27, I, “A”, E VI, DA LEI 
1.287/2001 DO ESTADO DO TOCANTINS . ICMS SOBRE OPERAÇÕES DE ENERGIA 
ELÉTRICA E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. ADOÇÃO DE ALÍQUOTAS SUPERIORES 
ÀQUELA QUE INCIDE SOBRE AS OPERAÇÕES EM GERAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE. CRITÉRIO DA ESSENCIALIDADE. TESE FIXADA NO 
TEMA 745 DA REPERCUSSÃO GERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O Plenário deste Tribunal fixou a tese de que, 
uma vez adotada, pelo legislador estadual, a técnica da seletividade em relação 
ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do 
figurino constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e 
serviços de telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, 
considerada a essencialidade dos bens e serviços: RE 714.139, Red. P/ acórdão 
Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 15.03.2022, Tema n° 745 da Repercussão 
Geral. 2. Ação direta conhecida e pedido julgado procedente, declarando a 
inconstitucionalidade do art. 27, I, “a”, e VI, da Lei 1.287/2001, do Estado do 
Tocantins, com eficácia a partir do exercício financeiro de 2024. 3. Parâmetros 
para a modulação dos efeitos da decisão fixados no leading case, RE 714.139- 
RG, a fim de que produza efeitos a partir do exercício financeiro de 2024. 
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124. ADI 7.114: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 6.379 de 02/12/1996, do Estado da Paraíba 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 05/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE COM PEDIDO DE MEDIDA 
CAUTELAR. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ART. 11, V, VI, DA LEI 
6.379/1996, DO ESTADO DA PARAÍBA. ALÍQUOTA DO ICMS. SERVIÇOS DE 
COMUNICAÇÃO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. SELETIVIDADE. 
ESSENCIALIDADE. HIPÓTESES DO ART. 155, §2°, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
TESE FIXADA NO TEMA 745 DA REPERCUSSÃO GERAL NO RE 714.139-RG/SC. 
PERCENTUAL SUPERIOR À ALÍQUOTA GERAL. INCONSTITUCIONALIDADE. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. ADI CONHECIDA E JULGADA PROCEDENTE. I - O 
Plenário do STF consolidou o entendimento de que são inconstitucionais leis 
estaduais e distritais, considerada a essencialidade dos bens e serviços, que 
instituam alíquotas do ICMS incidentes sobre as operações de energia elétrica 
e serviços de telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral 
(RE 714.139-RG/SC, Redator Min. Dias Toffoli, Tema 745 da Repercussão Geral). 
II – Modulação dos efeitos da declaração a fim de que esta decisão tenha 
eficácia a partir do exercício financeiro de 2024, ressalvando-se as ações 
ajuizadas até 5/2/2021. III - Ação conhecida e pedido julgado procedente, com 
declaração de inconstitucionalidade do art. 11, V e VI, da Lei 6.379/1996, do 
Estado da Paraíba, com redação dada pelas Leis 7.598/2004 e 11.247/2018. 

125. ADI 7115: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 7.799, de 19/12/2002, do Estado do Maranhão 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos  10/10/2022 Conclusos ao(à) Relator(a) 

10/10/2022 Manifestação da PGR  

28/09/2022 Manifestação da AGU  

17/08/2022 CERTIDÃO DE INFORMAÇÕES NÃO RECEBIDAS 
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27/07/2022 Juntada de comprovante de recibo ref. of. 644/2022 - Presidente 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão (Recebido em 28/06/2022) 

27/06/2022 Adotado rito do Art. 12, da Lei 9.868/99 MIN. NUNES MARQUES 
23/6/2022: ... 3. Aciono o rito do art. 12 da Lei n. 9.868, de 10 de novembro de 
1999. Colham-se as informações, a manifestação da Advocacia-Geral da União 
e o parecer da Procuradoria-Geral da República. 4. Publique-se. 

25/03/2022 Protocolado Petição Inicial 

126. ADI 7.116: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 6.763, de 26/12/1975, do Estado de Minas Gerais 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 04/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 12, ALÍNEAS G.2 E J, DA LEI 
6.763/1975 DO ESTADO DE MINAS GERAIS. LEI 10.562/1991 e 23.521/2019. 
ICMS SOBRE OPERAÇÕES de ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇOS DE 
COMUNICAÇÃO. ADOÇÃO de ALÍQUOTAS SUPERIORES ÀQUELA QUE INCIDE 
SOBRE AS OPERAÇÕES EM GERAL. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO da 
SELETIVIDADE. CRITÉRIO DA ESSENCIALIDADE. TESE FIXADA NO TEMA 745 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
1. O Plenário deste Tribunal fixou a tese de que, uma vez adotada, pelo 
legislador estadual, a técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do figurino 
constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de 
telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, considerada 
a essencialidade dos bens e serviços: RE 714.139, Red. P/ acórdão Min. Dias 
Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 15.03.2022, Tema n° 745 da Repercussão Geral. 2. 
Ação direta conhecida e pedido julgado procedente, declarando a 
inconstitucionalidade do art. 12, I, “b” e III, “a”, da Lei 5.530, do Estado do Pará, 
com eficácia a partir do exercício financeiro de 2024. 3. Parâmetros para a 
modulação dos efeitos da decisão fixados no leading case, RE 714.139- RG, a 
fim de que produza efeitos a partir do exercício financeiro de 2024. 

 

127. ADI 7.117: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 10.297, de 26/12/1996, do Estado do Santa Catarina 
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Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 18/08/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Direito tributário. ICMS. Lei do Estado de 
Santa Catarina. Seletividade. Alíquota do imposto incidente sobre energia 
elétrica e serviços de comunicação. Necessidade de observância da orientação 
firmada no julgamento do Tema nº 745. Modulação dos efeitos da declaração 
de inconstitucionalidade. 1. O Tribunal Pleno fixou a seguinte tese para o Tema 
nº 745: “Adotada, pelo legislador estadual, a técnica da seletividade em relação 
ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do 
figurino constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e 
serviços de telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, 
considerada a essencialidade dos bens e serviços”. Na mesma ocasião, foram 
modulados os efeitos da decisão. 2. São inconstitucionais as disposições 
questionadas na presente ação direta, por estabelecerem alíquota de ICMS 
sobre energia elétrica e serviços de comunicação mais elevada do que a 
incidente sobre as operações em geral. 3. Ação direta julgada procedente, 
declarando-se a inconstitucionalidade das alíneas a e c do inciso II do art. 19 da 
Lei nº 10.297 do Estado do Santa Catarina, de 26 de dezembro de 1996. 4. 
Modulação dos efeitos da decisão, estipulando-se que ela produza efeitos a 
partir do exercício financeiro de 2024, ressalvando-se as ações ajuizadas até 
5/2/21. 

128. ADI 7.118: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 59, de 28/12/1993, do Estado de Roraima 

Descrição do Objeto Limita ICMS sobre energia elétrica e telecomunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 04/11/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO 
SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS – ICMS. ESSENCIALIDADE 
DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE NA 
ADOÇÃO DA ALÍQUOTA DE BENS E SERVIÇOS SUPÉRFLUOS A SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÃO. PRECEDENTES. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE, 
DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E DA IGUALDADE TRIBUTÁRIA. PROPOSTA DE 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS, NOS TERMOS DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 
714.139, JULGADO COM BASE NA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
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AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 1. Instruído o feito nos termos do art. 10 
da Lei n. 9.868/1999, propõe-se, em cumprimento ao princípio constitucional 
da razoável duração do processo, converter-se em julgamento definitivo de 
mérito. Precedentes. 2. No julgamento do Recurso Extraordinário n. 714.139, o 
Plenário deste Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese com repercussão 
geral: “Adotada pelo legislador estadual a técnica da seletividade em relação ao 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), discrepam do 
figurino constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e 
serviços de telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, 
considerada a essencialidade dos bens e serviços” (Relator o Ministro Marco 
Aurélio, Redator p/ o acórdão o Ministro Dias Toffoli, DJe 15.3.2022). 3. É 
inconstitucional o item 8 da al. a do inc. I do art. 32 da Lei n. 59, de 28.12.1993, 
de Roraima, pelo qual se prevê alíquota do ICMS superior à geral a incidir sobre 
serviços de telecomunicações, por ofensa ao princípio da seletividade, da 
capacidade contributiva e da igualdade tributária. Precedentes. 4. Proposta de 
modulação dos efeitos da decisão, com fundamento no art. 27 da Lei n. 
9.868/1999, nos exatos termos da decisão proferida no Recurso Extraordinário 
n. 714.139, com atribuição de eficácia a partir do exercício financeiro de 2024, 
ressalvando-se as ações ajuizadas até a data do início do julgamento do mérito 
(5.2.2021) do referido Recurso Extraordinário. 5. Ação direta na qual convertida 
a apreciação da medida cautelar em julgamento de mérito e julgada 
procedente para declarar a inconstitucionalidade do item 8 da al. a do inc. I do 
art. 32 da Lei n. 59, de 28.12.1993, de Roraima, e modular os efeitos da decisão 
nos termos do decidido no Recurso Extraordinário n. 714.139. 

129. ADI 7.119: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 688, de 27/12/1996, do Estado de Rondônia 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 05/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 27, I, “E” E “F”, ITENS 2 E 5, 
DA LEI 688/1996 DO ESTADO de RONDÔNIA. ICMS SOBRE OPERAÇÕES DE 
ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. ADOÇÃO DE ALÍQUOTAS 
SUPERIORES ÀQUELA QUE INCIDE SOBRE AS OPERAÇÕES EM GERAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE. CRITÉRIO DA 
ESSENCIALIDADE. TESE FIXADA NO TEMA 745 da REPERCUSSÃO GERAL. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O Plenário deste 
Tribunal fixou a tese de que, uma vez adotada, pelo legislador estadual, a 
técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços - ICMS, discrepam do figurino constitucional alíquotas sobre as 
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operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação em patamar 
superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e 
serviços: RE 714.139, Red. P/ acórdão Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 
15.03.2022, Tema n° 745 da Repercussão Geral. 2. Ação direta conhecida e 
pedido julgado procedente, declarando a inconstitucionalidade do art. 12, I, “b” 
e III, “a”, da Lei 5.530, do Estado do Pará, com eficácia a partir do exercício 
financeiro de 2024. 3. Parâmetros para a modulação dos efeitos da decisão 
fixados no leading case, RE 714.139- RG, a fim de que produza efeitos a partir 
do exercício financeiro de 2024. 

130. ADI 7.120: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 3.796, de 26/12/1996, do Estado de Sergipe 

Descrição do Objeto Limita  ICMS sobre energia elétrica e telecomunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 04/11/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO 
SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS – ICMS. 
INCONSTITUCIONALIDADE NA ADOÇÃO DA ALÍQUOTA DE BENS E SERVIÇOS 
SUPÉRFLUOS A OPERAÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE, DA 
CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E DA IGUALDADE TRIBUTÁRIA. PRECEDENTES. 
PROPOSTA DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS, NOS TERMOS DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO N. 714.139, JULGADO COM BASE NA SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 1. Instruído o 
feito nos termos do art. 10 da Lei n. 9.868/1999, propõe-se, em cumprimento 
ao princípio constitucional da razoável duração do processo, converter-se em 
julgamento definitivo de mérito. Precedentes. 2. No julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 714.139, o Plenário deste Supremo Tribunal Federal fixou a 
seguinte tese com repercussão geral: “Adotada pelo legislador estadual a 
técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS), discrepam do figurino constitucional alíquotas sobre as 
operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação em patamar 
superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e 
serviços” (Relator o Ministro Marco Aurélio, Redator p/ o acórdão o Ministro 
Dias Toffoli, DJe 15.3.2022). 3. É inconstitucional os itens 1.2, 2 e 3.2 da al. a do 
inc. I e item 2 da al. c do art. 18 da Lei n. 3.796, de 26.12.1996, de Sergipe, pelos 
quais se estabelecem alíquotas do ICMS superiores à geral incidentes sobre 
energia elétrica e serviços de telecomunicações, por ofensa ao princípio da 
seletividade, da capacidade contributiva e da igualdade tributária. Precedentes. 
4. Proposta de modulação dos efeitos da decisão (art. 27 da Lei n. 9.868/1999): 
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Recurso Extraordinário n. 714.139, com atribuição de eficácia a partir do 
exercício financeiro de 2024, ressalvando-se as ações ajuizadas até a data do 
início do julgamento do mérito (5.2.2021) daquele Recurso Extraordinário. 5. 
Ação direta na qual convertida a apreciação da medida cautelar em julgamento 
de mérito e julgada procedente para: a) declarar a inconstitucionalidade dos 
itens 1.2, 2 e 3.2 da al. a do inc. I e item 2 da al. c do art. 18 da Lei n. 3.796, de 
26.12.1996, de Sergipe, e, por arrastamento, do inc. I do § 4º do art. 42 da Lei 
estadual n. 2.707/1989, de Sergipe; b) modular os efeitos da decisão nos 
termos do decidido no Recurso Extraordinário n. 714.139. 

131. ADI 7.121: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 6.968, de 30/12/1996, do Estado do Rio Grande do Norte 

Descrição do Objeto Limita  ICMS sobre energia elétrica e telecomunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 09/02/2023 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. LEI 
ESTADUAL Nº 6.968, DE 1996, DO RIO GRANDE DO NORTE. IMPOSTO SOBRE 
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E 
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO — ICMS. SELETIVIDADE DAS 
ALÍQUOTAS. ENERGIA ELÉTRICA E COMUNICAÇÕES. ESSENCIALIDADE. TEMA Nº 
745 DO EMENTÁRIO DA REPERCUSSÃO GERAL. INCONSTITUCIONALIDADE. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS.. 1. Questão controvertida. A impugnação em tese 
posta na presente ação direta de inconstitucionalidade consiste em saber se a 
instituição de alíquota do ICMS a operações de energia elétrica e a serviços de 
comunicação em percentual superior à alíquota modal ofende o princípio da 
seletividade, em razão da essencialidade do produto, previsto para esse tributo 
no art. 155, § 2º, inc. III, da Constituição da República. Nesse sentido, urge 
definir se é aplicável ao presente caso a tese de julgamento fixada no Tema nº 
745 do ementário da Repercussão Geral. 2. Preliminares. A promulgação da Lei 
Complementar nº 194, de 2022, não impacta no conhecimento integral de ação 
direta de inconstitucionalidade movida em face de lei estadual que disponha 
sobre a matéria de forma distinta. O advento de uma norma geral editada pela 
União paralisa a eficácia, no que for contrária, de lei estadual na condição de 
norma suplementar. A suspensão da eficácia de uma lei estadual, nos moldes 
do art. 24, § 4º, da Constituição da República, somente leva à prejudicialidade 
de uma ação direta de inconstitucionalidade contra ela movida nos casos em 
que seja impossível a retroação da eficácia do objeto. Nos demais casos, é 
possível o conhecimento da ADI, dado que o juízo de inconstitucionalidade 
opera-se na dimensão da validade, e não da eficácia. 3. Mérito. Rejeição dos 
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argumentos no sentido da extrafiscalidade, peculiaridades do Estado editor da 
norma impugnada, da autonomia financeira e possibilidade de reversão de 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Uma vez adotada a técnica da 
seletividade pelo Legislador estadual, a eficácia negativa desse princípio obsta 
que o Poder Público onere um bem ou serviço essencial, como é o caso da 
energia elétrica ou das comunicações, com alíquota superior à geral. Tema nº 
745 do ementário da Repercussão Geral. 4. Modulação de efeitos. Ressalvando-
se as ações ajuizadas até a data do início do julgamento do mérito do RE nº 
714.139-RG/SC, que se deu em 05/02/2021, a eficácia desta decisão será 
postergada para o exercício financeiro de 2024, o que se justifica pelo 
encetamento de novo ciclo do plano plurianual. Precedentes. Ademais, tem-se 
por certo que se modula a eficácia temporal de uma decisão a qual diz respeito 
a uma lei estadual atualmente suspensa, por força do advento da Lei 
Complementar nº 194, de 2022, e da dicção do art. 24, § 4º, da Constituição da 
República. 5. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgada 
procedente. 

132. ADI 7.122: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 11.651, de 26/12/1991, do Estado de Goiás 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 04/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 27, III, ALÍNEA A, E XI, 
ALÍNEAS A E B, ITEM, 1, DA LEI 11.651/1991 DO ESTADO DE GOIÁS. LEI 
15.051/2004 e 15.505/2005. ICMS SOBRE OPERAÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA E 
SERVIÇOS de COMUNICAÇÃO. ADOÇÃO DE ALÍQUOTAS SUPERIORES ÀQUELA 
QUE INCIDE SOBRE AS OPERAÇÕES EM GERAL. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO 
DA SELETIVIDADE. CRITÉRIO DA ESSENCIALIDADE. TESE FIXADA NO TEMA 745 
DA REPERCUSSÃO GERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. 1. O Plenário deste Tribunal fixou a tese de que, uma vez adotada, pelo 
legislador estadual, a técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do figurino 
constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de 
telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, considerada 
a essencialidade dos bens e serviços: RE 714.139, Red. P/ acórdão Min. Dias 
Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 15.03.2022, Tema n° 745 da Repercussão Geral. 2. 
Ação direta conhecida e pedido julgado procedente, declarando a 
inconstitucionalidade do art. 12, I, “b” e III, “a”, da Lei 5.530, do Estado do Pará, 
com eficácia a partir do exercício financeiro de 2024. 3. Parâmetros para a 
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modulação dos efeitos da decisão fixados no leading case, RE 714.139- RG, a 
fim de que produza efeitos a partir do exercício financeiro de 2024. 

133. ADI 7.123: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 1.254, de 08/11/1996, do Distrito Federal 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 19/08/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Direito tributário. ICMS. Lei do Distrito 
Federal. Seletividade. Alíquota do imposto incidente sobre energia elétrica e 
serviços de comunicação. Necessidade de observância da orientação firmada 
no julgamento do Tema nº 745. Modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade. 1. O Tribunal Pleno fixou a seguinte tese para o Tema nº 
745: “Adotada, pelo legislador estadual, a técnica da seletividade em relação ao 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do 
figurino constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e 
serviços de telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, 
considerada a essencialidade dos bens e serviços”. Na mesma ocasião, foram 
modulados os efeitos da decisão. 2. São inconstitucionais as disposições 
questionadas na presente ação direta, por estabelecerem alíquotas de ICMS 
sobre energia elétrica e serviços de comunicação mais elevadas do que a 
incidente sobre as operações em geral. 3. Ação direta julgada procedente, 
declarando-se a inconstitucionalidade do item 13 da alínea a do inciso II do art. 
18 da Lei nº 1.254 do Distrito Federal, de 8 de novembro de 1996, bem como 
da alínea b e da expressão “para serviço de comunicação” constante da alínea 
f, ambas do referido inciso. 4. Modulação dos efeitos da decisão, estipulando-
se que ela produza efeitos a partir do exercício financeiro de 2024, ressalvando-
se as ações ajuizadas até 5/2/21. 

134. ADI 7.124: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 12.670, de 30/12/1996, do Estado do Ceará 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 05/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 
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Mérito  Procedente por maioria 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE COM PEDIDO DE MEDIDA 
CAUTELAR. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ART. 44, I, A, E II, A, DA 
LEI 12.670/1996, DO ESTADO DO CEARÁ. ALÍQUOTA DO ICMS. SERVIÇOS DE 
COMUNICAÇÃO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. SELETIVIDADE. 
ESSENCIALIDADE. HIPÓTESES DO ART. 155, §2°, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
TESE FIXADA NO TEMA 745 DA REPERCUSSÃO GERAL NO RE 714.139-RG/SC. 
PERCENTUAL SUPERIOR À ALÍQUOTA GERAL. INCONSTITUCIONALIDADE. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. ADI CONHECIDA E JULGADA PROCEDENTE. I - O 
Plenário do STF consolidou o entendimento de que são inconstitucionais leis 
estaduais e distritais, considerada a essencialidade dos bens e serviços, que 
instituam alíquotas do ICMS incidentes sobre as operações de energia elétrica 
e serviços de telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral 
(RE 714.139-RG/SC, Redator Min. Dias Toffoli, Tema 745 da Repercussão Geral). 
II – Modulação dos efeitos da declaração a fim de que esta decisão tenha 
eficácia a partir do exercício financeiro de 2024, ressalvando-se as ações 
ajuizadas até 5/2/2021. III - Ação conhecida e pedido julgado procedente, com 
declaração de inconstitucionalidade do art. 44, I, a, e II, a, da Lei 12.670/1996, 
do Estado do Ceará. 

135. ADI 7.125: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 7.000, de 27/12/2001, do Estado do Espírito Santo 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual Opostos embargos de declaração 

Mérito Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. LEI 
ESTADUAL Nº 7.000, DE 2001, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI ESTADUAL Nº 
7.337, DE 2002, AMBAS do ESPÍRITO SANTO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES de 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO — ICMS. SELETIVIDADE DAS ALÍQUOTAS. 1. Questão 
controvertida. A impugnação em tese posta na presente ação direta de 
inconstitucionalidade consiste em saber se a instituição de alíquota do ICMS a 
operações de energia elétrica e a serviços de comunicação em percentual 
superior à alíquota modal ofende o princípio da seletividade, em razão da 
essencialidade do produto, previsto para esse tributo no art. 155, § 2º, inc. III, 
da Constituição da República. Nesse sentido, urge definir se é aplicável ao 
presente caso a tese de julgamento fixada no Tema nº 745 do ementário da 
Repercussão Geral. 2. Preliminares. A promulgação da Lei Complementar nº 
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194, de 2022, não impacta no conhecimento integral de ação direta de 
inconstitucionalidade movida em face de lei estadual que disponha sobre a 
matéria de forma distinta. O advento de uma norma geral editada pela União 
paralisa a eficácia, no que for contrária, de lei estadual na condição de norma 
suplementar. A suspensão da eficácia de uma lei estadual, nos moldes do art. 
24, § 4º, da Constituição da República, somente leva à prejudicialidade de uma 
ação direta de inconstitucionalidade contra ela movida nos casos em que seja 
impossível a retroação da eficácia do objeto. Nos demais casos, é possível o 
conhecimento da ADI, dado que o juízo de inconstitucionalidade opera-se na 
dimensão da validade, e não da eficácia. 3. Mérito. Rejeição dos argumentos 
no sentido da extrafiscalidade, peculiaridades do Estado editor da norma 
impugnada, da autonomia financeira e possibilidade de reversão de 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Uma vez adotada a técnica da 
seletividade pelo Legislador estadual, a eficácia negativa desse princípio obsta 
que o Poder Público onere um bem ou serviço essencial, como é o caso da 
energia elétrica ou das comunicações, com alíquota superior à geral. Tema nº 
745 do ementário da Repercussão Geral. 4. Modulação de efeitos. Ressalvando-
se as ações ajuizadas até a data do início do julgamento do mérito do RE nº 
714.139-RG/SC, que se deu em 05/02/2021, a eficácia desta decisão será 
postergada para o exercício financeiro de 2024, o que se justifica pelo 
encetamento de novo ciclo do plano plurianual. Precedentes. Ademais, tem-se 
por certo que se modula a eficácia temporal de uma decisão a qual diz respeito 
a uma lei estadual atualmente suspensa, por força do advento da Lei 
Complementar nº 194, de 2022, e da dicção do art. 24, § 4º, da Constituição da 
República. 5. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgada 
procedente. 

136. ADI 7.126: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 400, de 22/12/1997, do Estado do Amapá 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 08/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 37, III, A, DA LEI 400/1997, 
NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 1.949/2015, AMBAS DO ESTADO do AMAPÁ. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. SELETIVIDADE. SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. INSTITUIÇÃO 
DE ALÍQUOTA SUPERIOR À GERAL. ESSENCIALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 155, § 
2º, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. APLICAÇÃO, AO CASO, da TESE FIRMADA 
AO EXAME DO RE 714.139-RG/SC. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. MODULAÇÃO DE 
EFEITOS. 1. Ao exame do RE 714.139/SC, submetido à sistemática da 
repercussão geral, o Plenário desta Suprema Corte firmou entendimento no 
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sentido de que, uma vez adotada a seletividade em relação ao ICMS, revela-se 
inconstitucional lei que estipula alíquota sobre as operações de energia e de 
comunicações em patamar superior ao das operações em geral (RE 714.139-
RG/SC, Red. p/ acórdão Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, j. 18.12.2021, DJe 
15.3.2022). 2. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida. Pedido julgado 
procedente. 3. Modulação dos efeitos da decisão, para determinar que este 
decisum somente produzirá efeitos, ressalvadas as ações ajuizadas até 
05.02.2021, a partir do exercício financeiro de 2024. 

137. ADI 7.127: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei  nº 4.257, de 06/01/1989, do Estado do Piauí 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 08/02/2023 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Tributário 2. Lei 4.257/1989. 3. Alíquota 
do ICMS. Serviços de comunicação e de fornecimento de energia elétrica. 
Princípio da seletividade. Essencialidade. Art. 155, § 2°, III, da Constituição 
Federal. 4. Aplicação da tese fixada no tema 745 da repercussão geral, no RE-
RG 714.139-RG. Percentual superior à alíquota geral. Inconstitucionalidade. 
Modulação dos efeitos. 5. Ação direta julgada procedente, com declaração de 
inconstitucionalidade do art. 23-A, IV, V e VI, da Lei 4.257/1989, do Estado do 
Piauí, com redação dada pelas Leis estaduais 7.000/2017 e 7.054/2017. 

138. ADI 7.128: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 7.014, de 04/12/1996, do Estado da Bahia 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 15/12/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. LEI 
ESTADUAL Nº 7.014, DE 1996, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI ESTADUAL Nº 
12.609, DE 2012, AMBAS DA BAHIA. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES de SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS). 
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SELETIVIDADE DAS ALÍQUOTAS. ENERGIA ELÉTRICA E COMUNICAÇÕES. 
ESSENCIALIDADE. TEMA RG Nº 745. INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO 
DE EFEITOS. 1. Questão controvertida. A impugnação em tese posta na 
presente ação direta de inconstitucionalidade consiste em saber se a instituição 
de alíquota do ICMS a operações de energia elétrica e a serviços de 
comunicação em percentual superior à alíquota modal ofende o princípio da 
seletividade, em razão da essencialidade do produto, previsto para esse tributo 
no art. 155, § 2º, inc. III, da Constituição da República. Nesse sentido, urge 
definir se é aplicável ao presente caso a tese de julgamento fixada no Tema nº 
745 do ementário da Repercussão Geral.2. Preliminares. A promulgação da Lei 
Complementar nº 194, de 2022, não impacta no conhecimento integral de ação 
direta de inconstitucionalidade movida em face de lei estadual que disponha 
sobre a matéria de forma distinta. O advento de uma norma geral editada pela 
União paralisa a eficácia, no que for contrária, de lei estadual na condição de 
norma suplementar. A suspensão da eficácia de uma lei estadual, nos moldes 
do art. 24, § 4º, da Constituição da República, somente leva à prejudicialidade 
de uma ação direta de inconstitucionalidade contra ela movida somente nos 
casos em que seja impossível a retroação da eficácia do objeto. Nos demais 
casos, é possível o conhecimento da ADI, dado que o juízo de 
inconstitucionalidade opera-se na dimensão da validade, e não da eficácia.3. 
Mérito. Uma vez adotada a técnica da seletividade pelo Legislador estadual, a 
eficácia negativa desse princípio obsta que o Poder Público onere um bem ou 
serviço essencial, como é o caso da energia elétrica ou das comunicações, com 
alíquota superior à geral. Tema nº 745 do ementário da Repercussão Geral.4. 
Modulação de efeitos. Ressalvando-se as ações ajuizadas até a data do início do 
julgamento do mérito do RE nº 714.139-RG/SC, que se deu em 05/02/2021, a 
eficácia desta decisão será postergada para o exercício financeiro de 2024, o 
que se justifica pelo encetamento de novo ciclo do plano plurianual. 
Precedentes. Ademais, tem-se por certo que se modula a eficácia temporal de 
uma decisão a qual diz respeito a uma lei estadual atualmente suspensa, por 
força do advento da Lei Complementar nº 194, de 2022, e da dicção do art. 24, 
§ 4º, da Constituição da República.5. Ação direta de inconstitucionalidade 
conhecida e julgada procedente. 

139. ADI 7.129: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei Complementar nº 19, de 29/12/1997, do Estado do Amazonas 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 07/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 
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Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 12, I, A, E e F, DA LEI 
COMPLEMENTAR 19/1997, COM REDAÇÃO DADA PELAS LC 116/2013 E 
132/2013, DO ESTADO DO AMAZONAS. PRELIMINAR: AUSÊNCIA de 
IMPUGNAÇÃO DE TODO COMPLEXO NORMATIVO. REJEIÇÃO. TRIBUTÁRIO. 
ICMS. SELETIVIDADE. OPERAÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA E de COMUNICAÇÕES. 
INSTITUIÇÃO DE ALÍQUOTA SUPERIOR À GERAL. ESSENCIALIDADE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 155, § 2º, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. APLICAÇÃO, AO CASO, DA 
TESE FIRMADA AO EXAME DO RE 714.139-RG/SC. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS. 1. Não obsta a cognição da ação direta a falta de 
impugnação de ato jurídico revogado pela norma tida como inconstitucional, 
supostamente padecente do mesmo vício, que se teria por repristinada. Cabe 
à Corte, ao delimitar a eficácia da sua decisão, se o caso, excluir dos efeitos da 
decisão declaratória eventual efeito repristinatório quando constatada 
incompatibilidade com a ordem constitucional. 2. Ao exame do RE 714.139/SC, 
submetido à sistemática da repercussão geral, o Plenário desta Suprema Corte 
firmou entendimento no sentido de que, uma vez adotada a seletividade em 
relação ao ICMS, revela-se inconstitucional lei que estipula alíquota sobre as 
operações de energia e de comunicações em patamar superior ao das 
operações em geral (RE 714.139-RG/SC, Red. p/ acórdão Min. Dias Toffoli, 
Tribunal Pleno, j. 18.12.2021, DJe 15.3.2022). 3. Ação direta de 
inconstitucionalidade conhecida. Pedido julgado procedente. 4. Modulação dos 
efeitos da decisão, para determinar que este decisum somente produzirá 
efeitos, ressalvadas as ações ajuizadas até 05.02.2021, a partir do exercício 
financeiro de 2024. 

140. ADI 7.130: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 5.900, de 27/12/1996, do Estado de Alagoas 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 15/12/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 17, I, “A”, ITEM 10, E “D”, 
DA LEI 5.900/1996 DO ESTADO DE ALAGOAS, NA REDAÇÃO ORIGINAL E 
NAQUELA DADA PELAS LEIS ESTADUAIS 6.137/1999 E 7.740/2015. ICMS. 
OPERAÇÕES COM ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO. 
PREVISÃO DE ALÍQUOTAS SUPERIORES À DAS OPERAÇÕES EM GERAL. 
UTILIZAÇÃO DA TÉCNICA DA SELETIVIDADE DO ICMS SEM OBSERVÂNCIA DA 
ESSENCIALIDADE DOS BENS E SERVIÇOS TRIBUTADOS (ARTIGO 155, § 3º, III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL). INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. AÇÃO 
CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS 
DA DECISÃO. 1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
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714.139, redator do acórdão Min. Dias Toffoli, DJe de 15/3/2022, Tema 745, 
fixou a seguinte tese de repercussão geral: “Adotada, pelo legislador estadual, 
a técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS, discrepam do figurino constitucional alíquotas 
sobre as operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação em 
patamar superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade dos 
bens e serviços”. 2. Os Estados-membros não são obrigados a adotar a 
seletividade do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 
(artigo 155, § 2º, III, da Constituição Federal), mas, uma vez adotada tal técnica, 
o dimensionamento do tributo deve observar a essencialidade dos bens e 
serviços. 3. A energia elétrica é bem essencial, seja qual for seu consumidor ou 
a quantidade consumida, assim como os serviços de telecomunicação. 4. As 
disposições do artigo 17, I, “a”, item 10, e “d”, da Lei 5.900/1996 do Estado de 
Alagoas, na redação original e naquela dada pelas Leis estaduais 6.137/1999 e 
7.740/2015, ao fixarem alíquotas de ICMS sobre operações com energia 
elétrica e serviços de telecomunicação superiores à alíquota geral de 17%, 
prevista na alínea “b” do inciso I do referido artigo, incidiram em 
inconstitucionalidade material, por utilização da técnica da seletividade do 
ICMS sem observância da essencialidade dos bens e serviços tributados. 5. A 
segurança jurídica impõe a modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, sendo necessária a preservação das receitas e 
expectativas de receitas dos Estados na tributação das operações com energia 
elétrica e serviços de telecomunicação. 6. Precedentes: ADI 7.129, Plenário, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 29/9/2022; ADI 7.132, Plenário, Rel. Min Ricardo 
Lewandowski, DJe de 26/9/2022; ADI 7.113, Plenário, Rel. Min. Edson Fachin, 
DJe de 26/9/2022; e ADI 7.117, Plenário, Rel. Min Dias Toffoli, DJe de 9/8/2022. 
7. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgado procedente o 
pedido, para declarar a inconstitucionalidade do item 10 (na redação original e 
naquela dada pela Lei estadual 6.137/1999) da alínea “a”, bem como da alínea 
“d” (acrescentada pela Lei estadual 7.740/2015), ambos do inciso I do artigo 17 
da Lei 5.900/1996 do Estado de Alagoas, com eficácia a partir do exercício 
financeiro de 2024, ressalvadas as ações ajuizadas até 5/2/2021. 

141. ADI 7.131: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei Complementar nº 55, de 09/07/1997, do Estado do Acre 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 08/02/2023 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) Ação direta de inconstitucionalidade. Tributário 2. Lei Complementar 55/1997. 
3. Alíquota do ICMS. Serviços de comunicação e de fornecimento de energia 
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elétrica. Princípio da seletividade. Essencialidade. Art. 155, §2°, III, da 
Constituição Federal. 4. Aplicação da tese fixada no tema 745 da repercussão 
geral, no RE-RG 714.139-RG. Percentual superior à alíquota geral. 
Inconstitucionalidade. Modulação dos efeitos. 5. Ação direta julgada 
procedente, com declaração de inconstitucionalidade do art. 18, III, itens “7” e 
“8”, e V, “d”, da Lei Complementar 55/1997, do Estado do Acre, com redação 
das Leis Complementares 100/2001 e 272/2013. 

142. ADI 7.132: Tributário 

Autor (es) Procuradoria-Geral da República 

Norma Atacada  Lei nº 8.820, de 27/01/1989, do Estado do Rio Grande do Sul 

Descrição do Objeto Alíquota maior de ICMS de energia elétrica e comunicações 

Subtema  Tributário 

Status Atual 04/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito Procedente por unanimidade 

Acórdão (ementa) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE COM PEDIDO DE MEDIDA 
CAUTELAR. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ART. 12, II, A, ITENS 7 E 
10, DA LEI 8.820/1989, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ALÍQUOTA DO 
ICMS. SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
SELETIVIDADE. ESSENCIALIDADE. HIPÓTESES DO ART. 155, §2°, III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TESE FIXADA NO TEMA 745 DA REPERCUSSÃO GERAL 
NO RE 714.139-RG/SC. PERCENTUAL SUPERIOR À ALÍQUOTA GERAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. ADI CONHECIDA E 
JULGADA PROCEDENTE. I - O Plenário do STF consolidou o entendimento de 
que são inconstitucionais leis estaduais e distritais, considerada a 
essencialidade dos bens e serviços, que instituam alíquotas do ICMS incidentes 
sobre as operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação em 
patamar superior ao das operações em geral (RE 714.139-RG/SC, Redator Min. 
Dias Toffoli, Tema 745 da Repercussão Geral). II – Modulação dos efeitos da 
declaração a fim de que esta decisão tenha eficácia a partir do exercício 
financeiro de 2024, ressalvando-se as ações ajuizadas até 5/2/2021. III - Ação 
conhecida e pedido julgado procedente, com declaração de 
inconstitucionalidade do art. 12, II, a, itens 7 e 10, da Lei 8.820/1989, do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

 

143. ADI 7.154: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRINT - Associação Brasileira de Provedores de Internet e Telecomunicações 

Norma Atacada  Lei nº 11.708 de 16/06/2020, do Estado da Paraíba 
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Descrição do Objeto Isenção de multa em contratos de fidelização na Paraíba durante pandemia 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 21/03/2023 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito  Extinto sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) Direito Constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei estadual. Perda 
do objeto. Prejudicialidade. Extinção da ação sem resolução do mérito. 1. Ação 
direta contra a Lei nº 11.708/2020, do Estado da Paraíba, que dispõe sobre a 
isenção no pagamento de multa de fidelidade nos contratos de prestação de 
serviços de telecomunicações, durante a vigência do Decreto de Calamidade 
Pública Estadual. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se firmou no 
sentido de que a revogação ou alteração substancial do ato normativo 
impugnado, ou ainda o exaurimento de sua eficácia, resulta na perda de objeto 
da ação direta. Precedentes. 3. Proposta a ação em 02.05.2022, o diploma 
normativo impugnado teve sua eficácia exaurida em 03.05.2022, com o fim do 
estado de calamidade pública, nos termos do Decreto estadual nº 41.806/2021. 
Tal circunstância evidencia a ausência superveniente do interesse de agir. 4. 
Extinção do processo sem resolução do mérito. 

144. ADI 7.166: Deslegalização 

Autor (es) ABT - Associação Brasileira de Telesserviços 
FENINFRA - Federação Nacional de Instalação e Manutenção de Infraestrutura 
de Redes de Telecomunicações e Informática 
FENATTEL - Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de 
Telecomunicações e Operadores de Mesas Telefônicas 

Norma Atacada  Ato nº 10.413, de 24/11/2021, do Superintendente de Outorga e Recursos à 
Prestação da Anatel 

Descrição do Objeto Procedimentos Operacionais Para Atribuição de Recursos de Numeração. 

Subtema  Deslegalização 

Status Atual 14/03/2023 - Baixa ao arquivo do STF 

Mérito Extinto, sem julgamento do mérito 

Acórdão (ementa) AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. ATO Nº 10.413/2021 DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES. FEDERAÇÃO NACIONAL DE INSTALAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE ESTRUTURA DE REDES DE TELECOMUNICAÇÕES E 

INFORMÁTICA. FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS 

DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS. 

ILEGITIMIDADE ATIVA DAS FEDERAÇÕES SINDICAIS. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
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DE TELESSERVIÇOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DA 

TOTALIDADE DA CATEGORIA. ATO NORMATIVO SECUNDÁRIO. AUSÊNCIA DE 

AUTONOMIA, ABSTRAÇÃO E GENERALIDADE. VIOLAÇÃO REFLEXA À 

CONSTITUIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A legitimidade ativa das 

confederações sindicais não se estende às federações ou entidades sindicais de 

nível inferior. Precedentes. 2. Além da pertinência temática, procuração 

específica e abrangência nacional, cabe às associações, como legitimadas 

especiais, demonstrar que representam a totalidade da categoria. 3. Atos 

normativos secundários sem autonomia normativa, abstração e generalidade 

não podem ser impugnados por meio das ações do controle concentrado de 

constitucionalidade. 4. Agravo regimental conhecido e desprovido. 

145. ADI 7.211: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRINT - Associação Brasileira de Provedores de Internet e Telecomunicações 

Norma Atacada  Lei nº 8.888, de 09/06/2020, do Estado do Rio de Janeiro  

Descrição do Objeto Proíbe a aplicação de multa por quebra de fidelidade nos serviços de TV por 

assinatura, telefonia, internet e assemelhados durante a pandemia de Covid-19 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual 19/10/2022 - Baixa ao arquivo do STF 

Acórdão (ementa) CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. LEI 8.888/2020 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PROIBIÇÃO DA 
APLICAÇÃO DE MULTA POR QUEBRA DE FIDELIDADE NOS SERVIÇOS DE TV POR 
ASSINATURA, TELEFONIA, INTERNET E ASSEMELHADOS. 
INCONSTITUCIONALIDADE. TELECOMUNICAÇÕES. COMPETÊNCIA PRIVATIVA 
DA UNIÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. As regras de distribuição de 
competências legislativas são alicerces do federalismo e consagram a fórmula 
de divisão de centros de poder em um Estado de Direito. 2. A Lei 8.888/2020 
do Estado do Rio de Janeiro dispõe sobre a proibição da aplicação de multa por 
quebra de fidelidade nos serviços de TV por assinatura, telefonia, internet e 
assemelhados, enquanto perdurar a pandemia do novo coronavírus. 3. Discute-
se se a referida lei é inconstitucional, por invadir a competência privativa da 
União para legislar sobre direito civil e telecomunicações (Constituição, art. 22, 
I e IV). 4. A cláusula de fidelidade contratual é uma contrapartida decorrente 
de benefícios oferecidos aos consumidores, como a redução de custos para 
aquisição de aparelhos ou oferecimento de planos por valores reduzidos, de 
modo que a exclusão pura e simples dessa variável repercute no campo 
regulatório das atividades de caráter público. 5. Diante da interferência no 
núcleo regulatório das telecomunicações, normas que disciplinam limites e 
possibilidades da cláusula de fidelização nos contratos de prestação de serviço 
TV por assinatura, telefonia, internet e serviços assemelhados devem ser 
editadas privativamente pela União, no exercício da competência normativa 
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para dispor sobre telecomunicações (art. 22, IV). Precedentes. 6. Ação direta de 
inconstitucionalidade julgada procedente. 

146. ADI 7.247: Infraestrutura 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 14.675 de 13/04/2009, do Estado de Santa Catarina 

Descrição do Objeto Licenciamento ambiental para a instalação de antenas de telecomunicação 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Infraestrutura 

Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos 17/02/2023 - Conclusos ao(à) Relator(a) 

15/02/2023 – Despacho MIN. DIAS TOFFOLI "(...)Desse modo, admito o 
ingresso da A Associação Brasileira de Infraestrutura para Telecomunicações - 
ABRINTEL na qualidade de amicus curiae." 

10/02/2023 - Conclusos ao(à) Relator(a) 

18/11/2022 - Manifestação da PGR 

16/11/2022 - Manifestação da AGU  

21/10/2022 - Adotado rito do Art. 12, da Lei 9.868/99 - MIN. DIAS TOFFOLI - 
"(...) A relevância da questão debatida na presente ação direta enseja a 
aplicação do rito abreviado do art. 12 da Lei nº 9.868/99, a fim de que a decisão 
seja tomada em caráter definitivo. 

07/10/2022 – Protocolado Petição Inicial 

147. ADI 7.262: Direitos dos Usuários 

Autor (es) ABRINT - Associação Brasileira de Provedores de Internet e Telecomunicações 

Norma Atacada  Lei nº 11.201, de 23/10/2020, do Estado do  Espírito  

Descrição do Objeto Obriga as empresas prestadoras de serviços de internet móvel e banda larga na 

modalidade pós-paga a apresentar ao consumidor, na fatura  mensal,  gráficos 

que demonstrem o registro médio diário de  entrega  da velocidade de 

recebimento e de envio de dados através da rede mundial de computadores. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Direitos dos Usuários 

Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos 27/10/2022 - Conclusos ao(à) Relator(a) 
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27/10/2022 - Distribuído - MIN. LUIZ FUX. PRESIDENTE DO TSE (somente para 
liminares): Excluído(a) da distribuição MIN. ALEXANDRE DE MORAES de 
16/08/2022 a 30/11/2022, motivo: Art. 67 - § 5º RISTF 

26/10/2022 - Protocolado Petição Inicial 

148. ADI 7.321: Infraestrutura 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Lei nº 6787, de 22/12/2006, do Estado de Alagoas 

Descrição do Objeto Impõe licenciamento ambiental estadual para a instalação de equipamentos de 

telecomunicações 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Infraestrutura 

Status Atual Aguardando publicação  

Andamentos  21/06/2023 - Opostos embargos de declaração  

20/06/2023 – Petição Embargos de Declaração - Petição: 63642 Data: 
20/06/2023, às 20:11:29 

14/06/2023 - Ata de Julgamento Publicada, DJe Divulgado em 13/06/2023 

05/06/2023 – Procedente - TRIBUNAL PLENO - SESSÃO VIRTUAL - Decisão: O 
Tribunal, por maioria, conheceu da ação direta e julgou procedente o pedido, 
para declarar a inconstitucionalidade dos itens 10.5 e 10.6 do Anexo I, objeto 
do art. 4º, §1º, da Lei Estadual nº 6.787/2006 de Alagoas, e, por arrastamento, 
dos itens 10.5 e 10.6 do Anexo VI da mesma Lei nº 6.787/2006, nos termos do 
voto do Relator, vencido o Ministro Edson Fachin. Falou, pelo interessado 
Governador do Estado de Alagoas, o Dr. Gustavo Henrique Maranhão Lima, 
Procurador do Estado. Plenário, Sessão Virtual de 26.5.2023 a 2.6.2023. 

03/06/2023 - Finalizado Julgamento Virtual em 02 de Junho de 2023 (Sexta-
feira), às 23:59 . 

26/05/2023 - Iniciado Julgamento Virtual 

16/05/2023 - Sustentação Oral - INTERESSADO(A/S) : GOVERNADOR DO 
ESTADO DE ALAGOAS - recebida em 16/05/2023 22:29:42 

15/05/2023 - Pauta publicada no DJE – Plenário Divulgado em 12/05/2023 

06/03/2023- Conclusos ao(à) Relator(a) - com o parecer do PROCURADOR-
GERAL DA REPÚBLICA pela procedência do pedido, a fim de que seja declarada 
a inconstitucionalidade dos itens 10.5 e 10.6 do Anexo I, objeto do art. 4º, § 1º, 
da Lei 6.787, de 22.12.2006, do Estado de Alagoas. 

23/02/2023 - Manifestação da AGU  

14/02/2023 - CERTIDÃO DE INFORMAÇÕES NÃO RECEBIDAS 
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17/01/2023 - Juntada de AR Ofício nº 1296/2022, de 5 de dezembro de 2022, 
ao Deputado MARCELO VICTOR, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
de Alagoas - solicita informações, no prazo de 10 (dez) dias. (recebido em 
16/12/2022) 

05/12/2022 - Adotado rito do Art. 12, da Lei 9.868/99 - MIN. GILMAR Mendes  
(...) Considerando a relevância da matéria em análise, adoto o rito do art. 12 da 
Lei nº 9.868/99 e determino: 1) requisitem-se as informações definitivas, a 
serem prestadas no prazo de 10 dias; 2) após, remetam-se os autos, 
sucessivamente, ao Advogado-Geral da União e ao Procurador-Geral da 
República, para que se manifestem no prazo de 5 dias.  

01/12/2022 – Protocolado Petição Inicial 

149. ADI 7.361: Infraestrutura 

Autor (es) ACEL - Associação das Operadoras de Celulares 

Norma Atacada  Norma Administrativa n° 101 – NA 101, da Superintendência da Administração 
do Meio Ambiente do Estado da Paraíba 

Descrição do Objeto Impõem licenciamento e condicionantes para instalação de infraestrutura de 

telecomunicações. 

Subtema 1 Lei Estadual  

Subtema 2 Infraestrutura 

Status Atual Aguardando julgamento 

Andamentos 16/06/2023 - Vista ao AGU 

16/06/2023 - CERTIDÃO DE INFORMAÇÕES NÃO RECEBIDAS 

06/06/2023 - Juntada de AR JOANA REGIS NOBREGA, Diretora Superintendente 
da Superintendência de Administração do Meio Ambiente do Estado da 
Paraíba-SUDEMA, entregue em 09/05/2023. 

06/06/2023 - Juntada de AR ELISETE MARGO ANDREOLI, Diretora 
Superintendente da Superintendência de Administração do Meio Ambiente do 
Estado da Paraíba-SUDEMA, entregue em 09/05/2023. 

23/05/2023 – Petição: 52218 Data: 23/05/2023, às 15:19:01 

04/05/2023– Petição Informações - Petição: 44587  

04/05/2023 – Juntada de comprovante de recibo ref. OFÍCIO 264/2023 - 
Secretário de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio 
Ambiente da Paraíba  

17/04/2023 – Certidão -Certifico a elaboração de 8 ofícios.  

17/04/2023 - Publicação, DJe Divulgado em 14/04/2023 

14/04/2023 - Adotado rito do Art. 12, da Lei 9.868/99 - MIN. NUNES MARQUES 
- 2. Ante a relevância e a repercussão social da matéria, cumpre providenciar a 

mailto:ceneviva@u-netsys.com.br
mailto:vcabrasilia@tba.com.br
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6589732


       Vieira Ceneviva 
 Sociedade de Advogados  

__________________________________________________________________________________________________________________ 
Rua Líbero Badaró, 377, cj. 909, Centro, São Paulo-SP, Brasil – 01009-000 Fone/Fax  55.11.3242.0411 e-mail: ceneviva@vieiraceneviva.com.br 

SBS, Quadra 2, Bloco A, Sala 203, Brasília-DF, Brasil - 70078-900  Fone/Fax 55.61.3322.8584 e-mail: vcabrasilia@vieiraceneviva.com.br 
www.vieiraceneviva.com.br 

manifestação das autoridades envolvidas, com vistas ao julgamento definitivo. 
3. Aciono o rito do art. 12 da Lei n. 9.868, de 10 de novembro de 1999. Colham-
se as informações, a manifestação da Advocacia-Geral da União e o parecer da 
Procuradoria-Geral da República. 4. Publique-se. Brasília, 11 de abril de 2023. 

09/03/2023 – Protocolado Petição Inicial 

 

Última atualização 22/06/2023. 
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